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PREFÁCIO

FAZENDO JUSTIÇA À IDEIA DE ABECEDÁRIO

	 Quando fui convidado para fazer o prefácio do 
livro Abecedário LGBTQIAPN+: um guia para uma sociedade 
+ plural, eu imaginei que receberia um arquivo com um 
glossário de termos – explicados de forma didática – para 
o grande público. Para a minha surpresa, e das boas, tive 
o prazer de ler uma obra que vai muito além de um glos-
sário e que faz jus à ideia de um abecedário como aquele 
que foi realizado por Gilles Deleuze. O filósofo francês 
odiava aparecer na televisão, mas concordou em gravar 
um longo vídeo com sua ex-aluna Claire Parnet, entre 
1988 e 1989. A promessa era de que o material só fosse 
exibido depois de sua morte, o que ocorreu em 4 de 
novembro de 1995. 
	 No documentário, Deleuze, a partir das letras do 
abc, escolhe algumas palavras, a fim de pensar sobre 
seus significados e, claro, para filosofar. Evidente que 
este livro não faz a mesma coisa, mas, sem dúvida, pos-
sui influências e pontos de contato com O abecedário de 



Gilles Deleuze, porque ambos não se contentam em dar 
uma definição rápida sobre os termos eleitos. Mesmo 
sendo escrito e pensado para um grande público, o que 
é muito necessário e louvável, este livro apresenta às pes-
soas leitoras uma excelente contextualização e reflexão 
conceitual e epistemológica, que sustenta todas as pala-
vras que constam no glossário. E isso é raro em nosso 
campo, é extraordinário.
	 Quem quiser, pode ir direto para as últimas pági-
nas, onde vai encontrar o glossário e entender, de forma 
didática e sucinta, o significado de uma série de termos. 
Mas a minha sugestão é que o livro seja lido em sua ínte-
gra, uma vez que oferece uma aula sobre a diversidade 
sexual e de gênero que existe em nossa sociedade da 
atualidade. Friso a palavra atualidade porque, se este 
abecedário fosse escrito no final dos anos 1990 e início 
dos anos 2000, muitas palavras não constariam no glos-
sário e outras várias estariam certamente com outros 
significados. Isso em razão das novas identidades que 
foram criadas ou recriadas nesses últimos 20 anos e, além 
disso, dos novos conhecimentos sobre esses temas que 
foram produzidos tanto nos movimentos sociais quanto 
nas universidades. E as universidades brasileiras, nesse 
aspecto, exerceram um papel fundamental que, muitas 
vezes, não é reconhecido em nosso país.
	 Citarei apenas um exemplo dessa incrível trans-
formação no campo da diversidade sexual e de gênero. 
Até recentemente, não estava nítida, para a militância e 
para os trabalhos acadêmicos, a complexidade entre as 
orientações sexuais e as identidades de gênero. A sigla 
LGBT, para ser mais específico, era entendida como aglu-
tinadora de identidades criadas a partir, exclusivamente, 



das orientações sexuais de determinados grupos. Hoje, 
como muito bem explica este abecedário, temos uma 
outra compreensão sobre a sigla, que se ampliou de forma 
espantosa. As identidades trans (transexuais e travestis), 
antes entendidas como variações das homossexualida-
des (portanto, das orientações sexuais), passaram a ser 
entendidas como variações das identidades de gênero. 
Isso permitiu que a nossa sigla, hoje LGBTQIAPN+, inclua 
um conjunto grande de pessoas heterossexuais, o que era 
impensável quando usávamos apenas a sigla LGBT. Toda 
essa transformação está muito bem explicada neste livro. 
Esse é apenas um dos vários exemplos que eu poderia 
citar e que tornam a obra extraordinária.
	 Por fim, destaco mais um aspecto: a importân-
cia de produzirmos materiais (livros, audiovisuais etc.) 
que sejam dirigidos ao grande público. A universidade 
não pode produzir conhecimento apenas para públi-
cos específicos, altamente especializados. Obviamente, 
sabemos que essas produções especializadas devem 
continuar existindo, porque elas, inclusive, são centrais 
para promover transformações e novos conhecimentos 
sobre os campos aos quais se dedicam. No entanto, além 
disso, também precisamos de outros materiais, como é 
o caso deste abecedário, que sejam pensados para que 
qualquer pessoa alfabetizada, sem contato prévio com 
os temas, compreenda o que está sendo explicado. Ou 
seja, precisamos produzir nas duas direções. E, ao con-
trário do que muitas pessoas imaginam, fazer textos para 
o grande público não é uma coisa fácil. Especialmente 
quando as pessoas autoras, como as deste livro, optam 
por manter a complexidade sobre os assuntos tratados. 
Mais um motivo que torna este livro muito importante e 



fundamental nos tempos atuais. A sociedade já é plural, 
o que falta é ela aceitar e compreender a sua pluralidade 
e complexidade.

Boa leitura! 

Leandro Colling  
Professor associado IV do Instituto de Humanidades, Artes e Ciências 

Professor Milton Santos, professor permanente do Programa 
Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade e 

integrante do Núcleo de Pesquisa e Extensão em Culturas, Gêneros e 
Sexualidades (NuCuS) da Universidade Federal da Bahia.
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As diversas vivências das pessoas 
LGBTQIAPN+ não cabem nos 
estereótipos preconceituosos e 
dificilmente se deixam capturar pelas 
definições científicas, mesmo as mais 
bem intencionadas.
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Todo mundo sofre com o desconhecimento a res-
peito das pessoas LGBTQIAPN+. Sofrem tanto as 
pessoas que não se identificam com esse grupo, 

e que têm dificuldades em lidar com novos conceitos, 
novas nomenclaturas e práticas que devem ser adota-
das em uma sociedade verdadeiramente democrática e 
inclusiva, quanto sofrem, principalmente, as próprias 
pessoas LGBTQIAPN+, pois o desconhecimento é, muitas 
vezes, o veículo da violência. Com frequência, suas exis-
tências são desconsideradas, seus direitos negados, sua 
vida social e familiar prejudicada, sua vida escolar mar-
cada pelo trauma, seu acesso à saúde dificultado, entre 
diversas outras experiências de exclusão.
	 E é como um instrumento de mudança desse 
cenário que este livro foi criado. Conforme mostra o 
título, inspiramo-nos na ideia de abecedário, isto é, em 
uma lista com explicações introdutórias para pessoas 
iniciantes ou não familiarizadas – sem falar que o nosso 
ponto de partida são as diversas letras que compõem a 
sigla LGBTQIAPN+.

CHEGUE 
+ PERTO
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	 O livro que você tem em mãos é produto de um 
longo trabalho em equipe e resultado de anos de expe-
riência de um grupo nos estudos de gênero e sexualidade, 
em uma universidade pública localizada no norte de 
Minas Gerais, a Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes). Os autores e autoras desta publicação são 
docentes de diferentes áreas e estudantes de pós-gradua-
ção que integram, ou em algum momento integraram, o 
(In)Serto, projeto de extensão comprometido com a pro-
moção de direitos de pessoas LGBTQIAPN+ na região, 
fundado em 2017, e que também fazem parte do Grupo de 
Pesquisa e Estudos Gênero e Violência (GPEG), fundado 
em 2006 na mesma universidade.
	 O Norte de Minas Gerais é conhecido como uma 
região que apresenta muitos desafios ao reconhecimento 
dos direitos e da dignidade das pessoas LGBTQIAPN+, 
provavelmente graças ao passado colonial e coronelista, 
ainda vivo na região, que tende a reproduzir um contexto 
de preconceito e opressão. Por isso, o (In)Serto tem tra-
balhado incansavelmente para uma transformação das 
mentalidades e das práticas excludentes, por meio de 
palestras, grupos de estudos, oficinas, pesquisas acadê-
micas, intervenções artísticas e muitas outras atividades.
	 Em 2018, publicamos uma cartilha na qual ins-
trumentalizávamos algumas dessas nossas atividades 
e intervenções, mas, desde lá, já tínhamos o desejo de 
produzir um material mais robusto, que pudesse ser utili-
zado por nós, em nossas atividades, e que também tivesse 
vida própria, oferecendo suporte para qualquer pessoa 
interessada em saber mais sobre questões relativas a 
gênero e sexualidade, assim como produzir mudanças 
em seu entorno, para torná-lo mais inclusivo.
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	 Pensando nisso, procuramos sintetizar, nas pági-
nas a seguir, da forma mais simples e prática possível, 
todo o nosso conhecimento e experiência acumulados 
nesses anos, de modo que pessoas de fora da universi-
dade, profissionais de outras áreas e adolescentes possam 
compreender e colocar em ação mudanças essenciais. 
Sabemos que é impossível esgotar um assunto ou querer 
falar em nome de todas as diferentes vivências, por isso 
pretendemos apenas ajudar quem está lendo este texto 
a incluir-se num longo e vital debate, que está longe de 
acabar e do qual ninguém, hoje em dia, parece poder se 
furtar de fazer parte.
	 Para empreender essa discussão, este livro é cons-
tituído de três partes. A primeira delas é mais teórica, por 
meio da qual apresentamos conceitos advindos dos estudos 
de gênero e sexualidade, da filosofia e de outras ciências 
humanas. Embora esses conceitos sejam, muitas vezes, 
apresentados de forma bastante abstrata para não especia-
listas – e estes os vejam como muito complexos –, foi feito 
um grande esforço para deixá-los acessíveis por meio de 
exemplos práticos, os quais dão vida a esses conceitos.
	 A segunda parte deste livro é um pouco mais 
prática, trazendo problemas comuns com que nos depa-
ramos na vida cotidiana – na escola, no trabalho, em hos-
pitais e em outros locais de convívio –, a fim de fornecer 
um panorama das questões existentes e de algumas for-
mas de enfrentá-las.
	 A terceira parte é um glossário, o que seria 
propriamente um abecedário, em que diversas pala-
vras e expressões relativas às vivências das pessoas 
LGBTQIAPN+ são abordadas individualmente, de forma 
concisa e pontual. Todas as palavras que se encontram 
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em negrito no corpo do texto integram o glossário. 
Lembrando que, às vezes, podem ser palavras derivadas 
(por exemplo: “feministas” está em negrito no texto, mas, 
no glossário, deve-se ler o verbete “feminismos”). Com 
isso, acreditamos que este livro, além de ter um caráter 
formador, também pode servir para uma consulta rápida, 
em momentos de dúvida. Ou ainda, se preferir, este livro 
pode ser lido primeiramente a partir do glossário, como 
uma apresentação mais direta e resumida dos diversos 
termos e principais temas de discussão nele embutidos 
para, em seguida, ser feita a leitura dos capítulos ante-
riores, nos quais essas informações se encontram costu-
radas em um todo mais organizado e narrativo.  
	 O glossário foi construído com base em nossa 
experiência de pesquisa, de trabalho de extensão uni-
versitária e nas discussões que acompanhamos nos movi-
mentos sociais – bastante difícil precisar a exatidão da 
fonte em cada caso, mas tendo como benefício refletir 
bem o estado atual do debate. Justamente por ser um 
debate e, portanto, um processo, nem sempre esse tipo 
de conhecimento se encontra facilmente estabelecido 
em publicações científicas ou jornalísticas que possam 
ser referenciadas.
	 É preciso reforçar que o glossário trabalha com 
classificações gerais, com o objetivo de introduzir as pes-
soas nesse universo e oferecer respostas iniciais para lidar 
com tantas coisas possivelmente desconhecidas para 
muita gente. Mas isso é só o começo da conversa, e não 
algo definitivo e final. Esse tipo de recurso deve ser utili-
zado com muito cuidado, porque, na realidade, o debate 
permanente em relação a seus usos faz parte do aprimo-
ramento contínuo da democracia, e o mais importante é 



16

Abecedário LGBTQIAPN+

que tenhamos consideração e respeito com as pessoas com 
as quais lidamos, especialmente as pessoas LGBTQIAPN+, 
inclusive se elas próprias mostrarem discordância ou 
mesmo desconhecimento dessas classificações.
	 É por isso que convidamos você a chegar mais 
perto. As diversas vivências das pessoas LGBTQIAPN+ não 
cabem nos estereótipos preconceituosos e dificilmente se 
deixam capturar pelas definições científicas, mesmo as 
mais bem intencionadas. Como todas as vivências huma-
nas, são processos riquíssimos e variados e que deman-
dam de nós – se pretendemos entendê-las melhor – não 
apenas conhecimento racional, lógico-dedutivo, mas 
também conhecimento advindo da vida e da experiência, 
muitas vezes conflituosa e contraditória. E não há forma 
de adquirir esse conhecimento sem chegar mais perto, 
sem se permitir a oportunidade de olhar por outras pers-
pectivas, ouvir relatos de outros pontos de vista, outras 
vivências corporais, de afeto e de identidade. Enquanto 
“de fora” e “de longe”, o outro tende a parecer sem razão e 
sem propósito, “de perto”, é mais fácil ser empático, enten-
der o sofrimento do outro e se solidarizar com sua luta. 
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Ideal será o dia em que, ao se 
perguntar como uma pessoa se 
identifica, quais seus pronomes ou 
preferências, isso soe como perguntar 
qual sua cor favorita, ou seja, isso não 
definirá o status social da pessoa nem 
significará que ela tem mais ou menos 
direitos, inclusive, em última instância, 
o direito à vida.

17
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1.1 SOBRE A SIGLA LGBTQIAPN+ E SOBRE 
AS CLASSIFICAÇÕES DE FORMA GERAL

Muita gente se incomoda quando se depara com 
a sigla LGBTQIAPN+, não necessariamente por 
preconceito, mas por ver certo exagero na 

proliferação das letras dentro da sigla. Para muitos, já 
foi difícil entender o que são vivências fora dos padrões 
ditos normais, como as vivências gays (G), lésbicas (L) e 
bissexuais (B). Com algum esforço a mais, compreende-
ram as vivências de pessoas transexuais (T) e acham que, 
por isso, a sigla LGBT estaria já de bom tamanho.
	 Quando dizemos, no entanto, que a letra T não 
compreende apenas transexuais, mas também travestis 
e outras pessoas transgênero, e que as pessoas queer (Q), 
intersexo (I), assexuais (A), pansexuais (P), não binárias 
(N) e outras (+) não se sentem contempladas pela sigla 
antiga, uma grande confusão geralmente se forma na 
cabeça das pessoas que pensam já haver letras demais na 
sigla. Em que pese o sofrimento pelo desconhecimento, 

1. PARA ENTENDER  
O BÁSICO E  

+ UM POUCO
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precisamos atentar para o fato de que é maior o sofri-
mento de quem reivindica para si alguma dessas identi-
dades e defronta-se com alguém que não as reconhece, 
quer seja na família, na escola, no trabalho, no comércio, 
no cartório, na delegacia de polícia, no hospital ou em 
qualquer outro ambiente social.
	 Diante dessa realidade, vamos tentar dar conta 
de abarcar aqui uma explicação simples para cada uma 
dessas identidades e suas diferenças. Ressaltamos que, 
mesmo que isso possa dar a sensação de que pessoas 
LGBTQIAPN+, ativistas e estudiosas estejam “inventando 
moda”, o presente trabalho inclui mostrar como há uma 
verdade nisso, mas em um sentido bem diferente do uti-
lizado com essa expressão.
	 Quando dizemos que alguém está “inventando 
moda”, geralmente queremos dizer que uma pessoa está 
criando problemas desnecessários, para si ou para os 
outros, ao acrescentar exigências extravagantes e inú-
teis a algo que seria muito mais simples. Por exemplo, 
podemos dizer que alguém está “inventando moda” 
quando propõe um caminho novo, mais demorado do 
que o caminho que já conhecemos, ou quando acres-
centa etapas que consideramos dispensáveis à feitura 
de uma receita culinária. 
	 Para muita gente, as novas vivências e identida-
des – muitas delas nem tão novas assim – seriam um pro-
blema desnecessário, pois seria muito mais fácil se todo 
mundo fosse simplesmente homem e mulher e gostasse 
do sexo oposto, como supostamente se era no passado.
	 Acontece que, antigamente, não era tão simples 
assim. Muitas pessoas que não se enquadravam nos 
padrões considerados normais, em suas épocas, foram 
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perseguidas, mortas ou tiveram que viver boa parte de 
suas vidas fingindo ser o que não eram.
	 Por um lado, podemos ver a proliferação das 
identidades LGBTQIAPN+ como um sinal do aumento das 
liberdades democráticas e uma resposta a contextos de 
opressão. Isto é, com uma mudança histórica e política 
em alguns países, essas pessoas – que antes se sentiam 
coagidas a se esconder – têm, agora, coragem para viver 
como gostariam de ser e exigir reconhecimento e direitos.
Por outro lado, seria uma visão anacrônica dizer que essas 
vivências sempre existiram e, só agora, tiveram coragem 
de se revelar, ou seja, seria um anacronismo, palavra 
muito usada por pessoas historiadoras para dizer que 
alguém está tentando enxergar o passado com os olhos 
do presente, o que acaba por distorcer ou mesmo falsear 
o passado, a fim de fazer com que ele caiba no modo de 
entender o presente ou um passado mais próximo.
	 Para essas pessoas que estudam história seria 
estranho, ou mesmo errado, chamar as vivências afetivas 
entre dois homens ou duas mulheres, na Grécia Antiga, 
por exemplo, de vivências gays ou lésbicas, pois enten-
dem que a ideia de homossexualidade é um produto da 
sociedade europeia do século XIX, e, portanto, só a partir 
desse momento e local seria correto se falar em vivên-
cias homossexuais. Outro exemplo seriam as pessoas não 
binárias que, de forma genérica, não se identificam nem 
como homens nem como mulheres e, muitas vezes – mas 
nem sempre –, possuem elementos andrógenos, ou seja, 
que são ambíguos, típicos dos dois sexos ou de nenhum 
deles, em sua aparência. Para as pessoas que estudam 
história, isso não seria o bastante para podermos dizer 
que todas as pessoas com elementos andrógenos, em sua 
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aparência, eram, no passado, pessoas não binárias ou 
pessoas agênero.
	 Por esse motivo, a já referida expressão “inven-
tando moda” pode nos ajudar aqui a entender o que está 
acontecendo, se tirarmos seu caráter pejorativo e pensar-
mos que todos os seres humanos, no decorrer da história, 
sempre estiveram, de um jeito ou de outro, “inventando 
moda”, isto é, fazendo caminhos diversos e criando ou 
seguindo diferentes receitas. Esse “inventar moda” é 
justamente aquilo a que chamamos de cultura. Afinal, 
“moda” também significa um conjunto de opiniões e gos-
tos, assim como modos de agir, viver e sentir coletivos de 
um determinado período.
	 Quando falamos em cultura, é necessário que res-
saltemos a sua vital importância para as pessoas estudio-
sas da antropologia. Segundo elas, não importa o quão 
semelhantes sejam as bases biológicas dos seres huma-
nos (como seus cromossomos), a vida adulta de uma pes-
soa que vive em sociedade vai ser pouco determinada por 
essa base biológica, sendo muito mais determinada pelas 
condições materiais e de mentalidade dessa sociedade, 
pela sua língua, seus costumes, valores, tradições, cren-
ças etc., isto é, por sua cultura.
	 A antropologia clássica, do final do século XIX e 
início do XX, dedicou-se principalmente a demonstrar 
isso, descrevendo e catalogando a diferença entre as 
culturas conhecidas, especialmente as diferenças entre 
a cultura ocidental, considerada “mais civilizada”, e as 
culturas indígenas, africanas ou de outros povos não oci-
dentais, considerados “primitivos”.
	 A partir da segunda metade do século XX, entre-
tanto, essa divisão entre “civilizados” e “primitivos” foi 
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bastante criticada, por ser etnocêntrica, ou seja, por colo-
car os brancos europeus como modelos de civilização. 
As próprias categorias de gênero – antes consideradas 
básicas – de homem e de mulher, dentro de uma mesma 
cultura, foram consideradas machistas quando subme-
tidas a esse olhar mais crítico. 
	 Nesse sentido, muitas antropólogas feministas 
criticaram a naturalização dos papéis de gênero dentro 
de cada cultura e procuraram mostrar que as diferen-
ças ditas naturais entre homens e mulheres dependiam 
muito mais da cultura em que estavam inseridos do que 
dos órgãos genitais ou dos caracteres sexuais secundários 
que cada um carregava (tamanho dos seios, distribuição 
de pelos ou gordura etc.), o que significa, portanto, que 
essas são construções sociais.
	 As teorias de gênero, que assustam tanta gente hoje 
em dia, retratadas por políticos conservadores e funda-
mentalistas religiosos como um ataque ao desenvolvi-
mento natural e à família tradicional, tiveram sua origem 
nesses debates da antropologia e de outras ciências huma-
nas, como a história, a filosofia, a sociologia e a psicologia, 
em especial da segunda metade do século XX em diante.
	 Ainda que não seja um consenso nas ciências – 
isto é, nem todas as pessoas estudiosas concordam – a 
forma como a cultura influencia a vida individual e em 
que medida cultura e natureza determinam comporta-
mentos sociais complexos – como gênero e sexualidade 
–, quase todas as pessoas estudiosas vão concordar que 
a cultura e, portanto, também, a história têm papel vital 
na sociedade.
	 Assim, quando dizemos que a ampliação da sigla 
se deve a pessoas “inventando moda”, no bom sentido, 
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queremos dizer que é típico dos seres humanos criarem 
novas formas de se relacionarem uns com os outros e de 
entenderem a si mesmos.
	 Alguns elementos das vivências atuais podem 
encontrar correspondências com elementos de vivências 
do passado e mesmo ter com elas, em alguma medida, 
uma dívida. No entanto, a cultura é viva e estamos, a todo 
momento, criando novos modos de viver.
	 Isso vem fortalecer a ideia de que precisamos de 
mais letras e a certeza de que essa sigla não se limitará a 
sua atual forma. Enquanto os seres humanos forem seres 
culturais e históricos, suas vivências se multiplicarão e se 
transformarão, e precisaremos continuamente de novas 
palavras para descrever novas formas de viver.
	 Outra objeção geralmente colocada contra a pro-
liferação das letras na sigla seria um certo exagero no 
desejo de classificação. Há pessoas que dizem que não 
acham necessários esses nomes todos e que o importante 
é respeitar os outros seres humanos de forma geral.
	 Essa ideia é muito bonita, a princípio, e até 
mesmo uma das letras da sigla, o Q, segue, de algum 
modo, esse perfil – de duvidar das classificações –, mas 
com diferenças importantes. Acontece que, na realidade, 
esse tipo de fala geralmente ignora que a nossa sociedade 
já esteja baseada em classificações e que essas classifica-
ções deem acesso ao reconhecimento simbólico, além do 
acesso a direitos essenciais para as pessoas.
	 Pode ser louvável dizer que não se vejam dife-
renças entre um casal heterossexual – formado por um 
homem e uma mulher – e um casal homossexual – for-
mado por dois homens ou por duas mulheres. O problema 
é que, em muitos países, esses casais homossexuais não 
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vão, como os heterossexuais, poder se casar, não vão poder 
adotar filhos, não vão ter direito automático à herança, 
não vão poder acompanhar a hospitalização, se os com-
panheiros ou as companheiras estiverem impedidos ou 
impedidas de autorizar sua entrada, não terão direito a 
usufruir do mesmo plano de saúde e de muitas outras coi-
sas. Ao mesmo tempo, um casal heterossexual geralmente 
não corre risco de ser xingado, apanhar ou mesmo morrer 
na rua, ao andar de mãos dadas ou demonstrar qualquer 
tipo de afeto – privilégio do qual não desfrutam os casais 
homossexuais, em muitas partes do planeta, até hoje.
	 Como já dizia o filósofo alemão Theodor Adorno, 
as classificações são um instrumento importante do 
pensamento humano e talvez nunca deixem de existir. 
Algumas classificações de fato parecem desnecessárias, 
em especial aquelas que rebaixam algumas classes de 
pessoas em favor de outras – e Adorno, que era de ori-
gem judaica e teve que fugir da Alemanha durante a 
Segunda Guerra Mundial para não morrer, sabia muito 
bem disso. Ignorar o fato de essas classificações estarem, 
no presente momento, definindo a vida das pessoas seria 
ignorar uma parte importante da realidade.

Theodor Adorno (1903–1969) foi um filósofo alemão da Escola 
de Frankfurt e um dos criadores da Teoria Crítica. Foi um 

grande estudioso da relação entre preconceito, autoritarismo 
e empobrecimento cultural. Para Adorno, é preciso resistir ao 

conformismo da cultura reduzida à mercadoria e buscar formas de 
pensamento que promovam a autonomia.

	 Muita gente considera que, mesmo do ponto 
de vista psicológico – e não apenas sociológico –, as 
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classificações são equivocadas, pois duas pessoas nunca 
serão iguais uma à outra, e, assim, só se criam estereó-
tipos e preconceitos. Segundo elas, as próprias pessoas 
LGBTQIAPN+ estariam, de certo modo, sendo preconcei-
tuosas, ao criarem essas classificações e tentarem encai-
xar as pessoas nelas. O que as pessoas que defendem esse 
tipo de argumento não levam em consideração é que as 
“caixinhas” tradicionais de homem e de mulher – nas 
quais também só é permitido gostar do sexo oposto – são 
“caixas” muito pequenas, nas quais praticamente nin-
guém cabe de forma confortável, e que muitas pessoas 
acabam sendo mutiladas, para se fazer caber.
	 O discurso de algumas pessoas ou entidades, 
falando em nome de qualquer uma das letras da sigla 
LGBTQIAPN+ ou de todas elas, pode, às vezes, soar – ou 
mesmo ser – limitador, no sentido de tentar petrificar 
fenômenos culturais que, como dissemos, são como a 
própria cultura, sempre mutáveis. No entanto, essas 
pessoas, entidades e grupos podem estar lutando para 
sua inclusão temporária em alguma forma de reconheci-
mento simbólico ou material que exige – ao menos neste 
momento – a rigidez classificatória.
	 Vamos pensar, nesse sentido, na forma como 
o direito e a medicina funcionam em nossa sociedade. 
Sobre o direito, já demos, há pouco, o exemplo do casa-
mento, mas pense, também, no caso de cotas para mulhe-
res ou para pessoas transgênero. Você pode não achar 
importante se alguém é homem ou mulher, cisgênero ou 
transgênero, mas isso pode ser a diferença entre a pessoa 
entrar ou não em uma universidade, conseguir ou não um 
emprego. Algo semelhante acontece em relação à medi-
cina e ao acesso à saúde. Não importa o que pensemos, 



26

Abecedário LGBTQIAPN+

as pessoas médicas, em muitos países, até hoje, vão nos 
enxergar como homem ou como mulher e nos tratar como 
tal. Se você é uma pessoa intersexo ou transgênero, pode 
ser que não tenha acesso aos tratamentos adequados, e 
isso pode ser uma questão de vida ou de morte.
	 Não é um problema desejar que um dia essas clas-
sificações se tornem desnecessárias, mas é um problema 
grave tentar negar a luta de tantas pessoas para ter acesso 
a direitos fundamentais, por meio dessas identidades e 
de suas classificações.
	 É importante também reconhecer que essa luta 
das pessoas LGBTQIAPN+ não é uma luta apenas pela 
própria sobrevivência e pelo exercício de suas formas 
de existência – o que já seria o bastante. É também uma 
luta pela expansão das formas de existência em âmbito 
mais geral, inclusive para pessoas que queiram continuar 
se identificando como heterossexuais e cisgênero – isto é, 
que foram designadas homens ao nascimento e se identi-
ficam como homens, ou que foram designadas mulheres 
ao nascimento e se identificam como mulheres. 
	 Isso vem ocasionando que se prefira pensar na 
ideia de diferença em vez de diversidade. Diversidade 
passa a ideia de incluir o estranho no sistema, sem 
modificar o sistema em suas bases, enquanto a ideia 
de diferença aponta para a necessidade de mudança 
em um sentido mais profundo, porque todo mundo é 
diferente, em algum aspecto. Mesmo os homens heteros-
sexuais e cisgênero são diferentes entre si, e o não reco-
nhecimento dessas diferenças pode gerar sofrimento.
	 Nesse sentido, as velhas “caixinhas” de homem e 
de mulher, até hoje, têm guardado muita desigualdade e 
sofrimento desnecessário. Até quando as mulheres serão 
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mortas por seus companheiros, e os homens se mata-
rão uns aos outros, na guerra? Até quando as mulheres 
ganharão menos, e os homens entrarão em colapso frente 
à possibilidade do fracasso? Até quando recairá sobre as 
mulheres todo o trabalho de cuidado dos homens, das 
pessoas doentes, das crianças e das pessoas idosas, e até 
quando os homens preferirão morrer a ir ao médico?
	 Judith Butler, filósofa estadunidense que pensou 
muito sobre classificação e injustiça, disse certa vez que 
todo mundo, em nossa sociedade, tem algum problema 
com as imposições de gênero, quer porque tentemos nos 
adequar, quer porque procuremos nos contrapor a essas 
imposições, e que cabe a nós decidir que tipo de proble-
mas queremos ter. Cada um deve decidir se continua ten-
tando, a todo custo, entrar nessas “caixas” ou se utiliza essa 
energia para lutar e construir uma nova sociedade em que, 
quem sabe, essas “caixas”, se ainda existirem, serão apenas 
escolhas estéticas que não machucam ninguém.

Judith Butler (n. 1956) é uma filósofa estadunidense que questiona 
as normas de gênero. Para ela, todos enfrentamos dificuldades com 

as imposições do que é ser “homem” ou “mulher”. Butler defende 
que o gênero não é fixo, mas constituído ao longo da vida. Seu 

pensamento inspira a luta por uma sociedade onde as identidades 
não causem sofrimento ou exclusão.

	 Ideal será o dia em que, ao se perguntar como 
uma pessoa se identifica, quais seus pronomes ou prefe-
rências, isso soe como perguntar qual sua cor favorita, 
ou seja, isso não definirá o status social da pessoa nem 
significará que ela tem mais ou menos direitos, inclusive, 
em última instância, o direito à vida.
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	 Precisamos refletir sobre as classificações e 
aprender com elas. Por que será que tanta gente acha isso 
importante? Não é por capricho. A sigla nos conta uma 
história e nos aponta para possibilidades de futuro. 
	 Nesse sentido, essa sigla, que se abre como um 
leque, traz novos ares para todes. Traz também um con-
vite para que se tente aprender um pouco mais sobre essa 
história, sobre as diferentes formas de viver nossos cor-
pos e afetos e sobre as múltiplas possibilidades de convi-
vência, numa sociedade realmente plural.
 
1.2 SEXO, NATUREZA E DISCURSO

	 Quando falamos de sexo, referimo-nos a uma clas-
sificação bastante fundamental na vida dos seres humanos 
– e com efeitos extremamente relevantes em praticamente 
todas as esferas de suas vivências –, com base na anatomia 
de seus corpos, em especial, dos órgãos genitais. 
	 Diante de um nascimento, geralmente as pessoas 
em volta se perguntam se essa nova pessoa é menino ou 
menina, a depender do fato de ter nascido com pênis ou 
com vagina. No primeiro caso, dizem que é do sexo mas-
culino, um menino. No segundo caso, do sexo feminino, 
uma menina.
	 Pode não parecer evidente, mas não estamos 
falando necessariamente de biologia. O francês Michel 
Foucault, outro interessante filósofo, diria que, nesse 
caso, poderia haver três diferentes formas de interpre-
tação do mundo, usadas para conferir a esse novo corpo 
um sexo: a interpretação religiosa, a interpretação legal 
e a interpretação científica. A cada uma dessas diferentes 
interpretações, corresponde um tipo de discurso, que 



29

Abecedário LGBTQIAPN+

podemos chamar aqui de discurso religioso, discurso 
jurídico e discurso científico.

Michel Foucault (1926–1984) foi um filósofo francês que investigou 
como o poder atravessa instituições como escolas, hospitais e 

prisões, moldando comportamentos e identidades. Segundo ele, os 
sujeitos são formados por normas e saberes que variam com o tempo 

e o contexto. De modo semelhante, ideias como de anormalidade e 
loucura não refletem verdades naturais, nem universais, mas relações 

históricas de poder.

	 Esses discursos não são necessariamente bons 
ou ruins, verdadeiros ou falsos, mas eles dão forma às 
nossas vivências e refletem as relações de poder e os 
conflitos presentes no tempo e no local em que atuam. 
Portanto, não se trata aqui de criticar o discurso religioso 
para defender o discurso científico, ou vice-versa, como 
talvez intuitivamente se poderia pensar, mas de chamar 
a atenção para os efeitos que esses discursos provocam 
em diversas dimensões, inclusive éticas e políticas.
	 Nas sociedades ocidentais judaico-cristãs, como a 
nossa, há muito tempo o que confere um sexo, masculino 
ou feminino, a um bebê recém-nascido é a interpretação 
da sua anatomia, e isso não tem nada a ver diretamente 
com a biologia – que, enquanto campo de conhecimento, 
só ganhou relevância no século XIX. Antes de tudo, diz 
respeito ao discurso religioso cristão. Por exemplo, existe 
uma passagem da Bíblia, logo no comecinho, no livro de 
Gênesis, que diz que Deus teria criado os seres humanos 
divididos em “homem e mulher”. Essa passagem foi, por 
muito tempo, e é, ainda hoje, usada como um dos ele-
mentos do discurso religioso para interpretar toda a exis-
tência humana, em sua enorme variabilidade. Logo ao 
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nascer, a pessoa teria que caber nessas duas “caixinhas”, 
e tudo aquilo que nelas não cabe, seria antinatural, um 
erro da natureza ou da má influência humana. Em outras 
palavras, aberração ou pecado. 
	 Note-se que a palavra “natural”, nesse discurso, 
não tem o mesmo sentido que no discurso científico, no 
qual se insere a biologia. Para tentar explicar de forma 
bastante simples, um discurso é uma rede de pensamen-
tos, crenças, hábitos e instituições que colocam esses 
pensamentos e crenças em ação e sustentam a repetição 
desses hábitos. No caso de um discurso religioso, o dis-
curso é formado não apenas pelos escritos sagrados, como 
a Bíblia, mas pelas instituições religiosas que detêm, até 
certo ponto, a legitimidade social para interpretar esses 
textos. No catolicismo, por exemplo, além dos seus escri-
tos, o papa, os cardeais e outras figuras de autoridade rea-
lizam reuniões oficiais e tomam decisões que são, depois, 
postas em prática por uma rede de outras pessoas, como 
os padres, freiras e diáconos. Isso tudo depende também 
dos prédios das igrejas – e outros aparatos físicos, como 
manuais de catecismo, relíquias, santos, terços e crucifi-
xos –, do hábito de frequentar a missa e festividades e dos 
hábitos e crenças aprendidos na igreja ou com a família e 
repetidos continuamente, como o hábito de rezar, batizar, 
casar-se e pedir extrema unção. 
	 Tudo isso forma uma rede discursiva, que serve 
como uma lente de interpretação do mundo. Todo novo 
elemento que entrar em contato com essa rede discur-
siva, na maior parte das vezes, terá que encontrar um 
significado já previamente estabelecido ou previsto como 
possível nessa rede. Por exemplo, qualquer nova religião 
que surgir, partindo dessa rede discursiva da religião 
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católica e mesmo das religiões cristãs, de modo geral, 
será muito provavelmente interpretada como herege, 
como falsa religião a ser negada e combatida. Qualquer 
nova relação que se estabeleça entre duas pessoas vai 
ser interpretada como lícita ou ilícita, casta ou peca-
dora, natural ou antinatural. Assim como cada novo ser 
humano terá que ser homem ou mulher.
	 Ainda que hoje em dia possamos utilizar a pala-
vra “natural” a partir do discurso da ciência – e a bio-
logia faz parte dele –, note-se que essa palavra ganha 
outro sentido, completamente diferente do que tem 
no discurso religioso. Enquanto, no discurso religioso, 
“natural” indica aquilo que foi criado por Deus e, por-
tanto, faz parte da perfeição da natureza, tal como ela foi 
intentada pelo Criador, no discurso da ciência, “natural” 
é aquilo que vem da natureza, como ordem inanimada 
(rios, continentes, pedras, metais), animada não humana 
(plantas, animais, insetos, micro-organismos) e parte não 
cultural do corpo humano (instintos, reações fisiológi-
cas, doenças). Natureza, no discurso biológico, não tem 
necessariamente um valor moral, e sim descritivo, e seu 
oposto geralmente é cultura, civilização ou, em outros 
contextos, o artificial, o produzido com intenção. 
	 No discurso religioso cristão, o oposto de natural 
é o antinatural, aquilo que existe como o resultado do 
livre arbítrio humano, influenciado pelos valores terre-
nos, um desenvolvimento contrário à ordem natural das 
coisas e, portanto, fruto do erro ou mesmo da maldade. 
Há, portanto, um julgamento moral evidente.
	 Os discursos podem ser conflitantes, mas tam-
bém podem coexistir. O discurso religioso existiu antes 
do discurso da ciência, e este último, desde que surgiu, já 
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foi usado para confirmar o primeiro ou negá-lo. Algumas 
pessoas podem usar o discurso da biologia para “provar” a 
perfeição da criação divina, mas também podem utilizá-lo 
para encontrar “provas” contrárias à ideia de criação.
	 Nesse sentido, a Teoria da Evolução, de Charles 
Darwin – segundo a qual os seres humanos são apenas 
um tipo específico de animais que evoluíram por meio da 
seleção natural de outro primata, assim como os maca-
cos modernos –, é, muitas vezes, ainda, utilizada para 
contrapor-se ao discurso religioso cristão. No entanto, 
este último pode também utilizar a teoria de Darwin para 
dizer que Deus criou a ordem natural, inclusive a da evo-
lução, isto é, que a evolução faz parte do plano divino.

Charles Darwin (1809–1882) foi um naturalista britânico, conhecido 
pela sua Teoria da Evolução por seleção natural. Segundo ele, os 
seres humanos, como outros animais, descendem de ancestrais 

comuns. Suas ideias transformaram as ciências biológicas e tiveram 
grande impacto nas outras ciências humanas e naturais.

	 Nesse ponto, é importante notar que o discurso 
religioso e o discurso científico não são apenas dois dis-
cursos, mas cada um pode compor vários. Podem existir 
diversos tipos de discursos religiosos, vindos de dife-
rentes religiões e de grupos diferentes, dentro de uma 
mesma religião. Assim como na ciência, não há um con-
senso, e sim grandes diferenças interpretativas, também 
em disputa. Há, entretanto, discursos hegemônicos, isto 
é, preponderantes, que têm maior força ou incidência em 
um momento ou outro.
	 Essa multiplicidade interna dos discursos é mais 
um fator que aponta para o fato de que, nos debates de 
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gênero, não se trata de negar o discurso religioso em 
favor de um discurso científico ou outro qualquer, mas 
apontar os efeitos que alguns tipos de discurso – sejam 
eles religiosos, jurídicos, científicos ou outros – histori-
camente produziram e ainda produzem nas vidas das 
pessoas. Isso não significa que todo discurso religioso 
é preconceituoso ou prejudicial. Alguns discursos reli-
giosos, e mesmo alguns elementos de discursos religio-
sos hegemônicos, em cada época e lugar, produziram 
ou ainda produzem efeitos positivos em favor de uma 
sociedade mais plural e igualitária. Existem diversas 
manifestações religiosas, inclusive cristãs, que celebram 
a diversidade e não prescrevem práticas de exclusão das 
pessoas consideradas diferentes.
	 Outro aspecto complexificador é a coexistência 
dos diferentes tipos de discurso. O discurso do direito, 
tal como o conhecemos, advindo do Direito Romano, 
caracteriza-se por certa independência das religiões – 
embora algo do discurso legal já existia dentro do dis-
curso religioso, como a Lei Mosaica – baseada nos Dez 
Mandamentos.

Direito Romano é o conjunto de leis e princípios jurídicos 
desenvolvidos na Roma Antiga. Sua influência se estende até 

hoje, servindo de base para muitos sistemas jurídicos ocidentais. 
Organizado em fases históricas, como o Direito Pré-Clássico, 

Clássico e Justiniano, o Direito Romano tratava de temas como 
propriedade, família, contratos e cidadania. É uma referência 

essencial para compreender a história do direito.

	 Durante muito tempo, o discurso religioso pôde 
servir como base para alguns elementos do discurso do 
direito, mas, a partir do século XIX, este tem se servido 
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mais do discurso da ciência para se justificar, sem, com 
isso, confundir-se com ele. 
	 Por exemplo, o fato de haver uma passagem da 
Bíblia dizendo que o homem é “a cabeça da família” pode 
ter embasado e justificado as leis que concediam aos 
homens mais direitos que às mulheres. No Brasil, o Código 
Civil de 1916 dizia que uma mulher casada não poderia ter 
um emprego nem assinar contratos ou pedir emprésti-
mos sem a concordância do marido e que cabia ao homem 
a administração legal de todos os bens. Foi apenas com 
o Estatuto da Mulher Casada, de 1962, que as mulheres 
deixaram de ser consideradas incapazes e puderam ter 
direitos plenos, comparáveis aos dos homens. 
	 Ora, o discurso da ciência já poderia ter servido 
de base, antes disso, para defender a igualdade entre 
homens e mulheres. Mas, durante muito tempo, foi usado 
para defender o oposto. Havia teses, dentro do discurso 
científico, que interpretavam as “diferenças naturais” 
entre homens e mulheres como um atestado da inferio-
ridade feminina. As mulheres eram consideradas mais 
fracas fisicamente, menos racionais e menos confiáveis 
moralmente que os homens, por motivos variados como 
a quantidade de músculos, a fragilidade durante a gravi-
dez e o puerpério – o período depois do parto –, o repertó-
rio de emoções e sua força sobre as decisões tomadas. Por 
vezes, apelou-se mesmo a uma suposta história evolutiva, 
que teria feito os homens mais aptos à caça e à guerra, 
enquanto as mulheres seriam próprias às tarefas domés-
ticas e ao cuidado da família.
	 Esses três tipos de discurso – religioso, legal e 
científico – não são os únicos, mas são os predominantes 
em nossa sociedade. E, por isso, quando alguém nasce, a 
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existência dessa nova pessoa será interpretada, muitas 
vezes, com base neles. Dependendo do contexto, um ou 
outro poderá ter maior ou menor relevância.
	 Por exemplo, um casal religioso que mora em um 
território rural, longe de um centro urbano, pode ter um 
bebê, nascido dentro de casa, longe dos olhos do direito 
e da medicina, e ser imediatamente interpretado pelos 
pais como pertencente ao sexo masculino ou feminino – 
nesse caso, podemos dizer que o discurso religioso, ou, de 
forma menos específica, a “tradição”, era a lente de inter-
pretação predominante. Só muito depois, quando essa 
criança for levada a um cartório, o discurso do direito vai 
incidir sobre ela, com a emissão de uma certidão de nas-
cimento na qual haverá o item “sexo”, e, talvez, só muito 
mais tarde, essa criança poderá chegar a um hospital e 
ter a sua biologia de fato reconhecida como a de uma pes-
soa do sexo masculino ou feminino pelos representantes 
oficiais da medicina.
	 Retomando nossa afirmação inicial, notemos 
como esses três discursos estão operando, principal-
mente com base na anatomia dos órgãos genitais. No 
caso do discurso religioso – vamos pensar aqui, especifi-
camente, nessa grande gama de discursos religiosos da 
tradição judaico-cristã –, não há nenhum procedimento 
especificamente religioso, como uma leitura espiritual 
da criança, para se detectar se aquela pessoa é do sexo 
masculino ou do sexo feminino. Olha-se, pura e sim-
plesmente, para seus genitais e chega-se a essa conclu-
são. No cartório, de forma semelhante, não há nenhum 
instrumento jurídico para decisão do sexo da criança, 
já determinado na maternidade a partir da observação 
dos órgãos genitais pela equipe de saúde, e informado na 
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Declaração de Nascido Vivo (DNV). Quando a criança não 
nasceu em um hospital, como em comunidades tradicio-
nais e remotas, o sexo é geralmente assinalado no regis-
tro da criança com base em uma declaração da parteira 
ou de outras testemunhas. E o mesmo ocorre com a medi-
cina, já que não é uma prática corrente realizar um teste 
cromossômico para saber se os genes da criança são XX 
ou XY. Na esmagadora maioria dos casos, simplesmente 
se observa a anatomia genital, ainda que seja a presença 
ou ausência de uma manchinha quase insignificante – do 
pênis – na imagem do exame de ultrassom. 
	 Acontece, porém, que nem todo mundo nasce 
com pênis ou vagina – ou, no limite, com cromossomos 
XX e XY (mas também XXY, X0, XXX, XYY e outras varia-
ções mais raras). E agora?
	 Segundo Anne Fausto-Sterling, uma impor-
tante bióloga americana dessa área, 1,7% da popula-
ção mundial – isto é, uma em cada sessenta pessoas – é 
intersexo, o que significa que não pode ser enquadrada 
como sendo exatamente do sexo masculino ou femi-
nino, seja pela presença de uma genitália ambígua – 
que não é exatamente nem um pênis nem uma vagina 
e que pode ser uma mistura dos dois, de forma bem 
diferente em cada pessoa –, seja por especificidades 
cromossômicas ou hormonais.

Anne Fausto-Sterling (n. 1944) é uma bióloga estadunidense que 
questiona a separação rígida entre masculino e feminino na Biologia 

clássica, em especial no que tange aos seres humanos. Defende 
uma ciência mais ética e sensível à diversidade dos corpos e 

evidencia como a ciência não é neutra, mas atravessada por valores 
culturais e históricos que moldam os modos de compreender o 

corpo e a sexualidade.
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	 No passado, as pessoas intersexo eram chamadas 
de hermafroditas, termo que é considerado pejorativo e 
deve ser evitado. Na mitologia grega, Hermafrodito era o 
filho de Hermes e Afrodite, que possuía tanto característi-
cas masculinas quanto femininas. Além do peso histórico 
de opressão que esteve, por muito tempo, associado a 
esse termo, ele também é impreciso, porque dá a enten-
der que características claras de ambos os sexos devem 
constar na aparência de uma pessoa, o que nem sempre 
acontece. A intersexualidade pode se dar numa enorme 
variabilidade de formas, inclusive com a predominân-
cia das características sexuais masculinas ou femini-
nas, podendo ser somente uma condição anatômica ou 
fisiológica interna ou meramente cromossômica.
	 É muito grave que, na história das sociedades oci-
dentais, as pessoas intersexo tenham sido invisibiliza-
das e tido muitos de seus direitos negados. Muitas delas 
foram mortas ao nascimento ou passaram a vida em 
reclusão. Mais recentemente, foram submetidas, desde 
muito novas, a procedimentos cirúrgicos e intervenções 
hormonais contra a própria vontade, a fim de correspon-
derem às expectativas binárias de sexo – isto é, a divisão 
em duas únicas possibilidades, a masculina e a feminina.
	 Fausto-Sterling conta a história da atleta espa-
nhola Maria Patiño, que, durante os anos de 1980, foi 
obrigada a se submeter a testes de aferição de seu sexo, 
instituídos no período da Guerra Fria, quando havia uma 
acirrada corrida por medalhas e a suspeita paranoica do 
uso de atletas homens disfarçados de mulheres, para que 
fossem obtidas vantagens competitivas. Durante uma 
competição, em 1985, Patiño foi submetida a um teste 
de feminilidade, que revelou que ela possuía uma condição 
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intersexo, mais tarde compreendida como fazendo parte da 
chamada síndrome de insensibilidade a andrógenos (AIS). 
Isso significa que, embora ela tivesse cromossomos XY 
(masculinos), seus órgãos genitais eram femininos, devido 
à resistência do corpo aos hormônios masculinos. Patiño foi 
aconselhada a não mais competir e, quando o caso ganhou 
notoriedade pública, teve sua carreira e vida pessoal preju-
dicadas. Apenas anos mais tarde, ela conseguiu resgatar sua 
licença esportiva e competir nas Olimpíadas de 1992.
	 Quantos de nós, assim como Maria Patiño, somos 
pessoas intersexo, sem saber disso? Afinal, quem já fez um 
teste cromossômico? Pode ser que muitos de nós tenhamos 
tido características intersexo modificadas na infância, e só 
não fomos comunicados sobre isso.
	 Pode-se perceber, então, que a natureza do sexo nos 
seres humanos – ao menos para o discurso que chamaremos 
aqui de “progressista”, “ético” ou “democrático” – não é biná-
ria, e é necessário que nossas lentes de interpretação, sejam 
elas científicas, legais e mesmo religiosas, transformem-se 
para fazer justiça às pessoas intersexo e tornar, assim, a 
sociedade mais igualitária e inclusiva.
	 Para nós, mesmo que fosse uma em 1 milhão de pes-
soas, ou mesmo uma única, na história da espécie humana, 
já seria o bastante para flexibilizarmos – não necessaria-
mente anularmos – a categoria sexo. Mesmo que se parta de 
uma base “pragmática”, e não ética, uma em cada sessenta 
pessoas é muita gente para que continuemos a defender a 
ideia “tradicional” binária de sexo, ligada ao conservado-
rismo dos discursos religioso, legal e científico.
	 Parte do discurso científico progressista atual, pre-
sente, inclusive, na biologia, tenta operar mudanças para fle-
xibilizar essa categoria e torná-la mais inclusiva. O mesmo 
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é feito por movimentos sociais que reivindicam mudanças 
no discurso científico e legal, como a criação da Sociedade 
Norte-Americana de Pessoas Intersexo (Intersex Society of 
North America, ISNA), em 1993, ou a Associação Brasileira 
Intersexo (Abrai), criada em 2018, que lutam, entre outras 
coisas, pelo fim de cirurgias não consensuais – de “adequa-
ção” genital ou de outra natureza – em pessoas intersexo.
	 Sendo assim, se você, como nós, acredita que, 
em uma sociedade democrática, todas as pessoas têm 
direito à existência, sem precisar se conformar com uma 
expectativa sexual binária, tente evitar pensar que os 
seres humanos se dividem apenas em pessoas do sexo 
masculino e feminino. A partir de agora, pense que nos 
dividimos em pessoas do sexo masculino, pessoas do 
sexo feminino e numa vasta gama de pessoas intersexo.

1.3 GÊNERO E PERFORMATIVIDADE

	 Algumas pessoas estudiosas podem dizer que, 
enquanto o sexo é a base biológica, o gênero é o edifício 
cultural construído sobre essa base. Aquela famosa frase 
de Simone de Beauvoir, “Não se nasce mulher, torna-
-se”, vai nesse sentido. Para Beauvoir, alguém pode nas-
cer fêmea da espécie, mas é preciso todo um trabalho de 
conformação cultural para que alguém possa assumir o 
papel de gênero correspondente à sua biologia.

Simone de Beauvoir (1908–1986) foi uma filósofa francesa e uma das 
principais pensadoras do feminismo contemporâneo. Autora do livro 
clássico O Segundo Sexo e famosa pela frase “Não se nasce mulher, 
torna-se”, seu trabalho influenciou profundamente os debates sobre 
desigualdade de gênero e os papéis sociais atribuídos às mulheres.
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	 Esse não é o nosso modo de pensar o gênero. 
Para nós, na esteira de Judith Butler e outras pensado-
ras, aquilo que chamamos de sexo também é uma cons-
trução cultural. Não há nenhuma base “mais real” que 
o gênero, seja ela a biologia, a alma ou qualquer outra 
essência anterior à cultura. Não acessamos nada de “pré-
-discursivo”. Tudo aquilo que é designado como pré-dis-
cursivo – isto é, como anterior à cultura ou à linguagem 
– é designado assim, dentro de uma cultura e de uma 
linguagem e, portanto, já está impregnado de valores, 
crenças e opiniões.
	 É muito difícil para nós, criados em uma socie-
dade que acredita na ideia de que a ciência é um tipo de 
conhecimento que descobre a verdade do mundo, pas-
sar a pensar que todo tipo de pensamento, inclusive o 
científico, cria – ao menos em parte – o mundo que diz 
descobrir ou apenas descrever.
	 Por exemplo, alguém pode achar que, ao ler 
“órgãos reprodutores” em um livro de biologia, está ape-
nas acessando uma verdade neutra e imutável, transmi-
tida pela ciência e não perceber que esse simples termo 
carrega toda uma interpretação de mundo, nada neu-
tra. Quando chamamos determinadas partes do corpo 
humano de “órgãos reprodutores”, embutimos a ideia de 
que é “natural” do ser humano se reproduzir, que é um 
destino de nossa biologia que tenhamos filhos. Quando, 
por outro lado, um livro de biologia nomeia as mesmas 
partes do corpo de “órgãos sexuais”, um conjunto de 
outros significados são atribuídos. Agora, o “destino” do 
corpo humano não é mais necessariamente reproduzir, 
mas, ainda assim, permanece subjacente a ideia de clas-
sificação das pessoas por meio da categoria sexo. Um dos 
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É muito difícil para nós, criados em uma 
sociedade que acredita na ideia de que 
a ciência é um tipo de conhecimento 
que descobre a verdade do mundo, 
passar a pensar que todo tipo de 
pensamento, inclusive o científico, cria 
– ao menos em parte – o mundo que diz 
descobrir ou apenas descrever.

41
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efeitos possíveis dessa classificação é a ideia de comple-
mentariedade entre os sexos e de que uma das funções 
dos seres humanos seria exercitar essa complementarie-
dade através das relações sexuais. Perguntamos: o que 
acontece com as pessoas que não podem ou não querem 
reproduzir? Ou o que acontece com as pessoas que não 
podem ou não querem fazer sexo, são menos humanas?
	 Em uma sociedade em que a “verdade” da ciên-
cia diz que essas partes do corpo têm esses nomes – e 
esses destinos ligados a eles, quer se pense nisso clara-
mente ou não – uma pessoa que não possa ou não queira 
reproduzir ou fazer sexo vai se sentir inadequada, 
incompleta, “antinatural”.
	 Acreditamos que não haja nenhuma correspon-
dência necessária entre um determinado aparato bioló-
gico e um determinado papel ou destino social – mesmo 
que seja um conjunto de papéis sociais possíveis e, ainda 
assim, limitados. Alguém que nasceu sem útero ou que o 
útero não reproduz não é alguém faltante, doente, aber-
rante ou algo similar, é apenas mais uma forma de mani-
festação da existência humana; da mesma forma, alguém 
que decide não ter filhos ou que não quer se engajar em 
relações sexuais. Essas pessoas não estão contrariando 
um destino natural, elas estão apenas seguindo caminhos 
culturais tão legítimos quanto os das pessoas que deci-
dem ter filhos ou decidem se engajar em relações sexuais.
	 Indo além, não podemos esquecer que diferentes 
discursos não apenas atribuem diferentes significados, 
eles também atribuem hierarquias e, portanto, são exer-
cícios de poder. Michel Foucault diria que, em um con-
texto no qual seja importante para o Estado que as pessoas 
tenham mais filhos, a nomeação de “órgãos reprodutores” 



43

Abecedário LGBTQIAPN+

vai cumprir um papel importante de controle social, 
enquanto, em um momento de crescimento populacional 
já garantido, será mais interessante estimular ou financiar 
a nomeação de “órgãos sexuais”, para, assim, poder regu-
lar mais facilmente quais são as manifestações sexuais 
consideradas normais, naturais ou saudáveis.
	 Foi nesse contexto que, segundo ele, nasceu a dife-
rença entre as pessoas “normais” e os “homossexuais”, 
no século XIX. Não era apenas uma simples descrição 
de diferentes manifestações da existência humana, era 
uma hierarquização de quais manifestações eram nor-
mais, desejáveis e quais eram prejudiciais e deveriam ser 
“curadas” ou erradicadas.
	 As primeiras nomenclaturas para pessoas transe-
xuais também têm história similar. Foram feitas pelo dis-
curso médico para designar um transtorno mental, isto 
é, uma doença. Para se ter uma ideia, foi só em 1990 que 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) retirou a homos-
sexualidade da Classificação Internacional de Doenças 
(CID). Já a transexualidade só deixou de ser considerada 
um transtorno, segundo a mesma classificação, em 2018.
	 Essa hierarquização e esse exercício de poder 
– inerentes aos discursos – não são, entretanto, apenas 
utilizados com os “anormais”, isto é, com as pessoas à 
margem dos padrões considerados desejáveis pelo Estado 
ou pelo grupo dominante em uma determinada época. 
Também é utilizado para controlar as pessoas considera-
das “normais” dentro de determinada sociedade. A dife-
renciação binária de gênero – que divide o mundo entre 
homens e mulheres – é uma das principais delas.
	 Para continuar no mesmo exemplo, pensemos nos 
significados embutidos na palavra vagina – geralmente 
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a especificação científica para o órgão “reprodutor” ou 
“sexual” feminino. A palavra “vagina” inclui a ideia de 
invaginação, de um buraco a ser preenchido. A origem da 
palavra é o termo em latim, usado para designar “bainha” 
ou “estojo”, lugar em que se guarda a espada. Note-se 
como, dessa forma, pretensamente neutra, na verdade, 
está se vinculando a existência desse órgão a um destino: 
ser penetrado pelo pênis. 
	 Quando simplesmente mudamos a nomeação de 
“vagina” para “vulva”, todo um conjunto de novos signifi-
cados se abrem. A vulva descreve não apenas o canal vagi-
nal, mas também os grandes lábios, os pequenos lábios, o 
clitóris e a uretra. Essa parte do corpo tem uma existência 
em si, independente do pênis, que é positiva, isto é, não é 
um buraco, que precisa de um outro órgão complementar.
	 Mesmo Sigmund Freud, médico austríaco, cria-
dor da teoria psicanalítica, que escreveu coisas interes-
santes para se questionar a naturalização dos papéis de 
gênero, utilizou-se da diferença entre a centralidade do 
clitóris ou da vagina, para fazer uma hierarquização e 
uma normalização do prazer feminino. Em um texto de 
1931, ele diz que o desenvolvimento normal da sexua-
lidade feminina seria passar do prazer clitoriano, mais 
ativo, para o prazer vaginal, mais passivo.

Sigmund Freud (1856–1939) foi um médico austríaco e o criador 
da psicanálise, teoria que revolucionou a forma de compreender o 

inconsciente, os desejos e a sexualidade humana. Em seus escritos, 
discutiu como os papéis de gênero se constroem desde a infância. Apesar 

de também ter reforçado ideias hierárquicas sobre o prazer feminino em 
alguns de seus textos, intérpretes contemporâneos argumentam que 
sua teoria foi de grande influência para pensadores e pensadoras que 

questionaram os essencialismos de gênero e sexualidade.
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	 Ora, quem disse que as mulheres têm que ser mais 
passivas e os homens mais ativos? Não há nada de obriga-
tório nisso. Não há uma verdade advinda da biologia ou 
de qualquer outra dimensão de análise que diga que as 
mulheres tenham que ser de uma maneira ou de outra. 
Como bem argumenta a antropóloga feminista americana 
Gayle Rubin, em diálogo com esse texto de Freud, a passi-
vidade atribuída às mulheres se deve não a características 
naturais, mas à cultura patriarcal, presente em diversas 
sociedades nas quais o poder esteve historicamente con-
centrado nas mãos dos homens, sendo as mulheres desti-
tuídas de seu lugar ativo, de sujeitos, e diminuídas ao lugar 
de objeto, de posse dos homens. Objetos que poderiam ser 
possuídos, trocados e destruídos.

Gayle Rubin (n. 1949), antropóloga estadunidense, analisou como 
a cultura patriarcal organiza os papéis de gênero. Argumenta que a 
passividade atribuída às mulheres não é natural, mas resultado de 

sistemas sociais que transformam mulheres em objetos de troca entre 
homens. Sua obra é valiosa para entender como normas culturais 

produzem desigualdades e são usadas para justificar o controle sobre 
os corpos femininos.

	 Basta lembrar do costume, em muitas socieda-
des, de se pedir a mão em casamento, hoje já quase em 
desuso. O que estava implícito nessa prática era que as 
mulheres eram posse de seus pais, e que o pretendente 
a marido deveria pedir autorização para a transferên-
cia dessa posse para si mesmo ou à sua família. É claro 
que uma mulher que se rebelasse contra essa posição 
imposta, esse destino, não seria vista como bem adaptada 
à estrutura social então vigente. E a descrição médica ou 
psicanalítica dessa inadequação como uma doença – e 
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não como uma revolta justa – contribui para a manuten-
ção da dominação masculina sobre as mulheres.
	 Acontece que as diferenças entre homens e 
mulheres costumam aparecer como naturais. Mesmo 
quem não está contente com esse sistema de classifica-
ção e hierarquização sente, muitas vezes, que ele é natu-
ral, verdadeiro e mesmo imutável. O fato de o gênero 
aparecer dessa forma é uma questão importante para 
podermos nos contrapor a essas imposições baseadas 
na desigualdade e no abuso do poder.
	 É com esse objetivo questionador que Judith 
Butler vai dizer que o gênero não é natural nem uma 
essência, mas fruto de uma performatividade. Dessa 
ideia de Butler, no entanto, algumas pessoas fazem uma 
leitura equivocada, afirmando que ela propõe pensarmos 
o gênero como uma performance artística, no sentido de 
uma criação voluntária de cada pessoa, que poderia ser 
mudada, como se muda o papel de um personagem em 
uma peça teatral. Não é disso que se trata.
	 A origem dessa ideia de Butler vem de uma refle-
xão a partir da teoria do linguista britânico John Austin. 
Segundo ele, existem dois tipos de atos de fala: os cons-
tatativos e os performativos. Os atos de fala constatativos 
são aqueles que descrevem uma realidade e que podem 
ser avaliados como verdadeiros ou falsos. Por exemplo, 
quando se diz que “o livro está sobre a mesa”, isso des-
creve uma realidade, o que é verdadeiro, se o livro de 
fato está sobre a mesa, ou falso, caso estivesse debaixo da 
mesa. Os atos de fala performativos, por outro lado, são 
aqueles que criam uma realidade e que podem ser avalia-
dos como bem-sucedidos ou malsucedidos. Por exemplo, 
o ato de nomear alguém ou algo, já que nada na pessoa 
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ou objeto exige determinado nome: o nome dado é uma 
criação do ato de fala. Para ser bem-sucedido, quem rea-
liza o ato precisa ter um contexto de legitimação para tal. 
No caso de um bebê, os pais têm essa legitimidade. Uma 
pessoa qualquer, passando na rua, não tem legitimidade 
para olhar para o bebê e dar um nome a ele. Esse ato de 
fala performativo seria então malsucedido.

John Langshaw Austin (1911–1960) foi um filósofo britânico da 
linguagem que desenvolveu a teoria dos atos de fala. Ele distinguiu 
enunciados que descrevem o mundo (constatativos) daqueles que 
produzem efeitos, ao serem proferidos (performativos). Para Austin, 
dizer algo pode ser também fazer algo, como nomear, prometer ou 

declarar. Suas ideias influenciaram profundamente os estudos sobre 
linguagem e subjetividade.

	 O que Butler diz é que não existem atos de fala 
puramente constatativos e que todo ato de fala tem sem-
pre algo de performativo. Quando pensamos que estamos 
descrevendo uma realidade, estamos em parte a criando.
	 Essa proposição fica bem clara quando pensamos 
nos exemplos dados anteriormente a respeito da nomea-
ção de partes do corpo humano como “órgãos reprodu-
tores” ou “órgãos sexuais”. Tem-se a impressão de uma 
mera descrição da realidade, mas, ao utilizarmos esses 
nomes para descrever um corpo humano, estamos impri-
mindo sobre esse corpo todo um conjunto de valores, 
crenças e intenções.
	 Para Butler e outras pessoas estudiosas de gênero, 
isso é feito o tempo todo a respeito do gênero, desde o 
nascimento. O costume contemporâneo de se fazer um 
“chá revelação” do sexo de uma nova criança ilustra bem 
isso. Antes mesmo de uma criança nascer, já é atribuída 
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a ela a preferência por uma cor: azul para os meninos, 
e rosa para as meninas. Não há nada na natureza das 
crianças que as faça gostar mais de uma cor ou de 
outra. Essas cores fazem parte de um sistema arbitrário 
de classificação e hierarquização social que não existia 
até muito recentemente. Já houve um tempo em que se 
tratava do oposto. No começo do século XX, o rosa era 
masculino, porque estava associado ao vigor, ao sangue, 
enquanto o azul era feminino, associado a algo delicado.
	 Analisemos, para além da questão da cor, os brin-
quedos dados às crianças desde o início da infância. Por 
que os meninos recebem carrinhos, bolas e arminhas, 
enquanto as meninas recebem bonecas, fogõezinhos e 
produtos de beleza?
	 Sem sabermos, estamos criando gostos, aptidões e 
traços de personalidade associados aos papéis de gênero. 
Os carrinhos representam o mundo público, fora de 
casa, e o direito de ir e vir. As bolas, associadas a espor-
tes como o futebol, representam a competição à qual os 
homens têm que estar preparados no mundo do trabalho, 
enquanto as arminhas representam a preparação para a 
violência e para a guerra.
	 As bonecas, no entanto, representam o papel 
do cuidado de crianças e de outras pessoas em geral. O 
fogãozinho e a vassourinha, entre outros, representam o 
mundo privado, de dentro de casa, e o trabalho domés-
tico que vira obrigação e destino das mulheres, mesmo 
quando elas têm um emprego fora de casa. Os produ-
tos de beleza representam o lugar de objetificação das 
mulheres, que têm o seu valor medido pela aparência e 
pelo desejo que provocam no outro, não por seu próprio 
desejo e seus próprios interesses.
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	 Não é natural para as mulheres se sentarem de per-
nas fechadas, assim como não é natural para os homens não 
chorar quando vivem alguma situação difícil. Esses compor-
tamentos são instalados a duras penas em cada criança, por 
meio de muita repressão e punição dos comportamentos 
indesejados e premiação dos comportamentos esperados.
	 Depois de passar a infância ouvindo “feche essas 
pernas, menina, parece um moleque”, torna-se aparen-
temente natural para as mulheres se sentarem de pernas 
fechadas. E a gente não percebe toda a hierarquização e 
violência embutidas em algo, a princípio, tão simples.
	 Vamos analisar mais a fundo a posição das per-
nas, ao sentar-se. É injusto que um grupo de pessoas – as 
mulheres – tenha que se preocupar com isso, enquanto 
outro grupo – os homens – não precise ter a mesma preo-
cupação. E não é apenas uma diferenciação qualquer. No 
transporte público, por exemplo, sabemos quão difícil é, 
para mulheres, terem que lidar com o manspreading, pala-
vra em inglês que se refere a esse se sentar esparramado dos 
homens, com as pernas abertas, ocupando muito espaço. 
	 Essa diferença já mostra que é papel imposto às 
mulheres se adaptarem aos homens, ocuparem menos 
espaço, suportarem o incômodo. Não há nada de natural e 
necessário nisso. Indo ainda mais fundo, essa diferença da 
posição das pernas representa também uma diferença de 
segurança sexual, que afeta a integridade física, psíquica e 
moral. As mulheres têm que fechar as pernas não apenas 
para ocupar menos espaço, mas para que os homens não 
possam ver suas roupas ou partes íntimas. Esse costume 
está ligado principalmente à época em que as mulheres usa-
vam majoritariamente saias, e sentar-se de pernas abertas 
seria expor-se. As mães tinham como obrigação ensinar as 
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meninas a fechar as pernas porque havia – e ainda há – a 
premissa de que é natural aos homens querer olhar. Além 
disso, há uma naturalização da lógica de que a visão esti-
mularia o desejo sexual incontrolável dos homens, e que, 
portanto, caso uma criança ou jovem fosse abusada sexual-
mente, a culpa seria dela própria, por ter se sentado com 
as pernas abertas, e de sua mãe, por não a ter ensinado a 
sentar-se como uma mocinha. Perceba quanta hierarquiza-
ção e violência estão presentes nesse único costume de se 
exigir que as meninas se sentem de pernas fechadas.
	 Sabemos que os homens também sofrem com as 
imposições de gênero. Eles também têm o seu modo de se 
sentar controlado, de alguma forma. No caso, não devem 
cruzar as pernas de maneiras consideradas femininas. E eles 
podem, inclusive, ser mortos por homofobia, caso tenham 
um conjunto de hábitos considerados femininos. Os homens 
também sofrem, por exemplo, ao ter que controlar suas 
emoções e não chorar, ao ter que ver seu valor medido pela 
competição e pelo sucesso. Portanto, o questionamento das 
imposições de gênero é libertador para eles também.
	 Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que 
há uma hierarquização e diferentes incidências da vio-
lência de gênero sobre diferentes grupos. O termo femi-
nicídio, por exemplo, que é a morte de mulheres pelo 
fato de serem mulheres, crime geralmente cometido por 
parceiros ou familiares, não tem um correspondente 
masculino: não existe um “masculinicídio”. Em 2023, 
quatro mulheres morreram por dia, vítimas de feminicí-
dio no Brasil, enquanto só muito raramente um homem é 
assassinado por sua parceira ou outra familiar. O mesmo 
se dá em relação à violência doméstica, sendo as mulhe-
res muito mais vulneráveis que os homens. E isso não se 
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deve à constituição física supostamente mais frágil das 
mulheres, mas a uma cultura que prepara os homens para 
a violência, e as mulheres para se submeterem a ela.
	 Por outro lado, enquanto as mulheres morrem mais 
dentro de casa, fora de casa são os homens que morrem 
mais. Não só porque são os homens que majoritariamente 
participam das guerras militares, mas também em dispu-
tas cotidianas, em atos de criminalidade ou na chamada 
“guerra ao tráfico”. Se os homens não fossem, desde peque-
nos, estimulados à competição e à violência, será que eles 
colocariam sua vida em risco com tanta frequência?
	 Nesse ponto, fica evidente também a importância 
de fazermos uma análise cruzando diferentes dimensões de 
vulnerabilidade. Quem são as pessoas que mais morrem 
de morte violenta? Segundo o Atlas da violência 2023, uma 
publicação do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), pessoas negras continuam sendo as principais víti-
mas de homicídios no Brasil. A chance de uma pessoa negra 
morrer assassinada no Brasil é 2,9 vezes maior que uma 
pessoa não negra. E a chance de uma mulher negra morrer 
é 1,8 vezes maior que uma mulher não negra. O Atlas da 
violência não nos dá estimativa semelhante com o recorte 
de classe social. Mas é fácil imaginar que essas mortes têm 
maior incidência em pessoas com menor poder aquisitivo.

O Atlas da Violência, elaborado pelo Ipea e pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, utiliza dados secundários, ou seja, já coletados por 

instituições oficiais. As principais fontes são o Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM/DATASUS), do Ministério da Saúde, os registros criminais 
das Secretarias Estaduais de Segurança Pública e os dados demográficos 

do IBGE. Esses dados são analisados e ajustados pelos pesquisadores, 
para mapear padrões de homicídios e outras formas de violência no Brasil, 

incluindo subnotificações e desigualdades raciais e sociais.
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	 Questionar as imposições de gênero é algo muito 
combatido pela ala política conservadora, não apenas por 
uma questão moral – um saudosismo da época em que as 
mulheres eram mais femininas, e os homens, mais mas-
culinos –, mas porque coloca em xeque toda uma estru-
tura social hierárquica, desigual e violenta. Transformar 
essa estrutura é um trabalho político de grandes propor-
ções que começa no agir cotidiano, nas pequenas ações 
e nas decisões que tomamos, seja na nossa vida pessoal, 
na criação dos filhos em casa, na educação escolar e na 
relação com amigos, colegas de trabalho e outras pessoas 
do nosso entorno. 

1.4 IDENTIDADE DE GÊNERO E ORIENTAÇÃO 
SEXUAL 
	
De forma bastante resumida, poderíamos dizer que iden-
tidade de gênero é aquilo que você é, e orientação sexual 
é por quem você se atrai. São categorias diferentes, como 
a diferença entre ser jogador ou jogadora de um time de 
futebol e a posição em que se joga. Uma coisa é ser joga-
dor ou jogadora do Atlético Mineiro ou do Cruzeiro, e 
outra é ser goleiro, zagueiro, lateral, volante, atacante 
ou centroavante, dentre outras posições. Nem sempre é 
fácil entender as classificações em qualquer fenômeno 
complexo da existência humana. Se já é complicado no 
futebol, não tem por que imaginarmos que seria simples 
no tocante ao gênero e à sexualidade. 
	 Entre as identidades de gênero estão, sem esgotar 
as possibilidades: mulher cis, homem cis, mulher trans, 
homem trans (ou pessoa transmasculina) e pessoa não 
binária. Ou seja, pode ser que você se identifique com o 
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gênero que lhe foi atribuído ao nascimento (cisgênero) 
ou que outro gênero lhe pareça mais adequado (trans). 
Pode ser também que, às vezes, lhe pareça mais ade-
quado os dois gêneros ao mesmo tempo (não binário) ou 
ainda nenhum gênero (agênero). Entre as orientações 
sexuais, podemos nomear: homossexual, heterossexual, 
bissexual, pansexual e assexual. Isto é, algumas pessoas 
gostam do outro gênero (heterossexual), algumas gos-
tam do mesmo (homossexual), algumas gostam dos dois 
(bissexual), algumas podem gostar de qualquer pessoa, 
independentemente do gênero (pansexual), e algumas 
podem não gostar de nenhum (assexual arromântico). 
Sob esse ponto de vista, as duas dimensões são inde-
pendentes, ou seja, não há nenhuma ligação necessá-
ria entre uma identidade de gênero e uma orientação 
sexual. Assim como um jogador ou jogadora do Cruzeiro 
pode ser goleiro, lateral ou atacante, um homem trans 
ou pessoa transmasculina, por exemplo, pode ser gay, 
hétero, bi, pan, assex.
	 A partir dessa metáfora do futebol, alguém pode-
ria argumentar que um jogador ou jogadora pode apren-
der a jogar em outra posição, ou mesmo saber jogar em 
mais de uma. Isso mostra como esse paralelo tem suas 
limitações, já que as pessoas não escolhem mudar de 
gênero ou orientação sexual. Está mais para algo que 
acontece com você do que para algo que você escolhe. 
Mas, pense num jogador ou jogadora profissional de fute-
bol: geralmente os jogadores e jogadoras também não 
têm liberdade de escolha sobre a posição que vão ocupar, 
porque as suas habilidades e aptidões os direcionam a 
assumir uma posição, por mais que talvez desejassem 
assumir outra.
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	 Algumas pessoas ficam confusas com essas múlti-
plas possibilidades de combinação entre gênero e sexua-
lidade, porque elas seguem o que Judith Butler chama de 
matriz de inteligibilidade heterossexual, uma tendência 
social de se associar uma anatomia a um gênero, e um 
gênero a uma orientação sexual. Se nasceu com pênis, 
tem que ser homem e gostar de mulheres. Se nasceu com 
vagina, tem que ser mulher e gostar de homens. Pensar 
isso seria como achar que todos os jogadores do Atlético 
Mineiro devem ser atacantes e que todos os jogadores do 
Cruzeiro devem ser goleiros.
	 Essa matriz de inteligibilidade pode operar, 
mesmo ao se analisarem identidades não heterosse-
xuais, se mantivermos a expectativa de que as pessoas 
LGBTQIAPN+ devem se parecer ou se comportar de 
acordo com um ideal normativo de gênero – isto é, com 
uma ideia de como é “normal” para cada gênero ser 
ou agir. De acordo com essa matriz heteronormativa, 
quando alguém “troca” de gênero, essa pessoa deve ter 
as características “normalmente” associadas a ele. Uma 
mulher trans deveria querer ter uma vagina e gostar de 
homens. Um homem trans ou pessoa transmasculina 
deveria querer ter um pênis e gostar de mulheres. Pensar 
que uma mulher trans quer manter o pênis e gosta de 
outras mulheres, ou que um homem trans ou pessoa 
transmasculina quer manter a vagina e gosta de homens, 
vai contra essa matriz, o que pode dar um nó na cabeça 
de algumas pessoas.
	 Para tentar compensar a frustração vinda do 
não funcionamento dessa forma de pensamento, surge, 
então, um desejo de classificação, de entender quem é 
quem e o que faz cada um ser o que é, apenas atualizando 



55

Abecedário LGBTQIAPN+

a matriz. E existe uma busca obsessiva pelo enquadra-
mento dos outros nessas categorias.
	 A situação se complica mais ainda quando se 
descobre que a orientação sexual também fala sobre um 
modo de ser, não apenas de gostar. Não se trata apenas 
de sexo e afetos, mas também de identidade – só não no 
sentido que espera a matriz de inteligibilidade heteros-
sexual. Nesse aspecto, a metáfora do futebol não pode 
mais nos ajudar. Teríamos que imaginar que cada região 
ou país teria um nome diferente para cada posição no 
jogo como, por exemplo, algum país poderia chamar 
“atacante” de “pressionador”, e “goleiro” de “suaviza-
dor”. Nesse caso, também, não apenas o nome seria dife-
rente, mas haveria pequenas diferenças nas táticas e nos 
modos de jogar de cada um deles. Como se a cultura de 
cada local conferisse diferentes significados para cada 
posição. Nesse sentido, ser gay é diferente de ser bixa, 
que é diferente de ser homossexual – ainda que, para um 
observador leigo, todos sejam iguais. Mas veremos esse 
aspecto em detalhes mais adiante.
	 Todas as nomenclaturas que trazemos aqui têm 
um momento de surgimento e uma história de apro-
priação ou rejeição. Não se trata, portanto, de saber a 
essência sobre as identidades, mas de entender que o 
conhecimento sobre isso, dependendo de quem o produz 
e com quais objetivos, gera também efeitos políticos.
	 Por exemplo, antes de falarmos em homosse-
xualidade e transexualidade, a medicina, que primeiro 
produziu essas ideias, utilizava o sufixo “-ismo”, como 
em “homossexualismo” e “transexualismo”, para deno-
tar o caráter patológico dessas identidades, ou seja, seu 
caráter de desvio e de doença. Esse conhecimento tinha 
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Todas as nomenclaturas que trazemos 
aqui têm um momento de surgimento 
e uma história de apropriação ou 
rejeição. Não se trata, portanto, de 
saber a essência sobre as identidades, 
mas de entender que o conhecimento 
sobre isso, dependendo de quem o 
produz e com quais objetivos, gera 
também efeitos políticos.

56
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o efeito político de produzir uma aparência de norma-
lidade em algumas pessoas e um sentimento de inade-
quação em outras. Por isso não se utiliza mais esse sufixo 
nessas palavras, se queremos que essas existências não 
sejam vistas como doenças. Os movimentos sociais, mui-
tas vezes amparados pelo conhecimento da antropologia, 
da sociologia e da psicologia contemporâneas, trocaram 
esse sufixo “-ismo” por “-idade”, para passar a ideia de 
uma existência legítima como qualquer outra.
	 Há quem não se considere homossexual, mas se 
considere gay ou lésbica, porque a palavra “homosse-
xual” ainda guarda essa marca do discurso médico e da 
doença, definida por esse discurso para descrever deter-
minadas vivências.
	 Tem gente que não vai gostar da palavra “gay” 
ou “transgênero”, por serem muito norte-americanas ou 
europeias, e vai preferir “bixa”, “viado”, “sapatão” e “tra-
vesti”, por serem palavras que melhor descrevem vivên-
cias brasileiras ou sul-americanas.
	 São essas as mesmas vivências com outros nomes? 
Não exatamente.
	 Um homem gay tem um conjunto de símbolos 
a ele associados, assim como gostos e costumes, o que 
pode incluir um corpo malhado relativamente mascu-
lino, gostar de música pop e filmes musicais, enquanto 
uma “bixa” teria preferência por um corpo relativamente 
mais feminino e músicas de funk. São estereótipos, mas 
que, às vezes, correspondem à realidade, ao menos em 
um nível superficial. Olhando de fora, alguém pode dizer 
que são ambos gays ou ambos homossexuais, e há mesmo 
quem se identifique com esses dois termos ao mesmo 
tempo, ou de acordo com o contexto. Isso não significa, 
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entretanto, que sejam a mesma coisa. Lembre-se do que 
aprendemos com Butler: diferentes palavras criam dife-
rentes realidades.
	 Tanto a palavra “gay” quanto a palavra “bixa” 
foram e ainda são xingamentos, mas, em algum momento, 
foram reapropriadas como marcas identitárias positivas 
– há quem prefira que se escreva “bixa”, como fazemos 
aqui, para se contrapor a “bicha”, a grafia de acordo com 
a ortografia da língua portuguesa, o que seria associado 
ao seu lado ofensivo. É por isso que surgiram, na nossa 
história recente, as marchas de orgulho gay, lésbico e 
LGBTQIAPN+, como uma forma de dizer: “nós temos 
orgulho do que vocês chamam de vergonhoso”.
	 É essa a razão de não fazer sentido uma marcha 
do orgulho heterossexual. As identidades heterossexuais 
nunca foram alvo de xingamento, de menosprezo, de 
patologização, de violência.
	 A reapropriação desses nomes, porém, não é um 
fenômeno homogêneo, isto é, não é um consenso para 
todo mundo. Alguns homossexuais não vão gostar de ser 
chamados de gay, e alguns gays não vão gostar de ser cha-
mados de bixa. Temos que respeitar as nomenclaturas 
que as pessoas preferem para si mesmas, e por isso é 
importante observar ou perguntar como uma pessoa 
prefere ser identificada – quando esse tipo de pergunta 
cabe ser feita –, em vez de utilizar as nomenclaturas que 
achamos que lhe serão correspondentes.
	 Sabemos também que essas nomenclaturas não 
são apenas uma questão de gosto pessoal ou uma escolha 
voluntária; muitas vezes, elas têm a ver com o contexto 
cultural em que uma pessoa está inserida e que pode 
revelar outras dimensões cruzadas de vulnerabilidade 
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– que pessoas estudiosas de gênero costumam chamar 
de interseccionalidade.
	 No Brasil, enquanto aqueles que se identificam 
como gays são, em geral, homens brancos de classe 
média, as bixas tendem a ser pessoas negras provenien-
tes de classes menos favorecidas. Um homem gay pode 
rejeitar ser chamado de bixa, porque ele próprio tem pre-
conceito com o que ele associa a esse grupo. Esse precon-
ceito não necessariamente tem a ver com o fato de uma 
bixa geralmente ser mais afeminada que um gay – ainda 
que a misoginia presente em alguns homens gays seja 
um fator relevante –, mas pelo fato de haver um precon-
ceito de raça e de classe aí embutidos.
	 A homofobia, a lesbofobia, a bifobia, a trans-
fobia, ou mesmo a LGBTQIAPN+fobia, podem se 
manifestar, inclusive, entre pessoas “da sigla” ou 
ter como origem e alvo a própria pessoa, pois têm 
uma característica de uma coisa de nome difícil: a 
cisheteronormatividade.
	 Cisheteronormatividade define a tendência, em 
uma cultura, principalmente nos discursos que nela têm 
mais poder, de colocar a heterossexualidade e as existên-
cias cisgênero, de forma consciente ou não, como norma 
a ser seguida, o que inevitavelmente influencia também 
as pessoas e grupos LGBTQIAPN+.
	 Você já deve ter ouvido, inclusive de alguns 
homens gays, que está tudo bem ser gay, desde que não 
seja afeminado. Isso é uma fala heteronormativa. Muita 
gente elogia uma mulher trans, dizendo que ela parece 
“mulher de verdade”. Isso é uma fala cisnormativa. Os 
gays e as mulheres trans não têm que ser ou parecer de 
nenhum modo. O mesmo serve para todos os outros.
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	 Entre as pessoas trans, temos também múltiplas 
nomenclaturas, com suas próprias histórias e cruzamen-
tos de vulnerabilidade.
	 Certa vez, quando Duda Salabert, professora e 
deputada brasileira, visitou a Unimontes (universidade 
onde as pessoas que escreveram este livro estudam ou 
trabalham), perguntaram-na se ela era transexual ou tra-
vesti. Ela explicou que “transexual” era uma palavra da 
medicina; “transgênero”, uma palavra da antropologia, 
e “travesti”, uma palavra das ruas. Então respondeu que 
prefere ser chamada de “travesti” – ainda que as pessoas 
geralmente a vissem como uma mulher transexual – por 
um motivo político: lutar pelos direitos e pela dignidade 
de todas as pessoas trans, inclusive as travestis, já que 
este é um dos grupos mais invisibilizados e vulneráveis.

Duda Salabert (n. 1981), professora e deputada brasileira, atua na 
luta pelos direitos das pessoas trans, com ênfase na visibilidade e 
dignidade das travestis, entre outras pautas sociais de combate à 

desigualdade. Sua trajetória, militância e trabalho político reforçam 
a importância do reconhecimento das diferenças – inclusive de 

gênero e sexualidade – pelo Estado, na busca de uma sociedade 
mais justa e igualitária.

	 Além da explicação de Duda Salabert, que se 
baseia no contexto em que os termos foram criados, é 
muito comum se deparar com tentativas de definição a 
partir da aparência e das alterações do corpo. O princi-
pal critério para essa divisão é a cirurgia de transgeni-
talização, popularmente conhecida como cirurgia de 
mudança de sexo. Nessa busca por uma essência que 
define esses termos, dizem que o objetivo de uma mulher 
trans é copiar, ao máximo, características associadas a 



61

Abecedário LGBTQIAPN+

um ideal de mulher cis, e, por isso, faz a transgenitali-
zação. Enquanto isso, uma travesti exagera em sua apa-
rência, apresentando uma feminilidade não tipicamente 
associada a mulheres cis, como o tamanho dos seios e dos 
glúteos e a escolha por manter o pênis.
	 Essa categorização acaba por ser simplista e 
errônea, porque não se trata de pessoas com essências 
comuns seguindo um destino já nelas inscrito. São pes-
soas que não se adequam ao gênero forçosamente atri-
buído a elas no nascimento e, posteriormente, escolhem 
transicionar – isto é, mudar de gênero – com as ferramen-
tas que estavam disponíveis e que faziam sentido a elas. 
Essas ferramentas são o que chamamos de tecnologias 
de gênero, para mostrar que são tanto criações culturais 
como bens de consumo.
	 Como bens de consumo, as tecnologias de gênero 
não são acessíveis a todas as pessoas da mesma maneira. 
Uma pessoa branca, de classe média, quando passa a 
se enxergar como uma pessoa trans, depois de vencer 
toda a barreira da cisnormatividade que tenta impedir 
sua transição, vai, muitas vezes, acessar tecnologias de 
gênero, tais como: uma hormonização assistida por um 
endocrinologista, cirurgias de colocação de prótese nos 
seios, feminilização da voz e da face e transgenitalização. 
Ou nenhuma delas, necessariamente. Uma pessoa pode 
ser trans e não fazer qualquer uma dessas alterações cor-
porais. Por outro lado, uma pessoa negra da periferia, 
quando decide transicionar, provavelmente não irá aces-
sar as tecnologias há pouco mencionadas – pela falta de 
dinheiro, de plano de saúde, de apoio da família etc. –, 
indo encontrar outras tecnologias de gênero disponíveis, 
como a aplicação de silicone industrial por uma pessoa 
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sem formação médica e a hormonização sem acompa-
nhamento endocrinológico.
	 A presença ou ausência do pênis também não é 
uma característica essencial para se determinar a iden-
tidade de alguém e pode estar relacionada com fatores 
sociais externos à sua vontade. Enquanto as pessoas 
de classe média têm a possibilidade de escolher não 
mais ter essa parte do corpo dessa forma – mesmo que 
essa escolha nunca seja fácil –, as pessoas pobres da 
periferia muito provavelmente não vão ter condições 
financeiras para realizar esse tipo de cirurgia ou, pior, 
mesmo que tenham, talvez optem por não o fazer, pelo 
fato de o pênis ser muito utilizado no trabalho sexual 
do qual dependem.
	 É incorreto o raciocínio segundo o qual a prosti-
tuição é uma escolha das travestis, enquanto a escolha 
das mulheres trans é casar e formar família. Essas são 
tendências do cruzamento da cisheteronormatividade 
com o racismo e a desigualdade social.
	 O trabalho sexual não tem nada de necessaria-
mente problemático. Pode ser um trabalho como qual-
quer outro, e as pessoas que escolhem essa profissão 
devem ser respeitadas. O pensamento da escritora e 
intelectual brasileira Amara Moira é um bom exemplo 
de abordagem sobre as contradições e potencialidades 
do trabalho sexual de pessoas trans no Brasil.

Amara Moira (n.1985) é uma escritora, professora, pesquisadora 
e ativista brasileira. Doutora em Teoria e Crítica Literária pela 

Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), tornou-se uma das 
principais vozes públicas, no Brasil, sobre questões de identidade 

de gênero, direitos das pessoas trans e trabalho sexual.
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	 Acontece que, no cruzamento entre o machismo, 
o racismo, a LGBTQIAPN+fobia e a desigualdade social, 
o trabalho sexual acaba sendo, muitas vezes, o caminho 
definido pela falta de opções, e as pessoas que o reali-
zam são submetidas a condições de trabalho que colocam 
suas vidas em risco.
	 Por essa razão, é importante também ressaltar 
aquilo que é produzido para reforçar determinada iden-
tidade. Por exemplo, um sinal muito mais forte do que 
uma característica corporal, que demarca a vivência 
travesti em diferenciação à vivência da mulher trans, 
trata-se de um fenômeno linguístico. O pajubá, voca-
bulário próprio usado principalmente por travestis, 
mas também por algumas outras pessoas LGBTQIAPN+, 
não é apenas um uso caprichoso da linguagem, mas 
revela uma estratégia de sobrevivência em um con-
texto adverso, pois essa linguagem própria permite às 
travestis que se comuniquem com mais segurança na 
presença da polícia ou de clientes do trabalho sexual. 
	 Tudo isso para explicar que a escolha por nomear 
uma vivência como “mulher trans” ou “travesti”, assim 
como qualquer outra vivência da sigla, não é uma esco-
lha arbitrária ou uma decisão tomada a partir de carac-
terísticas essenciais imutáveis – como querer manter o 
pênis ou não –, mas por todo um contexto social, político 
e econômico, com uma complexidade enorme.
	 A forma de nomear uma vivência pode, inclu-
sive, ser um ato criador, com um propósito político ou 
estético. A ativista trans brasileira Indianarae Siqueira 
propôs, por exemplo, a criação do termo transvestigê-
nere, que une as palavras “trans”, “travesti” e “trans-
gênere”, simbolizando, assim, um desejo de união das 
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pessoas representadas por esses nomes, em torno de 
lutas comuns.

Indianarae Siqueira (n. 1971), ativista, política e defensora dos direitos 
humanos, é uma brasileira reconhecida nacional e internacionalmente 

por sua luta em prol das pessoas trans, trabalhadoras sexuais e 
populações marginalizadas. Travesti, fundadora da CasaNem – um 

centro de acolhimento e resistência para pessoas LGBTQIAPN+ em 
situação de vulnerabilidade, no Rio de Janeiro –, Indianarae é símbolo 

de resistência e solidariedade comunitária.

	
Nem todas as pessoas estão a par dessa complexidade das 
classificações, suas histórias e seus efeitos políticos – e 
não precisam estar. Assim como nem todas as mulheres 
são feministas, nem todas as pessoas trans são ativistas, 
estudiosas de gênero ou transfeministas. Algumas pes-
soas trans ou travestis podem não saber, elas mesmas, a 
diferença entre ambas ou não ter uma consciência das 
vulnerabilidades envolvidas, da influência dos discur-
sos de poder. O que não quer dizer que as pessoas que 
estudam isso, as pessoas que lutam por mais direitos ou 
pela transformação política mais profunda, bem como 
as pessoas que construirão políticas públicas com base 
nesse conhecimento e nessas lutas, não devam se debru-
çar sobre essas diferenças e suas implicações.
	 Nessa perspectiva, também, é importante a ideia 
de devir, como veremos adiante. As travestis não são 
“assim” ou “assado”, viciadas, prostituídas, doentes. Elas 
podem ter tido o seu devir capturado por uma política 
de Estado que as mantém nessa posição, mas elas podem 
ser outras coisas. Podem ser artistas, médicas, mães, e 
também prostitutas, se quiserem, se não forem obrigadas 
a isso porque ninguém lhes dá outra oportunidade.
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	 Ser gay ou lésbica ou bi também não está escrito 
na pedra. Uma pessoa gay pode devir trans, uma lésbica 
pode devir bi, uma pessoa cis bissexual pode devir não 
binária e uma pessoa não binária pode devir algo que 
ainda nem sabemos o nome.

1.5 DEVIR EXISTENCIAL

	 É difícil mesmo pensar em termos e formas 
diferentes das matrizes e lentes com as quais estamos 
acostumados. Mas, como já dissemos, quando começa-
mos a questionar as imposições de gênero e passamos 
a enxergar suas manifestações não como destinos da 
natureza, mas como caminhos da cultura, um mundo 
de possibilidades se abre. Questionar o gênero não é ape-
nas propor novas categorias possíveis de existência, mas 
também repensar a forma como encaramos a existência 
em si mesma.
	 Esse é um dos motivos pelos quais a sigla 
LBGTQIAPN+ tem o Q de queer, que se refere às pessoas 
que não querem ser classificadas, ou mesmo a todas as 
pessoas da sigla, justamente para destacar o questiona-
mento às normas vigentes. Além disso, o pensamento de 
que as formas de existência são ilimitadas levou à inclu-
são do “+”, que funciona como reticências, indicando algo 
dinâmico, sem fronteiras definidas. Esses dois elemen-
tos indicam que as identidades são inacabadas e que não 
devemos enxergá-las como prisões. Serão sempre aber-
tas, algo por continuar, tanto as que já foram nomeadas 
como as que ainda serão ou nunca chegarão a ser.
	 Essa ideia de constante transformação já estava 
presente na Grécia Antiga, no pensamento de Heráclito, 
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um filósofo pré-socrático. É bastante conhecida a máxima 
a ele associada de que uma pessoa não se banha duas 
vezes no mesmo rio, porque não se trata mais do mesmo 
rio nem da mesma pessoa.
	 Na contemporaneidade, os pensadores franceses 
Gilles Deleuze e Félix Guattari desenvolveram essa ideia 
no conceito de devir, que significa “vir a ser” ou “tornar-
-se”. Segundo eles, uma pessoa não é algo definitivo, de 
uma vez por todas acabado. Ninguém é homem, mulher, 
gay, lésbica, trans. Todos nós seríamos um projeto em 
constante transformação, quer essa transformação seja 
mais sutil ou inconsciente, quer essa transformação seja 
mais voluntária e evidente, quer essa transformação seja 
caminhar na direção supostamente oposta, quer essa 
transformação seja ficar girando no “mesmo” lugar.

Gilles Deleuze (1925–1995) e Félix Guattari (1930–1992) foram 
filósofos franceses que transformaram o pensamento contemporâneo 

sobre o Ser, questionando as bases essencialistas – isto é, que 
pretendem conhecer as “essências” das coisas – na filosofia, na 

psicologia e em outras ciências. Para eles, ninguém é algo definitivo, e 
todas as identidades são projetos em constante mudança.

	 Por isso, quando falamos de identidade de gênero 
e orientação sexual, temos que tomar cuidado para não 
tentar buscar a essência de uma determinada identidade 
e, depois, julgar se as pessoas que a reivindicam cabem 
nela ou não. E tão ruim quanto isso é tentar fazer pessoas 
caberem em identidades a partir do modo como se com-
portam e daquilo que associamos a esse comportamento.
	 Isso se aplica também às pessoas cisgênero e hete-
rossexuais. Ser um homem cis heterossexual, ou uma 
mulher cis heterossexual, não é algo acabado e definitivo. 
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E uma das provas disso é a constante ameaça de se deixar 
de ser aquilo que se afirma ser.
	 Por exemplo, existe uma série de comportamentos 
ou características que, quando presentes em um homem 
ou mulher, causam a seguinte reação nas pessoas ao redor 
(e estas reproduzem a cisheteronormatividade): “Isso não 
é coisa de homem” ou “Isso não é coisa de mulher”. Chorar 
não é coisa de homem, ter iniciativa sexual não é coisa de 
mulher, ser vaidoso não é coisa de homem, fazer esportes 
radicais não é coisa de mulher. Ora, se as pessoas fossem 
essencialmente homens ou mulheres, não precisaríamos 
nos preocupar com os comportamentos correspondentes 
a essa essência, já que ela é imutável. É justamente porque 
ser homem e ser mulher é um projeto inacabado que as 
pessoas precisam provar constantemente que o são.
	 No entanto, como vemos, as coisas mudam, e 
o que era ser homem ou mulher, numa época, não é o 
mesmo que ser homem e mulher em outra. E, assim, 
quando nos libertamos da matriz de inteligibilidade 
heterossexual ou da cisheteronormatividade, não esta-
mos livres apenas para sermos outras identidades, mas 
também para sermos novos tipos de pessoas dentro das 
velhas identidades.
	 Por exemplo, seu pai provavelmente era um 
homem diferente do seu avô. Se você se identifica como 
homem, pode ser que parte dessa identidade venha da 
forma como seu pai performava a masculinidade, e parte 
venha da forma como seu avô o fazia. Pode ser que parte 
venha do seu irmão ou do seu primo, do artista admirado 
ou do atleta preferido. Para seu avô, pode ser que ser 
homem fosse ser o provedor financeiro da família, e que, 
para seu pai, seja tranquilo dividir as contas com sua mãe. 
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Pode ser que, para seu pai, seja mais importante ser res-
ponsável do que ganhar dinheiro, e pode ser que, para seu 
irmão, a masculinidade esteja associada à aventura e aos 
esportes radicais. Sem falar nos traços de masculinidade 
que podem vir da sua mãe, avó, irmã etc., pois as mulhe-
res também são masculinas, também podem ensinar a ser 
homem. Não há um jeito certo ou errado de ser homem 
ou mulher, e você passará a vida nessa jornada, tentando 
entender o que é ser homem ou mulher para você.
	 No passado – e ainda hoje, às vezes –, quando alguém 
era identificado como gay, a cultura machista e homofóbica 
dizia que essa pessoa não era homem. Isso significava que, 
para aquela matriz de inteligibilidade, ser homem envol-
via gostar de mulher. Hoje em dia, já ficou mais compreen-
sível que alguém pode ser homem e gostar de homem.
	 E não é apenas isso. No passado, quando um 
homem heterossexual tinha relações sexuais com outro 
homem, dizia-se que ele era gay ou bissexual enrustido. 
A ideia era também de que sua essência fosse gay ou bi, 
apenas tendo se revelado com aquele contato sexual. 
Hoje entendemos que alguém pode tranquilamente ser 
um homem heterossexual e ter relações sexuais com 
outros homens, assim como uma mulher pode ser hete-
rossexual e ter relações sexuais com outras mulheres.
	 Já faz um tempo que a área da saúde pública usa 
a categoria homens que fazem sexo com homens (HSH), 
porque sabem que, na realidade cotidiana, as práticas 
sexuais e as identidades nem sempre coincidem, e muitos 
homens que fazem sexo com homens não se consideram 
gays ou bissexuais. Ainda que as pessoas denominadas 
por essa categoria possam apresentar uma negação pre-
conceituosa dos próprios desejos, ela é verdadeira do 
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ponto de vista de que a identidade é algo mais ligado a 
uma autopercepção e a uma cultura de grupo do que defi-
nida por uma prática específica. Para essas pessoas, ser 
heterossexual pode ser muito mais um conjunto de gos-
tos e hábitos não relacionados à sexualidade – que inclui 
um jeito de falar, de se vestir e de interagir – do que dizer 
respeito a com quem essas pessoas fazem sexo.
	 Um comportamento não define uma identidade. O 
que define uma identidade – nunca de forma final e aca-
bada – é a própria pessoa em relação com o seu entorno. 
Portanto, a partir disso, não pressuponha a identidade, 
ou mesmo o devir, dos outros. O próprio devir de cada 
um já é trabalho o suficiente. Se for importante, se couber 
na situação, se tiver intimidade, pergunte para a pessoa 
como ela se define. Se não for relevante no contexto ou 
não tiver intimidade para tanto, por que querer saber?

1.6 AS PESSOAS LGBTQIAPN+ SÃO CONTRA 
A FAMÍLIA?

	 Para responder, de forma simples e direta, à per-
gunta: as pessoas LGBTQIAPN+ são contra a família?, a 
resposta é: Não! Na verdade, uma das causas LGBTQIAPN+ 
é expandir a ideia de família, de modo que ela possa abar-
car mais pessoas. A família considerada tradicional, a 
nuclear, que, segundo o discurso conservador, está sendo 
ameaçada pelas pessoas LGBTQIAPN+, é muito limitada 
e deixa de fora um monte de gente.
	 A fórmula da família nuclear – pai, mãe e filhos 
– não se aplica a um número enorme de pessoas, que 
merecem reconhecimento tanto simbólico quanto de 
suporte material pelo Estado. E não falo só no caso de 
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Um comportamento não define 
uma identidade. O que define uma 
identidade – nunca de forma final 
e acabada – é a própria pessoa em 
relação com o seu entorno.

70
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famílias formadas por dois pais ou por duas mães e seus 
filhos, isto é, por casais homossexuais. Mesmo pessoas 
heterossexuais frequentemente não se encaixam nessa 
ideia limitada de família. Muitas famílias são formadas 
apenas por uma mãe e seus filhos; em outras, a avó é 
quem faz o papel da mãe. São elas, por isso, menos famí-
lia do que as outras?
	 O pensamento conservador quer nos fazer pen-
sar que há sempre algo de errado quando a família não 
segue seu modelo. No caso das famílias homoparentais 
(com dois pais ou duas mães), o argumento é de que sua 
existência seria uma aberração, pela falta de uma figura 
materna, no caso de pais gays, ou de uma figura paterna, 
no caso de mães lésbicas. Isso sem falar na insinuação 
de que as pessoas LGBTQIAPN+ não sejam bons modelos 
de conduta e constituam lares que não sejam ambientes 
propícios para a criação de filhos, dada a vida desregrada 
e promíscua que levam.
	 No caso de mães solo ou em que a avó faz o 
papel de mãe, a família tradicional também vê uma 
falha: a falta de figura paterna. E todos os problemas 
que essa família venha a enfrentar – sejam eles gerais, 
como as questões financeiras e emocionais, ou em 
casos concretos específicos, como em um episódio 
de mau comportamento dos filhos na escola – teriam 
como causa a falta dessa figura paterna e, consequen-
temente, falta de regras, de disciplina, de estrutura. No 
entanto, para grande parte das pessoas estudiosas de 
gênero e sexualidade, não falta nada a nenhuma famí-
lia. Toda família é completa e única em si mesma – não 
importa o número, gênero, sexualidade ou qualquer 
outra característica de seus membros.
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	 Inclusive, toda família tem sua própria dinâmica, 
mesmo nas ditas tradicionais. Por mais que se queira 
estabelecer papéis fixos, em cada família, diferentes pes-
soas exercem diferentes papéis, que, por sua vez, podem 
mudar, com o decorrer do tempo. Em algumas famílias, 
pode ser o pai quem manda; em outras, a mãe. Num ter-
ceiro tipo, pai e mãe disputam a liderança; num quarto 
tipo, ambos compartilham essa liderança; num quinto, 
jogam a responsabilidade da liderança um para o outro e, 
num sexto tipo, sequer acreditam na ideia de liderança. 
Muitos outros tipos poderiam ser listados, escolhendo 
outras características que não a liderança: quem provém, 
quem cuida, quem brinca, quem ouve, quem disciplina, 
quem leva ao médico, e assim por diante. Em cada famí-
lia, podemos encontrar uma quase infinita combinação 
desses tipos, acrescida da forma única e singular como 
a história de cada família dá conteúdo a essas formas, 
dando, também, vida a esses papéis.
	 Contrariando a expectativa conservadora e pre-
conceituosa, muitas vezes é a mãe quem ganha dinheiro, 
em vez do pai. Ainda que com menor frequência, o pai 
cuida, no lugar da mãe. E as variações não ficam só entre 
a função ocupada pelo pai e pela mãe. Às vezes o dinheiro 
vem do avô ou da avó, em outras, da irmã. Quem cuida 
é a tia, o irmão mais velho, a vizinha. Enfim, a família 
pode assumir variadas formas, que mudam com o pas-
sar do tempo: morte, desemprego, separação, ou mesmo 
mudanças mais subjetivas, de estilo de vida, mentali-
dade, crenças etc.
	 Não falta nada a nenhuma dessas famílias. Não 
necessariamente. Não de forma reconhecível, por seu 
desenho mais básico. Pela falta de uma figura materna 
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ou paterna, por exemplo. Muitas famílias têm pai, e não 
têm dinheiro. Ou têm dinheiro, e não têm pai. Pode faltar 
cuidado, e não faltar mãe, assim como pode faltar mãe, e 
não faltar cuidado.
	 Quando as coisas faltam, geralmente isso não é cau-
sado por seguir ou não o modelo da família tradicional, 
mas sim resultado da desigualdade social, da injustiça, do 
empobrecimento das relações comunitárias e de outros 
fatores de ordem mais ampla do que a que abarca a famí-
lia. Por exemplo, em muitas famílias, é a mãe quem faz 
quase todos os papéis, sendo ela mãe solo ou não: é ela 
quem ganha dinheiro, quem cuida, quem brinca, quem 
ouve e quem leva ao médico. E aí temos um problema, sim, 
mas por outro motivo, que não moral. É pela sobrecarga 
imposta às mulheres, numa sociedade machista e desigual.
	 Em quantas famílias de classe alta um papel que 
não é ocupado por um de seus membros é realizado por 
uma pessoa contratada (geralmente do sexo feminino): 
babá, preceptora, empregada? E em quantas famílias de 
pouco dinheiro, mas de muitos laços comunitários, essa 
função, que estaria eventualmente em falta, não é execu-
tada por outra pessoa da família expandida ou comuni-
dade? Outra pessoa pode levar a criança ao médico, que 
não a mãe. Pode ser o pai, a babá, o avô, ou mesmo a vizi-
nha. Não se trata de uma falta, mas simplesmente de uma 
outra configuração, tão legítima quanto qualquer outra.
	 A ideia de que algo falta às famílias é uma 
forma de colocar a culpa por qualquer sofrimento 
social na própria família, retirando a culpa do 
Estado, que deveria prover iguais condições para 
todas as pessoas. Se as famílias ricas – em dinheiro 
ou em laços comunitários – conseguem se virar muito 
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bem, independentemente de sua configuração nuclear 
básica, seria papel do Estado corrigir esses problemas, 
por meio de distribuição de renda e de estímulo à cul-
tura e às instituições comunitárias.
	 Este é o ponto central. Os conservadores dizem 
que as pessoas LGBTQIAPN+ ameaçam a família por-
que, na verdade, as suas próprias existências desafiam 
o patriarcado e o sistema capitalista, baseados na desi-
gualdade e no individualismo. E isso se estende a muitas 
outras existências: pessoas em comunidades indígenas 
e quilombolas, militantes feministas, participantes de 
movimentos sociais, pessoas que lutam pelo direito à 
terra e à moradia.
	 A família tradicional não é apenas algo ligado ao 
passado e à tradição – o que não seria necessariamente 
ruim, se esse passado fosse de justiça e igualdade. A famí-
lia tradicional, na verdade, é a família patriarcal, isto é, 
baseada no patriarca, na superioridade hierárquica do 
homem. Sua história é a história de exclusão de qual-
quer existência que não se combine com esse desenho 
patriarcal, como as existências LGBTQIAPN+ – muito 
antes mesmo de receberem esse nome –, assim como de 
subjugação e opressão das mulheres e das outras raças 
que não a branca europeia.
	 Basta se lembrar da nossa história colonial. Até 
muito recentemente, no Brasil, os filhos bastardos, isto 
é, os filhos de mães que não eram as esposas oficiais, não 
eram reconhecidos oficialmente e, portanto, não tinham 
direito à herança. E nós sabemos quanto a história do 
Brasil foi também a história do abuso e do estupro de 
mulheres indígenas e africanas pelos colonizadores euro-
peus, gerando filhos que geralmente trabalhariam para 
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esses homens brancos, ajudando-os a acumular a riqueza 
à qual não teriam direito algum.
	 O livro organizado pela historiadora brasileira 
Mary Del Priore, História das mulheres no Brasil, em espe-
cial nos artigos da historiadora Rachel Soihet e da antro-
póloga Claudia Fonseca, dá pistas para se entender que 
essa ideia de família tradicional brasileira nunca foi ver-
dadeira para grande parte da população.

Mary Del Priore (n. 1952) é uma renomada historiadora brasileira, 
especializada em história social e cultural, com foco nas experiências 

de gênero, família e vida cotidiana no Brasil. Seu trabalho destaca a 
complexidade das relações sociais e das construções identitárias 
ao longo da história, revelando as vozes, muitas vezes silenciadas, 

especialmente das mulheres.

	 No final do século XIX e começo do século XX, 
para as famílias pobres, sem posses, as relações, mui-
tas vezes, não eram regidas pelo casamento, muito 
burocrático e custoso financeiramente. As pessoas 
se juntavam sem casar-se, tinham filhos e se separa-
vam sem a ratificação do Estado. Era alto o número de 
filhos considerados bastardos e de pessoas que tinham 
mais de uma família. O trabalho assalariado era ainda, 
muitas vezes, precário, exigindo grande mobilidade 
geográfica e produzindo instabilidade das relações 
familiares. Muitas mulheres eram mãe solo e, ainda 
que sofressem com os padrões de moralidade, espe-
cialmente rígidos com as mulheres, a realidade estava 
muito aquém desses ideais.
	 Além disso, para o homem branco de posses, 
as regras de moralidade brasileiras eram sempre mais 
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suaves e raramente aplicadas, como se pode ver pelo 
estudo de boletins de ocorrência, em que eram as 
mulheres as mais frequentemente acusadas de adulté-
rio, e pelos registros legais de divórcio – também feito 
pelas mencionadas autoras. Esse homem de posses 
geralmente tinha outras mulheres e amantes, famí-
lias e filhos. A promiscuidade masculina não era um 
problema para os homens que estavam no poder. O 
problema, para os defensores do modelo patriarcal de 
família, era quando a sua mulher se envolvia com outro 
homem ou quando aqueles excluídos desse modelo, os 
quais ajudaram a construir o patrimônio daquela famí-
lia, queriam a parte que lhes cabia por justiça.
	 Podemos depreender, da análise da história da 
família brasileira, que a riqueza acumulada por umas 
poucas famílias se deu às custas de muitas outras, com as 
quais poderiam ter, inclusive, laços sanguíneos e de afeto, 
mas não de direito. Podemos depreender, também, que as 
pessoas LGBTQIAPN+ e as configurações familiares não 
tradicionais ameaçam não a moral e os bons costumes, já 
que os chefes das famílias patriarcais nunca seguiram de 
fato esses preceitos para além das aparências. Essas pes-
soas e configurações ameaçam o privilégio de poucos e o 
patrimônio que a eles pertence, mas que foi construído 
com a exploração da maioria.
	 Diferentes configurações de família, que incluem 
homens gays, mulheres lésbicas, pessoas trans, travestis 
e qualquer outra forma de existência não apoiada pelo 
pensamento conservador, são vistas como perigosas 
pelos detentores do poder, porque ameaçam a estabili-
dade desse sistema injusto e violento.
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1.7 O QUE É IDEOLOGIA DE GÊNERO?

	 A expressão ideologia de gênero parte, muitas 
vezes, de uma posição política conservadora, machista, 
homofóbica e transfóbica. De acordo com esse pensa-
mento, as feministas e as pessoas LGBTQIAPN+ querem 
influenciar as mentes das crianças nas escolas, para que 
elas não assumam seus papéis de gênero “normais” e se 
transformem em pessoas homossexuais ou transexuais.
	 Isso é o que o sociólogo britânico Stanley Cohen 
chama de pânico moral. Um medo provocado, inten-
cionalmente, para haver o controle político de uma 
população. Geralmente acontece pela demarcação – pre-
conceituosa e não realista – de um grupo ou de deter-
minadas práticas desse grupo como ameaçadoras, por 
meio da veiculação de ideias distorcidas na mídia e da 
exigência de uma intervenção do poder público contra 
esse grupo, ou de uma mudança política, por meio de 
eleições ou golpes de Estado, por exemplo, de modo que 
as autoridades, então no poder, tomem providências.

Stanley Cohen (1942–2020), sociólogo britânico, ficou conhecido 
por suas análises sobre controle e desvio social. Seu conceito 

mais influente, o de “pânico moral”, explica como certos grupos ou 
comportamentos são exageradamente retratados como ameaças à 

sociedade, com a finalidade de gerar reações públicas  
e políticas desproporcionais.

	 Há uma inversão proposital. Um grupo geral-
mente marginalizado, vulnerável e constantemente 
ameaçado, é sinalizado como uma ameaça, de modo que o 
“cidadão comum” – identificado com o grupo dominante 
– aceite ele próprio ter parte de seus direitos negados 
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com as novas políticas adotadas e/ou com o estado de 
exceção, então criado.
	 Hoje em dia, esse fenômeno se tornou ainda mais 
perigoso, devido às redes sociais e à falta de regulamen-
tação das mídias digitais, pois notícias falsas – fake news 
– têm sido sistematicamente disseminadas, sem que se 
possa responsabilizar judicialmente veículos de mídia, 
tais quais emissoras de TV, rádio, jornais e revistas. 
Teoricamente essas notícias seriam espalhadas pelo tal 
“cidadão comum”, porém há diversos indícios de que são 
usados escritórios clandestinos e automação digital – bots 
– para propagar as fake news. É uma atividade criminosa, 
mas de difícil detecção e imputação criminal.
	 Todos se lembram do caso brasileiro – já clás-
sico – da “mamadeira de piroca”. Durante as eleições 
presidenciais de 2018, uma notícia falsa se espalhou 
pelas redes sociais, dizendo que, caso o candidato da 
esquerda ganhasse, mamadeiras com bicos em formato 
fálico seriam distribuídas nas escolas. Isso gerou grande 
comoção nacional, e muitas pessoas acreditam, até hoje, 
que essa era uma ameaça real. O pânico moral criado 
pode ter sido um dos fatores que garantiu a vitória do 
candidato da direita, naquelas eleições.
	 Quando se cria o pânico moral, a população tende 
a deixar de fazer uma análise racional das propostas dos 
candidatos e passa a fazer escolhas emocionais, movi-
das pelo medo. No caso citado, jamais haveria, nas esco-
las, mamadeiras desse tipo, mas provavelmente haveria 
maior possibilidade de discussões sensatas sobre as desi-
gualdades e violências de gênero. Acontece que, como 
vimos, as bases políticas que geralmente disseminam as 
fake news são patriarcais, coloniais e racistas, as quais 
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sabem que provavelmente perderão seu espaço, se a 
população começar a refletir sobre essas desigualdades 
e violências. Por isso, as fake news não têm como seu alvo 
qualquer conteúdo paranoico aleatório, mas afetam pau-
tas progressistas, alinhadas com direitos democráticos.
	 Curioso que o conceito de ideologia mais uti-
lizado nos meios acadêmicos, baseado em Karl Marx, 
define bem, justamente, esse tipo de ataque aos estudos 
de gênero e sexualidade, e não os próprios estudos de 
gênero e sexualidade. 

Karl Marx (1818–1883) foi um filósofo, economista e sociólogo 
alemão, fundador da sociologia crítica. Sua obra analisa as relações 

de poder e exploração entre classes sociais, especialmente na 
sociedade capitalista. Marx desenvolveu conceitos centrais como 

luta de classes, materialismo histórico, alienação e ideologia. 
Esse último conceito é fundamental para entender ataques 

contemporâneos aos estudos de gênero e sexualidade, que são 
frequentemente confundidos com “ideologias”.

	 Segundo Marx, a ideologia é uma inversão da 
realidade – pela classe dominante – para manipulação da 
consciência da população. Por exemplo, em vez de pensar-
mos que as pessoas são pobres (consequência) porque o 
sistema capitalista é excludente (causa) e depende de um 
enorme contingente de desempregados para a diminuição 
do custo da mão de obra, a ideologia liberal – capitalista 
– prega que a pobreza é causada pela preguiça e falta de 
capacidade das pessoas, responsabilizando, assim, as pró-
prias pessoas, e não as condições materiais injustas ofere-
cidas no sistema capitalista, que são a verdadeira causa.
	 Outro exemplo são as ideologias racistas dos 
séculos XIX e XX. Segundo elas, as pessoas negras seriam 
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menos aptas ao trabalho intelectual e mais aptas ao traba-
lho braçal. Essa maior aptidão, que poderia ser medida, 
inclusive, por testes de inteligência, escondia, na ver-
dade, a exclusão das pessoas negras dos estudos e das 
atividades intelectuais e sua submissão forçada aos tra-
balhos braçais, desde a escravização, nos países coloni-
zados e/ou com passado colonial. O que é consequência, 
portanto, novamente era tomado como causa.
	 Para que a chamada “ideologia de gênero” se 
configure como uma ideologia, seria necessário que 
uma classe dominante fosse feminista e LGBTQIAPN+ 
e que tentasse justificar sua dominação, fazendo uma 
inversão de causas e efeitos. Nada semelhante a isso 
acontece, de fato. As feministas e pessoas LGBTQIAPN+ 
são, na verdade, grupos marginalizados lutando  
por reconhecimento.
	 É claro que a origem dessa expressão – ideologia 
de gênero – não vem dos meios acadêmicos marxistas, 
mas de contextos religiosos ligados à Igreja Católica, na 
década de 1990, sendo disseminada principalmente na 
década de 2010. Seu uso, no senso comum, porém, guarda 
algo do sentido marxista, de deformação da realidade 
para fins de manipulação. Quando os políticos conser-
vadores ligados ao fundamentalismo religioso falam que 
algo é “ideologia de gênero”, estão querendo dizer que os 
políticos de esquerda – mais propensos a apoiar as pautas 
feministas e de pessoas LGBTQIAPN+ – têm a intenção de 
deturpar a verdade biológica ou o estado natural da cria-
ção divina, que divide as pessoas em homens e mulheres, 
cada um com uma função específica.
	 Como vimos, porém, essas noções de verdade bio-
lógica imutável e de natureza imutável da criação divina 
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são questionáveis, inclusive dentro da biologia e de diver-
sas correntes religiosas. O que os estudos de gênero e 
sexualidade pretendem é justamente apontar esse cará-
ter mutável da existência, determinado socialmente. Não 
propõem a inversão das causas e consequências, mas 
uma análise crítica delas, tendo em vista principalmente 
os efeitos de sofrimento que produzem em mulheres, pes-
soas LGBTQIAPN+ e outros grupos marginalizados.
	 Esse uso que os políticos conservadores, aliados 
ao fundamentalismo religioso, tem feito das pautas de 
gênero e sexualidade pode ser considerado como o que 
chamamos de uma estratégia necropolítica, isto é, o 
exercício ou a defesa de uma política de Estado que se dá 
o direito de fazer uma gestão sobre a vida e a morte das 
pessoas. Isso porque o fato de não discutir violência de 
gênero nas escolas ou em outros espaços públicos, com as 
altas estatísticas de feminicídio e assassinatos de pessoas 
LGBTQIAPN+, é aceitar essas mortes ou, pior, até mesmo 
considerá-las justificáveis ou benéficas para a manuten-
ção do status quo.
	 Necropolítica e biopolítica, sua contraparte, são 
conceitos criados por Michel Foucault e desenvolvidos 
pelo filósofo camaronês Achille Mbembe. A biopolítica é 
a política para a produção da vida, não necessariamente 
num sentido humanista, de desenvolvimento das capa-
cidades individuais de cada pessoa em favor da coleti-
vidade, mas da vida em seu aspecto mais capitalista, de 
recursos humanos. As pessoas brancas, de classe média, 
cisgênero e heterossexuais geralmente estão sob essa 
política. Elas passam muitos anos na escola, vão para 
clínicas e hospitais quando estão doentes, podem cha-
mar a polícia para serem protegidas e têm seus direitos 
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assegurados pelas leis. Muitas mulheres e grande parte 
das pessoas negras, pobres e queer geralmente estão 
sob a necropolítica. Vão para a escola para receber um 
laudo de fracasso ou de burrice, submetem-se a relações 
injustas no mercado de trabalho, têm pouco ou nenhum 
acesso à saúde, raramente são protegidas pela lei e têm 
mais chance de morrer ou de sofrer uma violência do que 
serem protegidas pela polícia.

Achille Mbembe (n. 1957) é um filósofo, historiador e teórico político 
camaronês, reconhecido por suas análises sobre poder, colonialismo 

e raça. Seu trabalho questiona as relações de dominação e a 
construção das identidades no contexto pós-colonial, especialmente 

na África. Mbembe desenvolveu conceitos importantes como o de 
“necropolítica”, que explora como o poder controla a vida e a morte 

das populações, nas sociedades contemporâneas.

	 A biopolítica e a necropolítica são complementa-
res. A necropolítica faz da vida de algumas pessoas um 
inferno, para que o resto das pessoas aceite de bom grado, 
e mesmo deseje, o controle da biopolítica. Para algumas 
pessoas, esse jogo funciona. Estudam para ser “alguém na 
vida”. Trabalham dia e noite para ter um plano de saúde, 
pagar o aluguel, ter um carro. Para outras, é como pular 
da frigideira para o fogo. Uma pessoa que, por exemplo, 
acabou na criminalidade e foi presa está, em grande 
parte, no terreno da necropolítica – em especial nos 
presídios brasileiros, em que a prisão é mais uma puni-
ção constante que uma reabilitação. Quando se oferece 
a ela uma entrada na biopolítica, com um trabalho em 
regime semiaberto, por exemplo, em geral serão os tra-
balhos mais pesados ou menos remunerados disponíveis 
no sistema da biopolítica, que não darão condições de 
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uma entrada plena nesse regime ou colocarão a saúde 
em risco. Quem é que paga o aluguel e o plano de saúde, 
com salário de empacotador?
	 As mulheres, mesmo brancas, cisgênero e de 
classe média, recebem os benefícios da biopolítica, desde 
que se enquadrem em seus propósitos, isto é, sejam espo-
sas comportadas, mães dedicadas e trabalhadoras subal-
ternas. Quando elas questionam a desigualdade dessas 
posições, são consideradas promíscuas, desnaturadas, 
insubmissas. Uma mulher vítima de violência doméstica 
ou abuso sexual, muitas vezes, é revitimizada ao procurar 
ajuda médica ou da polícia, sendo questionada sobre o 
que fez para provocar a raiva do marido, que roupa estava 
usando, se andava sozinha na rua, se estava alcoolizada 
no momento do abuso, entre outras coisas.
	 No caso de travestis, especialmente se forem 
negras, a revitimização é ainda maior. Na delegacia, a 
suspeita que recai automaticamente sobre elas é serem 
as causadoras da violência de que foram vítimas, e rara-
mente conseguem um tratamento de saúde que irá tra-
tá-las com o respeito e o cuidado de que alguém nessa 
situação necessita.
	 A necropolítica produz essas figuras da mulher 
promíscua e de vida fácil, da travesti ladra, viciada e 
vetor de doenças, dos homossexuais de vida desregrada, 
do criminoso mau-caráter e incorrigível, do jovem negro 
de periferia traficante etc. São pessoas escolhidas para 
“merecerem” a morte. Ou, no mínimo, como diria Judith 
Butler, a necropolítica não permite que elaboremos o 
luto de suas mortes. A elaboração desse luto envolve 
necessariamente a construção de políticas públicas para 
impedir que essas violências continuem acontecendo, 
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e a educação em gênero e sexualidade nas escolas, bem 
como em outros espaços públicos, é uma das ferramentas 
essenciais nesse processo.

1.8 PARA ENTENDER AINDA UM POUQUINHO+

	 Existem várias manifestações culturais e exis-
tenciais que não estão abarcadas na sigla LGBTQIAPN+ 
e que talvez estejam por ora enquadradas no sinal de 
“+”. Mesmo que essas manifestações não se relacionem 
a gênero e sexualidade, pode ser interessante saber um 
pouquinho mais sobre elas.
	 A primeira delas diz respeito a todas as pessoas 
que tenham uma expressão de gênero diferente da 
expectativa cisheteronormativa. A expressão de gênero 
é como uma pessoa expressa características comumente 
associadas à feminilidade, masculinidade ou androgi-
nia, e não necessariamente tem uma relação com identi-
dade de gênero ou orientação sexual. Por exemplo, uma 
mulher cis pode ter uma expressão de gênero mascu-
lina e nem por isso ser lésbica ou uma pessoa trans. Da 
mesma forma, sabemos que muitos homens cisgênero e 
heterossexuais sofrem bastante, socialmente, quando sua 
expressão de gênero não é a da esperada masculinidade. 
Debater gênero e sexualidade também é importante para 
podermos nos libertar dessas imposições.
	 Algumas manifestações bastante importantes 
interagem com a expressão de gênero e/ou com os este-
reótipos de gênero e, por isso, sofrem com o preconceito. 
Duas delas são as culturas drag e crossdresser. Drag 
queens são artistas que têm uma persona feminina para 
fins de entretenimento, expressão artística e protesto. 
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Muitas vezes esses artistas são homens gays, mas isso 
não é necessário. Drag kings são artistas que têm uma 
persona masculina para esses mesmos fins. Muitas vezes 
são mulheres lésbicas ou homens trans, mas isso tam-
bém não é necessário. As drags são personagens com 
alguma semelhança de forma com os palhaços ou clowns. 
Ninguém acharia que aquela persona do palhaço é quem 
a pessoa é, na vida cotidiana. Da mesma maneira, as drag 
queens e kings não podem ser confundidas com as pessoas 
que dão vida às personagens, ainda que haja intercone-
xões entre a cultura drag e as identidades das pessoas que 
a performam. Atualmente, pode-se falar, inclusive, de 
uma cultura drag em um sentido ampliado, já que vêm 
se popularizando diferentes formas de drag não relacio-
nadas diretamente a elementos de gênero, como drag de 
monstros, seres fantásticos, alienígenas e outras.
	 Crossdressers são geralmente homens cisgêneros 
que gostam de vestir roupas associadas ao feminino. Não 
há nenhuma relação necessária entre essa cultura e a orien-
tação sexual ou identidade de gênero dessas pessoas.
	 Por fim, outros dois fenômenos que merecem 
menção são as cenas de fetiche e as relações não mono-
gâmicas ou poliamorosas.
	 As cenas de fetiche são aquelas em que pessoas se 
conectam e têm relações afetivas e/ou sexuais mediadas 
por um tipo específico de fetiche. A mais conhecida é a 
cena BDSM (da sigla em inglês para bondage and discipline, 
dominance and submission, sadism and masochism), que 
inclui o sadomasoquismo – que envolve um jogo erótico 
com dor e prazer –, dominação e submissão – em que 
as pessoas envolvidas assumem um ou outro papel – e 
o bondage, que são as práticas de amarrar ou restringir 
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sensorialmente alguém, com seu consentimento, para 
fins eróticos ou estéticos. Margot Weiss, uma antropóloga 
estadunidense, estudou bastante essa cultura nos Estados 
Unidos, e, por meio do seu trabalho, pode-se perceber 
que o BDSM vai muito além de simples relações sexuais 
– que, aliás, nunca são simples, não é? – e envolve a cons-
trução de identidade e redes de sociabilidade.

Margot Weiss (n.1972) é uma antropóloga, professora e ativista 
estadunidense, conhecida por estudar temas como sexualidade, 
cultura queer, ativismo político e as relações entre capitalismo e 

prazer. Margot pesquisa como as pessoas constroem comunidades 
e resistem a normas através de práticas sexuais, identidades de 

gênero e lutas sociais. 

	 Cenas de fetiche podem envolver objetos, uni-
formes, fantasias e muitas outras possibilidades. Essas 
manifestações não devem ser encaradas moralmente ou 
patologizadas como perversões. Elas fazem parte da cul-
tura humana e são importantes formas de expressão de 
si e de interação social para muitas pessoas no planeta.
	 As culturas não monogâmicas e as poliamorosas 
são aquelas em que as pessoas não têm uma relação de 
exclusividade afetiva ou sexual, que é a norma hegemô-
nica em nossa sociedade. Essas culturas também podem 
variar imensamente e, geralmente, questionam os papéis 
de gênero tradicionais e o caráter possessivo das relações 
monogâmicas. Manifestações como as cenas de swing, 
relacionamentos abertos e relacionamentos poliamoro-
sos são exemplos dessas culturas.
	 Não seria possível abordar aqui toda a riqueza das 
manifestações humanas em torno de gênero e sexualidade. 
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Mas esperamos que este texto sirva de amostra e de um 
primeiro passo para as pessoas em rumo a um conheci-
mento mais compreensivo dos outros e de si mesmo.
	 No final da obra, encontram-se as referências 
bibliográficas que utilizamos neste livro, muitas delas em 
português, que podem servir também como indicação 
para quem desejar se aprofundar mais nessas discussões.
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2.1 SOBRE A LINGUAGEM NEUTRA E SEUS 
USOS
	

Muita gente se incomoda com a linguagem neu-
tra. Afirmam que ela infringe as normas da 
língua, cria problemas de comunicação, pode 

prejudicar leitores eletrônicos usados por pessoas com 
dificuldade visual ou, mesmo, torna a língua menos ele-
gante. Só que a língua, como a cultura da qual faz parte, 
também é viva e está em constante transformação.
	 Exemplo disso são as mudanças que fizeram sur-
gir a palavra “você”, muito utilizada na língua portuguesa 
atual. Sua raiz se encontra na expressão “Vossa Mercê”, 
introduzida no português de Portugal, no século XIV, 
derivada do castelhano “Vuestra Merced”, como forma de 
tratamento diferenciado para o rei e a rainha. Com o pas-
sar do tempo, “Vossa Mercê”, como marca única da dig-
nidade real, perdeu lugar para “Vossa Senhoria”, “Vossa 
Alteza” e, finalmente, “Vossa Majestade”, popularizan-
do-se, por sua vez, nas camadas populares portuguesas. 

2. O QUE FAZER –  
E NÃO FAZER –  

COM ISSO?
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A língua, como a cultura da qual 
faz parte, também é viva e está em 
constante transformação.

89
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À época da colonização do Brasil, a partir do século XVI, 
o “Vossa Mercê” já foi transformado e simplificado para 
“vosmecê” ou “vosmicê”, chegando, depois, ao pronome 
“você”, que passa a ter grande destaque no século XX. 
Podemos ainda lembrar que, em conversas cotidianas, 
especialmente em Minas Gerais e Goiás, prevalecem as 
formas “ocê” e “cê”, que são registros regionais e objetos 
de orgulho de muitas pessoas.
	 Mas o que queremos dizer com a história do 
“você”? Queremos demonstrar que a língua – como tudo o 
que é humano – muda, é histórica e reflete valores, cren-
ças, desejos, tradições, posições, status dos indivíduos 
que a empregam. Não só reflete a realidade, mas cria 
significados, introduz expressões de outras línguas, faz 
novos usos de palavras antigas, aloca gírias que entram 
e saem de moda com rapidez notável. A língua pode dar 
a impressão de que “sempre foi assim mesmo”, mas tam-
bém abre margem para rompimentos e novas formas de 
entender, sentir e existir.
	 Já dissemos que os mais diversos discursos não só 
descrevem uma dada realidade, mas a produzem a partir 
das ideias de verdade e essência, que são permeadas de 
relações de poder. Um dos eixos centrais dessas relações 
de poder diz respeito ao gênero e a sexualidade.
	 Segundo a educadora brasileira Guacira Lopes 
Louro, a linguagem institui e demarca os lugares dos 
gêneros, pelo ocultamento do feminino e pela crença em 
um pretenso sujeito universal, que na verdade é o sujeito 
masculino. Isso fica evidenciado quando ela fala que 
uma das primeiras e mais sólidas aprendizagens de uma 
menina nas escolas de nosso país é saber que, quando a 
professora diz que “os alunos podem ir ao recreio”, esta 
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aluna se inclui nisso. Isso soa tão natural e comum que 
nunca questionamos por que não se diz “alunos e alu-
nas”, quando há claramente meninas na sala de aula. 
Da mesma forma, não nos causa espanto quando, numa 
plateia composta majoritariamente por meninas, um 
professor utilize o masculino no plural para se referir às 
crianças presentes, no exato momento em que enxergar 
um menino estudante.

Guacira Lopes Louro (n. 1947) é uma educadora e pesquisadora 
brasileira, reconhecida por sua contribuição pioneira aos estudos 
de gênero e sexualidade, no Brasil. Sua obra articula teoria queer, 

feminismo e educação, questionando normas e propondo uma 
pedagogia crítica e inclusiva.

	 Algumas pessoas podem argumentar que o pro-
fessor está correto, já que, de acordo com a norma culta 
da língua portuguesa, o plural de palavras e a referência 
a coletivos se faz no masculino. Mas as normas linguís-
ticas não são também históricas e passíveis de críticas e 
deslocamentos? A gramática e os usos da língua podem 
ser pensados de um modo menos sexista e para além de 
duas “caixinhas” binárias.
	 A linguagem neutra de gênero ou linguagem 
inclusiva tem como objetivo comunicar sem excluir 
as pessoas com base em sua identidade de gênero ou 
orientação sexual, adotando termos mais inclusivos, 
que, imediatamente, não demarcam gênero. É uma pro-
posta de linguagem que prima pelo respeito à existên-
cia de pessoas transexuais, travestis, transgêneros, não 
binárias, intersexo e outras pessoas que não se encaixam 
no binário do gênero. Essa linguagem também é muito 
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útil quando não sabemos quais pronomes utilizar com 
determinada pessoa ou quando estamos nos referindo a 
um grupo com mais de uma identidade de gênero.
	 Em termos práticos, podemos substituir pronomes 
de gênero binário, como “ele” e “ela”, por “elu” (pronun-
cia-se êlu ou élu), assim como “dele” e “dela”, por “delu”. 
Exemplos: “Elu foi para o trabalho”; “Esse copo é delu”, 
havendo, também, outras possibilidades como o “ile”. 
Exemplos: “Ile fez o jantar”; “Não mexa nas coisas dile”.
	 Não vamos aqui esgotar as variadas possibilida-
des pensadas e praticadas para se fugir ao binário do 
gênero, na linguagem, nem defendemos um jeito único 
de se empregar a linguagem neutra. Depende muito do 
contexto, do conhecimento das alternativas e das esco-
lhas individuais.
	 Uma possibilidade é evitar palavras com demar-
cações explícitas de gênero, geralmente as palavras que 
variam com final em o e a, como “todos” e “todas”, adicio-
nando, nas frases, substantivos neutros como “pessoa”.
	 Além disso, nomes coletivos sem demarcação de 
gênero também são uma boa alternativa, como “público”, 
“galera”, “pessoal”, assim como os que demarcam grupos 
específicos, como “artistas”, “estudantes” e “docentes”. 
Vários adjetivos também não possuem demarcação de 
gênero, como “inteligente”, “atraente” e “excelente”.
	 Se, mesmo assim, você quiser utilizar uma pala-
vra que possui uma óbvia demarcação de gênero, é pos-
sível ainda substituir o e a por e, seja em pronomes ou 
substantivos, como “amigues” e “todes”, ou em adjetivos, 
como “lindes” e “espertes”.
	 Veja exemplos dessas alternativas que aqui lista-
mos no Quadro 1, a seguir.
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Quadro 1: Sugestões de uso da linguagem neutra

EXPRESSÃO COMUM ALTERNATIVA NEUTRA

Bom dia a todos! Bom dia a todas as pessoas 
presentes!

Todos estão chegando. Todas as pessoas estão 
chegando.

Alguém pode chamar o coor-
denador/a coordenadora?

Alguém pode chamar a pes-
soa coordenadora?

Senhoras e senhores que 
estão me ouvindo.

Público que está me 
ouvindo.

Atenção, meninos e 
meninas!

Atenção, galera/gente/
pessoal!

Falei para todos. Falei para todo mundo.

Você é muito sábio/sábia e 
muito bonito/bonita. Você é inteligente e atraente.

Os cantores/as cantoras 
daqui são ótimos/ótimas. Aqui tem artistas excelentes.

Caros alunos e professores. Caros estudantes e docentes.

Fonte: Elaboração própria.

	 A utilização de símbolos e letras como @ e x, em 
“amig@s” ou “prezadxs”, por exemplo, não é recomen-
dada, pois não representam sons na modalidade oral da 
linguagem e também porque limitam a acessibilidade de 
pessoas cegas, com TEA (Transtorno do Espectro Autista), 
dislexia e com deficiência intelectual, já que os softwares 
utilizados para auxiliar a leitura de textos têm dificul-
dade em reconhecer esses marcadores, dificultando o 
sentido das frases.
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	 É importante lembrar que, para a linguagem ser 
inclusiva de fato, devemos pensar também nos proces-
sos de interação e cognição das pessoas com deficiência 
(PcD), as quais estão há tempos lutando por direitos e 
reconhecimento social no Brasil. Vale ainda lembrar que 
há pessoas LGBTQIAPN+ com deficiência e que sofrem 
duplamente, por LGBTQIAPN+fobia e por capacitismo. O 
debate sobre diversidade sexual, de gênero e linguagem, 
portanto, também afeta as pessoas com deficiência, daí a 
importância de diálogos e alianças entre os movimentos 
sociais e estudos acadêmicos, pois, como já dissemos, a 
desigualdade é, muitas vezes, interseccionada.
	 A linguagem neutra é uma proposta recente e 
se apresenta, constantemente, como um desafio, dada 
a tradição de marcações de gênero no masculino ou 
feminino, em língua portuguesa, com a regra de que o 
plural deve ser feito no masculino, ou mesmo com as 
diferenças entre a palavra escrita e a falada. É preciso 
compreender, também, que cada língua possui seus pró-
prios desafios e soluções e, assim, a ideia de neutralidade 
de gênero está presente também no inglês, com o uso do 
pronome “they”, normalmente utilizado para: referir-se 
a “eles” ou “elas”, referir-se a uma pessoa de gênero não 
identificado ou a uma pessoa não binária, por exemplo. 
O mesmo pode ser constatado na Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), que não possui flexão de gênero em subs-
tantivos, adjetivos, artigos, pronomes e numerais, ocor-
rendo marcações de gênero com os sinais de “homem” 
ou “mulher”, em casos específicos.
	 As possibilidades aqui apresentadas não são 
imposições, como fazem parecer políticos conservadores 
e fundamentalistas, nem querem deturpar a linguagem 
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ou forçar a reescrita de todos os textos consagrados da 
nossa literatura. Elas querem sugerir debates e usos mais 
inclusivos da nossa língua, que é muito variável, como 
lembra a linguista brasileira Eni Orlandi. A língua se 
move e se relaciona com interesses, ideologias e disputas 
de grupos diversos. Para ela, a língua e o discurso se rela-
cionam com o mundo, a exterioridade e a materialidade 
social. É a partir dessas relações que os sujeitos são pos-
síveis: o sujeito de uma mãe, uma professora, um taxista. 
Assim, é fundamental que possamos pensar e utilizar a 
linguagem para além do binário do gênero, buscando 
respeitar outras posições de sujeito, outras existências 
que são tão válidas quanto as nossas. Que o direito de 
se entender, de se nomear e ser nomeado, nomeada, 
nomeade seja, cada vez mais, democrático e plural na 
nossa sociedade.

Eni de Lourdes Puccinelli Orlandi (n. 1942) é uma linguista 
brasileira, conhecida por introduzir e desenvolver a Análise 

de Discurso de orientação francesa no Brasil. Contribuiu para 
consolidar um campo de estudos que compreende a linguagem 
não como um instrumento neutro de comunicação, mas como 

prática atravessada por relações de poder, memória, historicidade e 
processos de subjetivação.

2.2 QUAIS SÃO SEUS PRONOMES?

	 Em alguns espaços, é comum ouvir, logo quando 
nos apresentamos, a seguinte pergunta: “Mas quais são 
seus pronomes?” Para muitas pessoas, essa é uma per-
gunta que não precisaria ser feita, por lhes parecer evi-
dente. Para as pessoas LGBTQIAPN+, pode ser a diferença 
entre se sentirem incluídas ou excluídas.
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	 Pronomes são palavras que substituem ou acom-
panham um nome ou substantivo nas frases, são empre-
gados normalmente para tornar a leitura dinâmica, mais 
fluida e menos repetitiva. Existem seis tipos de prono-
mes: pessoais, possessivos, demonstrativos, indefinidos, 
interrogativos e relativos.
	 Quando pensamos em gênero e pronomes, lem-
bramos que a norma culta da língua portuguesa prevê 
apenas a flexão binária do gênero: masculino ou femi-
nino. Sabendo disso, algumas pessoas transexuais, tra-
vestis, transgêneras, não binárias e queer, assim como 
movimentos sociais, tensionam a língua portuguesa e 
apresentam a possibilidade de pronomes neutros de 
gênero. Assim, Elu(s)”; “Minhe(s)”; “Tue(s)”; “Vossu(s)”; 
“Nossu(s)”; “Sue(s)”; “Esti(s)”; “Essi(s)”; “Aquelu(s)”; 
“Delu(s)”; “Nelu(s)” são apresentadas como alternativas 
neutras aos pronomes Ela(s)/Ele(s); Minha(s)/Meu(s); 
Tua(s)/Teu(s); Vossa(s)/Vosso(s); Nossa(s)/Nosso(s); 
Sua(s)/Seu(s); Esta(s)/Este(s); Essa(s)/Esse(s); Aquela(s)/
Aquele(s); Dela(s)/Dele(s); Nela(s)/Nele(s). Essas são pos-
sibilidades que estão sendo discutidas e aprendidas pelas 
pessoas, por isso a calma e o diálogo são superimportan-
tes nesse ponto.
	 Assim, algumas pessoas em nossa sociedade prefe-
rem ser tratadas por pronomes femininos (ela/dela – forma 
convencional de informar os pronomes preferidos); outras 
pessoas, por pronomes masculinos (ele/dele); outras, por 
pronomes neutros (elu/delu), e outras, ainda, podem não 
ter preferência por um só tipo de pronome ou não se impor-
tar em qual pronome serem tratadas. Essa escolha diz res-
peito à individualidade de cada pessoa, bem como a um 
conjunto de relações que fundamentam sua subjetividade.
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	 Os pronomes fazem referência a como a pessoa 
gosta de ser tratada, como ela quer ser vista e mencio-
nada em conversas, textos, vídeos etc. Para as pessoas 
trans, a utilização dos pronomes corretos é fundamen-
tal, já que garante a validação de sua identidade de 
gênero e o reconhecimento da dignidade humana, pre-
vista em nossas leis e estatutos. Mulheres transexuais, 
transgêneras e travestis normalmente preferem ser tra-
tadas por pronomes femininos (daí o correto a se dizer 
é “a” travesti e não “o” travesti); homens transexuais e 
transgêneros preferem pronomes masculinos; pessoas 
não binárias e queer podem usar tanto pronomes femi-
ninos quanto masculinos e neutros. Isso é o que comu-
mente acontece, mas nada garante, por exemplo, que 
uma travesti não possa preferir ser tratada tanto por 
pronomes femininos quanto por neutros, já que não 
estamos entendendo identidade aqui como essência, 
mas como um devir.
	 O melhor, então, a se fazer é perguntar, de forma 
natural, “Quais seus pronomes?”, pois não é correto dedu-
zir a identidade de gênero e os pronomes de alguém com 
base em sua aparência, nas roupas que veste, nos gestos 
e no estilo do corte de cabelo. Afinal, quantas vezes na 
nossa rotina não nos deparamos com mulheres de cabe-
los curtos e homens de cabelos compridos?
	 É claro que, se já conhecemos a pessoa, não é 
necessário todo esse protocolo, mas, mesmo as nossas 
amizades, mudam com o tempo, entendem-se de outra 
forma, por isso devemos estar abertos e atentos ao res-
peito àquelas pessoas com quem nos encontramos na 
vida. Isso vale também para pessoas cisgêneras, já que 
supor que há só um jeito possível de ser mulher ou só um 
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jeito possível de ser homem, de se portar e ser tratado, 
é trabalhar numa perspectiva cisnormativa, que é muito 
limitante e violenta, como já vimos.
	 A pergunta inicial parecia banal, sem motivo ou 
invasiva, e agora podemos compreendê-la como essen-
cial para a inclusão ou exclusão das pessoas ao nosso 
redor, lembrando que os detalhes em uma comunicação 
fazem toda a diferença. Não custa nada ser cordial e tra-
tar as pessoas com educação, do jeito que elas gostam!

2.3 USO DOS BANHEIROS 

	 Temos certa noção até aqui do que vem sendo dis-
cutido e feito sobre linguagem e formas de tratamento. 
Mas, e quando o problema é o uso de banheiros públicos 
por pessoas transexuais, transgêneras, travestis, inter-
sexo, não binárias e queer?
	 Em uma sociedade sexista e violenta como a nossa, 
em que a segurança de mulheres e de crianças está per-
manentemente em risco, dá para entender que exista um 
medo em relação à segurança nos banheiros públicos. Mas 
queremos mostrar aqui que esse medo dirigido às pessoas 
LGBTQIAPN+ não é justificado, que essas pessoas são mais 
vítimas de violência do que causadoras de violência. É um 
medo deslocado, muitas vezes criado de forma intencional 
por ideologias conservadoras e machistas, para limitar 
direitos das pessoas LGBTQIAPN+ e afastar a discussão do 
real problema, isto é, de que quem abusa de mulheres e 
crianças geralmente são os homens heterossexuais e cis-
gênero que reproduzem o machismo.
	 Na verdade, segundo o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública de 2024, grande parte dos estupros de 
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mulheres e estupros de vulneráveis (incluindo bebês, 
crianças e adolescentes meninas) no Brasil, no ano de 
2023, ocorreu dentro da residência das vítimas (61,7%), 
e não em banheiros públicos. Esse documento também 
revela que as vítimas entre 0 e 13 anos foram abusadas 
principalmente por familiares (64%) e por conhecidos 
(22,4%), e as vítimas de 14 anos ou mais foram estupradas 
principalmente por familiares (31,2%) e parceiros ínti-
mos (28,1%). Ou seja, o impedimento do uso de banhei-
ros por pessoas trans segue mais o preconceito do que as 
próprias estatísticas de violência.
	 A ideia de que quem tem pênis vai ao banheiro 
masculino, e de que quem tem vagina vai ao feminino, 
parte da visão de que a biologia é um destino dual, biná-
rio. Mas já vimos como essa ideia é problemática, não 
apenas para as pessoas LGBTQIAPN+, mas também para 
as pessoas cisgênero e heterossexuais.
	 Quem garante que todas as mulheres cis que vão 
diariamente ao banheiro feminino têm vagina e útero, 
e que os homens cis que frequentam o banheiro mascu-
lino têm pênis e testículos? E as pessoas intersexo, onde 
ficam nisso? E as mulheres cis que, por algum problema, 
precisaram retirar seus úteros? E os homens cis que, por 
algum acontecimento na vida, não têm pênis?
	 Na verdade, essa ideia de que só existem dois 
sexos biológicos e, por consequência, dois gêneros, e 
que as pessoas devem usar os banheiros de acordo com 
seus sexos, para além de ser cisnormativa, ou seja, de 
excluir pessoas trans, também é genitalista, pois vem da 
premissa de que somos necessariamente nossos genitais, 
como se eles carregassem uma natureza inquestionável 
que determina nossas identidades e nossas escolhas.
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	 Seguindo essa lógica, políticos conservadores ten-
tam proibir, especialmente, o uso de banheiros femininos 
por mulheres transexuais, transgêneras e travestis, por 
elas terem pênis e poderem cometer crimes, como abuso 
sexual e estupro, o que colocaria em risco a segurança de 
mulheres cis. Seriam abusadoras em potencial. Essa ideia 
é transfóbica, equivocada e visa incitar o pânico moral 
na sociedade. 
	 Equivocada porque, primeiro, não são todas as 
mulheres trans que desejam outras mulheres e que pos-
suem pênis (e sabemos que pessoas com vagina/vulva 
também podem violentar). Segundo, porque não se pode 
retirar ou impedir o direito de toda uma população com 
base num crime suposto, presumido, pensando que, um 
dia, algo ruim possa ocorrer. Se fosse assim, deveria ser 
proibido imediatamente o uso de carros nas ruas, ave-
nidas e rodovias das nossas cidades, já que, a qualquer 
momento, pode ocorrer um acidente, alguém ser assal-
tado ou morto no trânsito. Terceiro, porque isso parte 
de uma noção estigmatizante das mulheres trans, uma 
imagem de que elas são homens perigosos disfarçados 
de mulher, esperando o momento para atacar.
	 São constantes os casos de violências e constran-
gimentos transfóbicos passados por pessoas trans, no 
País, quando vão em banheiros de shoppings, supermer-
cados, empresas, bares e escolas. Elas são muitas vezes 
impedidas ou retiradas à força de banheiros por segu-
ranças e outros indivíduos, ao som de aplausos, risadas 
e xingamentos bastante ofensivos.
	 É recorrente também, nos relatos de pessoas 
trans, o medo e o receio de usar banheiros divididos por 
gênero, já que podem sofrer violência tanto no banheiro 
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masculino quanto no feminino. Muitas dessas pessoas 
evitam comer, beber e usar banheiros quando estão fora 
de casa e, por isso, correm o risco de desenvolver doen-
ças como infecção urinária, constipação e desidratação, 
considerando toda a transfobia sofrida.
	 Nega-se, assim, o direito à cidadania e, antes 
disso, o direito à humanidade, pois o recado dado é de 
que as pessoas trans não podem transitar, usufruir dos 
ambientes e fazer suas necessidades fisiológicas em paz. 
Elas são relegadas às margens.
	 Entretanto, devemos lembrar que os banhei-
ros públicos também têm história. Na Roma Antiga, 
os banhos e as necessidades eram feitos em banheiros 
coletivos, comunitários, onde se ficava lado a lado em 
uma latrina, muitas vezes conversando ou mesmo se ali-
mentando. Só com o medievo e a modernidade é que os 
banheiros foram se individualizando, com pias, vasos 
sanitários e conexão com redes de esgoto. A partir do 
século XX, ou seja, bem recentemente, é que começaram 
a dividir os banheiros por cabines e a propor projetos 
diferentes, de acordo com o gênero, como a presença ou 
ausência de mictórios. Muitas comunidades pobres ou 
afastadas dos grandes centros não têm, ainda hoje, essa 
infraestrutura moderna de higiene e, quando há banhei-
ros, utilizam-nos de forma conjunta. Quando não, usam 
penicos, fossas no chão, locais determinados no mato 
das imediações, enquanto os banhos podem ocorrer em 
baldes, bicas d’água ou rios.
	 Devemos lembrar também, como em muitas 
de nossas casas, que o banheiro é único e unissex, não 
importando se quem o utiliza é homem cis, mulher 
cis, mulher transexual, homem transexual ou pessoa 
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transmasculina. Por que, então, não podemos criar e usar 
espaços públicos, como os banheiros, de forma menos 
excludentes para as pessoas trans?
	 O que as pessoas estudiosas de gênero e os movi-
mentos sociais defendem é o uso de banheiros públi-
cos por pessoas trans, de acordo com sua identidade 
de gênero e escolha, e não a partir do seu sexo anatô-
mico. Essa defesa se baseia no respeito ao gênero decla-
rado, independentemente da retificação de documentos 
e/ou de cirurgias transgenitalizadoras, já que o próprio 
Supremo Tribunal Federal (STF), a partir de uma deci-
são de 2018, descarta essas exigências para a obtenção 
da mudança de nome em documentos civis.
	 Entendemos que o direito das pessoas trans de 
usarem os banheiros de acordo com a identidade de 
gênero que possuem, utilizando os espaços onde se 
sintam confortáveis, é parte fundamental da luta pela 
cidadania trans plena, no Brasil. Envolve a dignidade de 
toda pessoa humana e o direito de não ser discriminada 
por nenhum motivo, assim como se relaciona com as 
ideias basilares de liberdade e igualdade que constam 
na Constituição Federal.
	 Iniciativas interessantes estão sendo tomadas 
nesse sentido. Em algumas instituições, como em uni-
versidades públicas e faculdades privadas, as placas 
dos banheiros sinalizam que eles são trans-inclusivos, 
neutros, unissex ou para “todes”. Em outros espaços, o 
banheiro masculino é entendido numa concepção alar-
gada, acolhendo homens cis, trans e pessoas não biná-
rias, e o feminino acolhendo mulheres cis, trans, travestis 
e pessoas não binárias, com sinalização, em ambos os 
casos, desse acolhimento. Em outros lugares, ainda, os 
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banheiros e vestiários não possuem essa sinalização e 
continuam binários, mas há pessoas aliadas que facili-
tam, para as pessoas trans, o uso de banheiros que são 
reservados a pessoas com deficiência ou funcionários.
	 Sabe-se também de locais onde não se encontram 
dificuldades para o uso de banheiros binários por pessoas 
trans, mesmo sem haver a sinalização de acolhimento. O 
terceiro banheiro reservado e sinalizado para pessoas 
trans também é empregado em alguns casos e funciona 
adequadamente, embora certa cautela com esse tipo de 
iniciativa deva ser necessária, para não se transformar 
em um gueto apartado da convivência social.
	 Não há, assim, uma iniciativa mais correta do 
que a outra para o uso de banheiros públicos por pessoas 
trans. Há, na realidade, soluções possíveis e adaptáveis às 
relações de determinados espaços, bem como às práticas 
de acolhimento ou de hostilidade de certos grupos aos 
limites de ação de cada pessoa. 
	 Na esperança de que um dia o acesso democrá-
tico de pessoas trans aos banheiros públicos seja asse-
gurado no Brasil, incentivamos práticas de acolhimento 
e respeito para com elas. Afinal, é muito triste e deveria 
ser inaceitável se negar um direito tão básico, como o de 
lavar as mãos e de fazer xixi e cocô, baseado em genitálias 
ou em gêneros.

2.4 A LUTA POR DIREITOS EM CONSTANTE 
AMEAÇA

	 Os direitos conquistados pela população 
LGBTQIAPN+ são resultados de muitas lutas, mas não 
estão totalmente assegurados. As ameaças constantes 
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são protagonizadas por forças políticas conservadoras 
e patriarcais, que insistem em uma ofensiva sem trégua 
contra direitos muito básicos, tais como: o casamento 
civil, a adoção, a alteração de registro por pessoas trans 
e a criminalização da LGBTQIAPN+fobia.
	 Poderíamos listar várias situações de ofensiva de 
alguns parlamentares do Congresso Nacional em relação 
a esses direitos, mas deixaremos como exemplo um dos 
mais recentes em relação ao casamento civil de pessoas 
do mesmo gênero. Em 2023, a Comissão de Previdência, 
Assistência Social, Infância, Adolescência e Família da 
Câmara dos Deputados aprovou projeto com a intenção 
de proibir o casamento homoafetivo (termo criado com 
o objetivo de vencer algumas barreiras, resistências e 
preconceitos). O projeto não conseguiu impedir o exer-
cício do direito civil ao casamento, com desdobramentos 
previdenciários e sucessórios, mas é um retrato evidente 
da constante ameaça imposta à população LGBTQIAPN+.
	 A intenção de iniciativas parlamentares como 
essa, para além do palanque eleitoreiro, é negar existên-
cias LGBTQIAPN+, invisibilizar histórias, afetos e desejos, 
produzindo miséria subjetiva, sentimento de isolamento, 
falta de referências e solidão.
	 Os direitos garantidos à população LGBTQIAPN+ 
foram conquistados por meio de importantes decisões 
do Supremo Tribunal Federal (STF), no seu dever de 
interpretar a Constituição Federal de 1988. Assim, o STF, 
em 2011, entendeu pela possibilidade da união estável 
homoafetiva e, depois, pela ampliação para o casamento 
civil homoafetivo; em 2015, pela descriminalização da 
homossexualidade no âmbito militar; em 2018, pela alte-
ração do nome e sexo de pessoas transexuais no registro 



105

Abecedário LGBTQIAPN+

civil; em 2019, pela criminalização da homotransfobia; 
em 2020, pela possibilidade de doação de sangue por 
homossexuais.
	 A leitura cronológica das decisões do STF nos 
ajuda a entender quão básicos são esses direitos reco-
nhecidos, que vão do casamento civil à possibilidade de 
doação de sangue. Vamos tratar de alguns a seguir.
	 A criminalização da homotransfobia ocorreu em 
2019, e essa decisão é possível de ser entendida como 
extensível a toda a população LGBTQIAPN+. Destacamos 
que essa decisão do STF foi tomada no contexto do man-
dato de uma das figuras com discurso de ódio mais vio-
lentos que já ocupou o cargo de Presidência da República, 
ou seja, a decisão do STF também foi simbólica na tenta-
tiva do equilíbrio democrático dos três poderes, quando 
o Poder Executivo, no caso, o Presidente da República, 
parecia apoiar tendências antidemocráticas, e o Poder 
Legislativo também oscilava entre as tendências conser-
vadoras e a omissão.
	 O STF enquadrou a LGBTQIAPN+fobia ao crime 
de racismo, por considerar que, dentro desse conceito, 
cabem as construções históricas e sociais para justificar a 
desigualdade e a dominação de um grupo que subjuga os 
demais. A população LGBTQIAPN+ foi considerada como 
um grupo que está exposto à inferiorização, estigmati-
zação e exclusão, daí a possibilidade de equiparação ao 
crime de racismo.
	 O STF entendeu que o racismo é um dispositivo 
político-social de poder, que visa garantir privilégios a um 
grupo dominante em detrimento de um grupo dominado, 
que é desumanizado e inferiorizado. Essa discriminação 
ocorre de maneira estrutural, sistemática, institucional e 
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O STF enquadrou a LGBTQIAPN+fobia 
ao crime de racismo, por considerar 
que, dentro desse conceito, cabem 
as construções históricas e sociais 
para justificar a desigualdade e a 
dominação de um grupo que subjuga 
os demais.
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histórica, para o fim de estigmatizar, desqualificar moral-
mente, expulsar do convívio familiar ou até internar em 
hospitais psiquiátricos, por diferenças sexuais e de gênero 
(o que afeta diretamente a população LGBTQIAPN+), em 
prol de ideologias normalizadoras e opressoras.
	 Algumas atitudes se enquadram em crime, como 
impedir qualquer pessoa de entrar em um local por ser 
LGBTQIAPN+ ou retirar a pessoa de qualquer estabele-
cimento público ou privado em razão da sua orientação 
sexual ou identidade de gênero, bem como impedi-la 
de utilizar banheiros ou outras dependências de acesso 
público. Também são atitudes criminosas: induzir e esti-
mular o preconceito e a discriminação contra a população 
LGBTQIAPN+; promover discursos de ódio e incentivar 
a violência; associar a orientação sexual ou identidade 
de gênero à pedofilia ou ao estupro; ofender a honra ou 
moral por meio de xingamentos, textos ou gestos que 
contenham elementos de origem LGBTQIAPN+fóbica.
	 A primeira coisa a ser feita, quando se é vítima 
de crime de LGBTQIAPN+fobia, é registrar a ocorrência. 
A vítima deve procurar a Polícia Militar e registrar um 
boletim de ocorrência, narrando os fatos e evidenciando 
a prática LGBTQIAPN+fóbica.
	 Além disso, é preciso muita atenção ao fato de 
que é indispensável que constem, no campo destinado 
ao relato da vítima, as exatas palavras ou ações usadas 
pela pessoa agressora, para que possa ser caracterizado 
o crime de LGBTQIAPN+fobia. Se alguém tiver presen-
ciado o crime, é necessário que se peça a essa pessoa 
para testemunhar e que sejam solicitados seus dados 
pessoais (nome completo, CPF e endereço) para infor-
mar no registro policial.
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	 É importante reunir todo o material que com-
prove o que se está alegando, tais como: gravações, filma-
gens, câmeras nas imediações, fotos, prints, documentos 
e outros. Com o número do registro do boletim de ocor-
rência em mãos, deve-se procurar a Delegacia de Polícia 
Civil para instaurar o inquérito, reforçando todos os pon-
tos do crime de LGBTQIAPN+fobia.
	 Há um aspecto importante a ser levado em con-
sideração em relação a toda a discussão e debate que 
envolveu a criminalização da LGBTQIAPN+fobia no STF: 
promover a reflexão sobre heteronormatividade e cis-
normatividade, evidenciando que os padrões de nor-
malidade e adequação são uma construção social, não 
devendo ser naturalizados, banalizados ou exigidos de 
forma indistinta.
	 O julgamento é um pequeno passo para que pos-
samos trazer para a discussão a dimensão analítica da 
construção de gênero e sexualidade, criticando essa posi-
ção naturalizada, hierarquizada e superiorizada com que 
a sociedade lida com sexualidade e gênero.
	 Não podemos deixar de destacar que a pauta da cri-
minalização da LGBTQIAPN+fobia é necessária, inclusive 
junto com o Poder Judiciário, que ainda é formado por um 
grupo predominantemente branco, masculino, hetero e 
cis. Para termos uma ideia, durante toda a história do STF, 
tivemos apenas três mulheres como ministras, sendo a 
primeira a ministra Ellen Gracie, nos anos 2000. É notório 
que esse Poder Judiciário, assim como o Poder Executivo e 
o Poder Legislativo, precisa ser provocado à autocrítica e 
reconhecer as assimetrias historicamente constituídas em 
relação à população LGBTQIAPN+, conferindo a proteção 
e promoção de direitos negados sistematicamente.
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	 Ainda sobre os direitos conquistados e em cons-
tante ameaça, destacamos o direito ao nome social e a 
questão da alteração do nome e gênero no registro de 
nascimento. O nome social é a designação pela qual a 
pessoa transexual, travesti ou não binária se identifica e 
quer ser socialmente reconhecida.
	 É importante destacar que tratar as pessoas pelo 
nome social é um direito, e não um favor. Reforçamos 
essa informação porque, muitas vezes, ouvimos algumas 
pessoas afirmarem que “não concordam” em chamar 
uma pessoa transexual, por exemplo, pelo nome social. 
Não se trata de concordar ou não concordar, de aceitar 
ou não aceitar, é direito da pessoa transexual, travesti 
ou não binária ter o seu nome social respeitado.
	 Reforçamos, ainda, que existe legislação que asse-
gura o direito ao nome social, sendo, no âmbito federal, 
o Decreto 8.727/2016 e, no âmbito do estado de Minas 
Gerais, os decretos 47.148/2017 e 47.306/2017. A inten-
ção em apresentar as leis que obrigam estabelecimen-
tos públicos e particulares a respeitarem o nome social 
é justamente para que não se utilize mais justificativas 
como: “não existe orientação no meu setor sobre o uso 
do nome social”, “não tem campo no formulário” ou “não 
tem o campo no sistema para o nome social”, “não sei 
como inserir o nome social da pessoa”, entre outras, pois 
as leis impõem o respeito ao uso do nome social desde 
2016, ou seja, há mais de oito anos os estabelecimentos, 
sistemas e pessoas responsáveis deveriam estar respei-
tando a legislação.
	 Todas as legislações mencionadas sobre a uti-
lização do nome social possuem como fundamento o 
direito de toda pessoa à livre expressão da sua identidade 
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de gênero, de forma que o nome não possa trazer cons-
trangimentos ou preconceitos. A impossibilidade de ser 
tratada de forma compatível com a sua identidade de 
gênero representa grave violação aos direitos humanos, 
no sentido de assegurar o pleno exercício da cidadania e a 
integral inclusão social das pessoas travestis, transexuais 
e não binárias, e enseja a responsabilização do estabele-
cimento e das pessoas que violarem esse direito.
	 No âmbito escolar, também é assegurado o 
direito ao nome social, inclusive a estudantes menores 
de 18 anos, por meio dos seus representantes legais. 
Uma dúvida frequente em ambientes escolares é justa-
mente em relação à possibilidade do uso do nome social 
para crianças e adolescentes transexuais e não biná-
rias. A Resolução 1/2018 do Conselho Pleno do Conselho 
Nacional de Educação, órgão do Ministério da Educação, 
é bem explícita ao determinar que a legislação nacional 
ampara estudantes menores de 18, pois os princípios 
que norteiam a educação no País asseguram o respeito à 
diversidade, à proteção de crianças e adolescentes e ao 
inalienável respeito à dignidade humana.
	 O respeito ao uso do nome social é uma medida 
que visa também evitar a evasão escolar, proporcio-
nando um ambiente com menor discriminação e maior 
respeito aos valores humanos que acenam para uma 
sociedade fraterna e harmoniosa.
	 Em relação à alteração de nome e gênero no 
assento de registro civil (certidão de nascimento), o STF 
entendeu, em 2018, por meio da decisão na ADI 4275, que 
é um direito das pessoas travestis, transexuais e não biná-
rias, sem a necessidade de realização de procedimento 
cirúrgico de redesignação de sexo. O Conselho Nacional 
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de Justiça (CNJ), também em 2018, estabeleceu como 
deve ser feita a alteração do registro civil nos Cartórios 
de Registro Civil, sem a necessidade de um processo 
judicial nem da decisão de um juiz, bastando que a pes-
soa apresente todos os documentos necessários – com 
o limite de uma alteração dessa natureza na vida. Não é 
necessário apresentar qualquer tipo de laudo (médico ou 
psicológico), exame e muito menos ter que comprovar 
cirurgia de redesignação sexual ou outro tipo de modi-
ficação corporal. Os cartórios são obrigados a realizar a 
alteração de nome e marcador de gênero nas certidões 
de nascimento.

2.5 SAÚDE LGBTQIAPN+ E A PROMOÇÃO DE 
CUIDADOS INCLUSIVOS

	 A população LGBTQIAPN+ enfrenta diversos desa-
fios específicos no acesso à saúde, a começar pela invisi-
bilidade. Muitas pessoas, quando vão ser atendidas, têm 
suas identidades de gênero, orientação sexual e outras 
características relacionadas a gênero e sexualidade des-
consideradas e, com isso, geralmente não têm suas neces-
sidades específicas atendidas.
	 Uma mulher lésbica que visita um ginecologista 
pode se sentir constrangida, se perguntada sobre rela-
ções sexuais com homens, e não se sentir confortável 
para tirar dúvidas sobre infecções sexualmente trans-
missíveis específicas do sexo entre mulheres. Pessoas 
trans com alta passabilidade, isto é, que são confundidas 
frequentemente com pessoas cis, podem receber trata-
mentos ou recomendações apressadas que não corres-
pondem ao que seria mais adequado ao seu caso. Uma 
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pessoa assexual pode ser vista como tendo depressão ou 
alguma outra patologia, apenas porque as pessoas à sua 
volta, inclusive as equipes de saúde, não consideram a 
assexualidade uma possibilidade. 
	 Outro grande desafio é enfrentar os preconcei-
tos que permeiam os atendimentos, o que faz com que 
pessoas LGBTQIAPN+ estejam em maior vulnerabilidade 
para uma série de problemas de saúde física e mental. 
Por exemplo, uma pessoa intersexo pode receber suges-
tões de adequação sexual à binariedade (cirurgias, 
hormonização), desrespeitando seu direito à não bina-
riedade ou seu direito de fazer uma escolha que vá contra 
a expectativa do profissional de saúde. Um homem gay 
que vai a um proctologista pode ser repreendido – ainda 
que indiretamente – pelo uso “antinatural” do seu ânus 
e não ter o tratamento adequado ou não ser tratado de 
forma respeitosa. Uma pessoa trans, quando vai a um 
pronto-socorro, pode ter o seu nome morto repetido à 
exaustão na sala de espera, produzindo, propositalmente 
ou não, um alto nível de sofrimento psíquico.
	 Ser acolhido no sistema de saúde é essencial. 
Para isso, profissionais precisam ser treinados e orien-
tados a respeito das necessidades de saúde específicas 
da população LGBTQIAPN+, evitando estigmas e práti-
cas excludentes. Um estigma social ocorre quando um 
determinado grupo minoritário é marcado como amoral, 
perigoso, de menor valor ou por qualquer outra forma de 
aproximação que se valha de preconceitos e estereótipos, 
o que produz discriminação.
	 Por exemplo, o estigma em torno do HIV e da aids 
foi muito intenso nas décadas de 1980, quando o vírus foi 
identificado, e 1990. No início, o fenômeno era fortemente 
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associado a grupos específicos, como homens gays, pes-
soas que usam drogas e profissionais do sexo, o que refor-
çou preconceitos já existentes contra essas populações. 
Esse estigma levou ao medo e à discriminação, dificul-
tando o acesso ao tratamento e o apoio social e familiar 
para os afetados. Com o tempo, campanhas de conscien-
tização e avanços no tratamento ajudaram a reduzir o 
estigma, mas, ainda hoje, muitas pessoas vivendo com o 
HIV e a aids enfrentam exclusão e preconceito.
	 Avanços importantes foram conquistados na pre-
venção e tratamento de infecções sexualmente transmis-
síveis (IST), como a profilaxia pré-exposição (PrEP), um 
recurso fundamental para a população LGBTQIAPN+. 
Entretanto, essas conquistas são insuficientes sem um sis-
tema de saúde que garanta o acesso pleno a esses serviços.
	 Pessoas trans enfrentam desafios consideráveis 
para acessar a hormonização e outros procedimentos nos 
serviços de saúde. O direito à hormonização e à cirur-
gia de redesignação sexual pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), no Brasil, foi inicialmente assegurado pela Portaria 
1.707/2008, do Ministério da Saúde. Essa portaria regula-
menta o atendimento integral à saúde de pessoas trans, 
incluindo o direito ao acompanhamento médico para hor-
monização. Esse direito foi ampliado pela Portaria 2.803, 
de 2013, que estabeleceu a cobertura de procedimentos 
para a saúde integral de pessoas transexuais e travestis, 
reforçando o compromisso do SUS em oferecer atendi-
mento especializado e humanizado a essa população. 
	 Por outro lado, embora esses direitos sejam for-
malmente garantidos, muitas pessoas trans encontram 
barreiras burocráticas, como a necessidade de laudos 
psiquiátricos e diagnósticos médicos, que reforçam a 
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patologização de suas identidades. Além disso, há uma 
escassez de profissionais capacitados para atender essa 
população com sensibilidade e conhecimento específico, 
o que resulta em tratamentos inadequados ou falta de 
informações sobre os efeitos da hormonização. As lon-
gas filas de espera, especialmente no sistema público, e o 
custo elevado de tratamentos privados também limitam o 
acesso, levando algumas pessoas trans a buscar alternati-
vas informais e arriscadas para ter acesso aos hormônios 
ou a outras mudanças corporais de que precisam.
	 Outro tópico essencial é o reconhecimento da 
existência de pessoas que menstruam e gestam para 
além do gênero feminino, especialmente os homens 
trans, pessoas transmasculinas e pessoas não biná-
rias que podem vivenciar essas experiências. Pessoas 
que menstruam e gestam são aquelas que, indepen-
dentemente de sua identidade de gênero, possuem 
um sistema reprodutivo capaz de passar pela mens-
truação e pela gestação. Esse vocabulário inclusivo 
é importante porque evita a exclusão dessas identi-
dades e permite que esses indivíduos tenham acesso 
ao atendimento e aos recursos necessários de saúde, 
como exames e cuidados pré-natais, sem constrangi-
mentos. Além disso, políticas e tratamentos específicos 
são, muitas vezes, necessários a essa população. Por 
exemplo, homens trans que engravidam geralmente 
precisam interromper a terapia hormonal durante a 
gestação, já que os hormônios masculinizantes, como a 
testosterona, podem impactar negativamente o desen-
volvimento seguro do feto. Esse processo requer um 
acompanhamento específico e sensível, já que a inter-
rupção hormonal pode causar desconforto emocional e 
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físico, além de trazer mudanças corporais com as quais 
a pessoa pode não estar à vontade.
	 Em comparação com a população em geral, pes-
soas LGBTQIAPN+ também enfrentam um risco maior de 
problemas de saúde mental, incluindo depressão, ansie-
dade e transtornos relacionados ao estresse. Isso pode 
estar associado às experiências de discriminação, estigma 
e exclusão social de que tratamos aqui. Estudos mostram 
que a rejeição familiar e social e a falta de apoio impactam 
significativamente a saúde mental dessas pessoas, aumen-
tando também o risco de suicídio, especialmente entre 
jovens LGBTQIAPN+. De acordo com The Trevor Project, 
organização estadunidense que produz constantemente 
pesquisas atualizadas sobre saúde mental LGBTQIAPN+, 
jovens LGBTQIAPN+, nos Estados Unidos, têm um risco 
quatro vezes maior de tentar o suicídio. Pesquisas dessa 
natureza, infelizmente, ainda são raras e pouco abrangen-
tes no Brasil, o que mostra a necessidade de uma maior 
atenção à saúde mental dessa população.

The Trevor Project é uma organização sem fins lucrativos dos 
Estados Unidos, fundada em 1998, que oferece apoio e prevenção 

ao suicídio entre jovens LGBTQIAPN+. A instituição atua com 
serviços de escuta e acolhimento 24 horas por dia, por telefone, 
chat e mensagens de texto, além de promover pesquisas, cursos 

e atuação jurídica em defesa dos direitos dessa população. O 
projeto surgiu a partir do curta-metragem Trevor, que trata de um 

adolescente gay em crise, e hoje é referência internacional no 
cuidado com a saúde mental de jovens LGBTQIAPN+.

	 Por fim, outro ponto importante é a proteção con-
tra terapias de conversão, prática infelizmente bastante 
comum no Brasil. Essas terapias ocorrem quando uma 
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pessoa LGBTQIAPN+ é enviada – geralmente por familia-
res, enquanto ainda é criança ou adolescente – a profis-
sionais de psicologia, clínicas de saúde mental ou mesmo 
a grupos de apoio informais, em igrejas e centros de con-
vivência, com o objetivo de que se adéquem aos padrões 
cisheteronormativos, o que provoca intenso sofrimento 
psíquico. Desde 1999, o Conselho Federal de Psicologia 
proíbe psicólogos de tentarem mudar a orientação sexual 
de alguém, e, em 2018, proibiu também a conversão de 
identidade de gênero. Defender e realizar esse tipo de 
prática é antiético e ataca a autonomia e os direitos das 
pessoas LGBTQIAPN+.
	 Em um cenário em que o estigma ainda afeta o 
atendimento, muitas pessoas LGBTQIAPN+ têm receio de 
procurar serviços de saúde física e mental, pois temem 
julgamentos e discriminações. Um acolhimento respei-
toso, que considere o nome social e a identidade de 
gênero de cada paciente e que reconheça outras for-
mas de relações afetivas, de configurações de corpo e 
de existência, é fundamental para que as pessoas se 
sintam seguras ao buscar cuidados médicos e ajuda 
psicológica, assim como para que o vínculo entre pro-
fissional e paciente se fortaleça.

2.6 COMO FAZER UMA ESCOLA + INCLUSIVA

	 Como vimos até aqui, há diferentes formas de se 
existir para além do binário homem e mulher, e outras 
formas de viver o afeto e as relações sexuais para além 
da heterossexualidade. Essas diferenças se encontram 
também na escola, local que deveria servir de centro de 
propagação de valores democráticos, mas que muitas 
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vezes acaba sendo local de perpetuação de estereótipos 
e violências de gênero.
	 Nas salas de aula ou na sala dos professores, escu-
tamos comentários como: “meninas são mais dóceis e 
meninos mais agitados”; “meninas não têm aptidão para 
futebol nem inteligência para matemática”; “meninos 
têm mais talento para lutas e nenhuma habilidade para 
costura”; “menino de cabelo comprido é mocinha, e moça 
grosseira e respondona é macho”.
	 Alguém se lembra de algum comentário ou ape-
lido ofensivo que tenha ouvido na escola? Expressões 
como “viado”, “bixa”, “puta”, “vadia”, “fácil”, “mulherzi-
nha”, “vagabundo”, “corno”, “broxa”, “traveco”?
	 Sem falar nas piadas que estimulam uma cul-
tura de violência contra mulheres, que zombam do 
homem que faz tarefas domésticas, que potencializam o 
machismo, que estimulam a homofobia e a transfobia, o 
que inclui, ainda, piadas racistas, capacitistas, xenófobas 
e que perpetuam diversas outras opressões.
	 Não é raro a escola adotar práticas que dividem 
meninos e meninas, como em filas, atividades de labora-
tório e aulas de educação física – nas quais geralmente os 
meninos são destinados ao futebol, e as meninas ao vôlei. 
Não é comum se lembrar de alguma atividade em que 
essa divisão ocorreu? Será que todas as pessoas estavam 
à vontade com essa divisão?
	 Ao que podemos observar, no interior das escolas, 
há uma dificuldade em lidar com as diferenças, e essa 
dificuldade contribui para a produção de desigualdades. 
Isso porque estudantes que experimentam vivências de 
preconceito, discriminação e violência na escola têm 
maiores chances de ter pior desempenho ou abandonar 
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os estudos, além de terem sua autoestima abalada e pre-
juízo à construção de laços sociais importantes para o 
desenvolvimento cognitivo e emocional – sendo, por-
tanto, fator relevante para o aumento da exclusão escolar.
	 Não é demais lembrar que há situações em que a 
ocorrência de violências de gênero e sexualidade levam, 
inclusive, a casos mais graves de adoecimento e suicídio 
entre estudantes. Mas essas violências alcançam docen-
tes e outros atores escolares também, por isso é muito 
importante entender e enfrentar essa realidade.
	 Para dar um exemplo, uma pesquisa de 2021, 
realizada pelo Grupo Dignidade, com apoio da Unesco, 
entrevistou 120 famílias que têm crianças ou adolescen-
tes trans em idade escolar, em dezessete estados brasilei-
ros. Destas, 93 famílias afirmaram que suas crianças ou 
adolescentes foram vítimas de bullying, a maioria por 
parte de outros estudantes, mas 39 delas por parte dos 
próprios professores. E 98% das famílias entrevistadas 
não reconhecem a escola como um ambiente seguro.

Grupo Dignidade é uma organização da sociedade civil, sem 
fins lucrativos, fundada em 1992, em Curitiba, Paraná. Pioneira 
na promoção da cidadania e dos direitos humanos de pessoas 

LGBTQIAPN+ no Brasil, a entidade atua também no enfrentamento 
da discriminação e na promoção da saúde integral dessa população.

	 O bullying envolve um conjunto de comportamen-
tos agressivos e repetitivos que objetivam humilhar e 
intimidar as pessoas. Algumas formas de bullying são ver-
bais, envolvendo xingamentos, apelidos e piadas; outras 
são físicas, com agressões diretas; outras são psicológi-
cas, como chantagens e isolamento. Todas elas podem 
ocorrer inclusive de forma virtual, por mensagens e 
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comentários em redes sociais. Nomear essas agressões, 
identificá-las e debatê-las na escola é essencial para que 
possamos enfrentá-las devidamente.
	 Não é por menos que a socióloga brasileira 
Berenice Bento afirma que a escola é local de hetero-
terrorismo e, poderíamos acrescentar, de cisterrorismo. 
Suas pesquisas de campo também colheram relatos de 
crianças e adolescentes queer que foram aterrorizadas 
no ambiente escolar, o que deixou marcas profundas em 
sua subjetividade.

Berenice Bento (n. 1966) é uma socióloga brasileira, professora da 
Universidade de Brasília (UnB) e referência nos estudos de gênero, 

sexualidade e direitos humanos, no Brasil. Articulou sociologia, 
antropologia e teoria queer, com foco na crítica à patologização das 
identidades trans e na análise das estruturas de poder que moldam 

os corpos e as subjetividades.

	 Entendemos que fazer uma escola mais inclu-
siva implica enfrentar essas violências diversas que são 
produzidas e naturalizadas pela educação escolar. Esse 
cenário se agrava ainda mais em um contexto político de 
perseguição aos estudos de gênero e sexualidade, prin-
cipalmente com o impedimento desse debate na escola. 
Mesmo a educação sexual, que, em sua origem, não 
necessariamente promovia o debate de gênero e sexuali-
dade, mas estava mais ligada a informações básicas sobre 
saúde sexual e reprodutiva, vem sendo alvo de persegui-
ção e acusações infundadas.
	 A construção de uma escola mais inclusiva, que 
acolha a todas, todes e todos, passa pela nossa disposição 
em fortalecer os estudos de gênero, promover debates na 
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escola e questionar as normas desiguais e excludentes 
tidas como naturais.
	 Trata-se, conforme recomendam os educadores 
brasileiros Eliane Maio, Márcio Oliveira e Reginaldo 
Peixoto, de abordar a educação para a sexualidade de 
modo a desconstruir o discurso de uma sexualidade dita 
“normal”, lembrando que a sexualidade é uma constru-
ção cultural, política e social que se faz nas vivências 
humanas. Vale lembrar, também, que a educação sexual 
não objetiva estimular estudantes a ter uma vida sexual, 
mas orientá-los para a vivência da sexualidade e da afe-
tividade, considerando, inclusive, que muitos estudantes 
são vítimas e/ou estão sujeitos a abuso sexual e a relacio-
namentos abusivos.
	 Debater sobre esse assunto na escola é funda-
mental para incentivar o aprendizado e a prevenção de 
situações de violência, assim como para tratar de outras 
questões, como o conhecimento do corpo, métodos con-
traceptivos, gravidez, infecções sexualmente transmis-
síveis, podendo, ainda, colaborar para a autoestima em 
relação a uma identidade em construção e ajudar, inclu-
sive, a minimizar vivências de disforia de gênero.
	 A escola pode e deve também evitar o emprego de 
atividades e recursos que reforçam preconceitos e violên-
cias de gênero. Festas de família promovidas na escola 
geralmente são violentas quando desconsideram configu-
rações familiares diversas. É importante, portanto, pen-
sar de forma mais ampla sobre quem são os responsáveis 
pelas crianças, sem supor que toda criança tem pai e mãe 
heterossexuais. Essa variedade deve aparecer também 
nas festas escolares, como as festas juninas, nas quais os 
casais não precisam ser compostos sempre por meninos 
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A construção de uma escola mais 
inclusiva, que acolha a todas, todes e 
todos, passa pela nossa disposição 
em fortalecer os estudos de gênero, 
promover debates na escola e 
questionar as normas desiguais e 
excludentes tidas como naturais.
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e meninas. É preciso abrir espaço para desconstruir essas 
normas de gênero.
	 A violência contra pessoas trans também é refor-
çada na escola quando não acolhemos o nome social 
ou não respeitamos o direito dessas pessoas ao uso do 
banheiro. Como bem recomenda a educadora brasileira 
Luma Andrade, precisamos romper com estereótipos 
que associam pessoas trans à prostituição e dificultam 
suas presenças na escola; precisamos, pelo contrário, 
possibilitar que elas vivam no centro da sociedade, e não 
em suas margens. E que as crianças e adolescentes trans 
sejam respeitadas na escola, desde a chamada, passando 
pelas brincadeiras do recreio até o dia da formatura, 
garantido o seu direito a uma infância e adolescência 
plenas, ou seja, que a escola deixe de ser um sonho para 
as pessoas trans, passando a ser realidade!

Luma Nogueira de Andrade (n. 1976) é uma educadora e 
pesquisadora brasileira, reconhecida como a primeira travesti 
a obter o título de doutora no País. Defendeu, em 2012, a tese 

“Travestis na escola: assujeitamento ou resistência à ordem 
normativa”, abordando as experiências de travestis no ambiente 

escolar. Em 2013, tornou-se a primeira travesti a integrar o corpo 
docente efetivo de uma universidade pública federal.

	 A violência contra mulheres e pessoas 
LGBTQIAPN+ pode, igualmente, fazer-se presente em 
imagens e textos de livros didáticos e de literatura ado-
tados na escola. Precisamos problematizar esses mate-
riais por meio do diálogo da escola com a universidade 
e com os movimentos sociais feministas, de mulheres 
e de pessoas LGBTQIAPN+, o que pode contribuir pro-
fundamente com essa tarefa. Sobre isso nos relata a 
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pedagoga brasileira Maria Clara Araújo dos Passos, ao 
pontuar o quanto a escola é hostil com as pessoas trans. 
Por outro lado, ela nos ensina o quanto os movimentos 
sociais são importantes nas lutas por direitos e pela afir-
mação das vidas tidas como sub-humanas e excluídas da 
instituição escolar.

Maria Clara Araújo dos Passos (n. 1996) é uma pedagoga 
afrotransfeminista, pesquisadora e ativista brasileira. É autora do 
livro Pedagogias das travestilidades (2022), que documenta a luta 

histórica de travestis e mulheres transexuais, no Brasil, desde 1979, 
destacando as trajetórias de seis travestis negras nordestinas até 

sua inserção na academia.

	 Muita gente acredita que não se deve aprender 
sobre gênero e sexualidade na escola porque esse é 
um assunto para se discutir em casa, mas nem sem-
pre os pais ou outros familiares abordam esse assunto 
ou o fazem de forma inapropriada. Muitos não dialo-
gam com filhas e filhos sobre o tema porque se sen-
tem despreparados para fazê-lo, e até esperam que a 
escola, que é uma instituição destinada a trabalhar 
com conhecimentos científicos, possa abordar esse 
assunto. Nesse quesito, entendemos que a escola deve 
complementar o trabalho da família.
	 Resta claro que a promoção de uma escola mais 
inclusiva passe pelo currículo escolar. O currículo pode 
ser entendido como o conjunto de experiências de apren-
dizagem que a escola oportuniza aos estudantes. Em se 
tratando de gênero e sexualidade, é fundamental que o 
currículo contemple essas temáticas, ou seja, que elas 
sejam estudadas e debatidas na escola. E que esses estudos 
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e debates envolvam, conforme já dissemos, o enfrenta-
mento de preconceitos e o combate às violências.
	 Esses estudos e debates podem ocorrer em múl-
tiplas disciplinas e atividades, envolvendo não apenas 
conhecimentos, mas sentimentos e experiências de 
indignação em face de uma realidade ainda marcada por 
desigualdades e violências.
	 Como se nota, construir uma escola mais inclu-
siva demanda de nós compromisso ético e político. 
Ético, em nossas relações cotidianas, e político, em 
nosso posicionamento mais amplo em defesa da vida e 
de suas distintas formas de ser. 
	 Vamos, então, construir essa escola mais 
inclusiva?

2.7 COTAS PARA PESSOAS TRANS NO 
ENSINO SUPERIOR

	 É difícil pensar em uma sociedade mais inclusiva 
sem pensar, também, no acesso das pessoas LGBTQIAPN+ 
ao Ensino Superior, em especial as pessoas trans e traves-
tis. Lamentavelmente, garantir o acesso e a permanência 
de pessoas trans, mulheres travestis e pessoas não biná-
rias nos espaços educacionais ainda é um grande desafio. 
Por mais que possamos comemorar os pequenos avanços 
que tivemos nos últimos anos, ainda estamos longe do 
que seria desejável.
	 Segundo dados da quinta edição da Pesquisa de 
perfil socioeconômico e cultural dos(as) graduandos(as) 
das instituições federais de Ensino Superior, de 2018, pro-
movida pela Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), em 
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parceria com a Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU), com dados de todas as instituições federais de 
Ensino Superior (Ifes) do Brasil, apenas 0,2% dos estu-
dantes universitários da amostra eram pessoas trans e 
travestis – o que é bastante ilustrativo da exclusão des-
sas pessoas nesse nível de ensino.
	 Tomando como referência o ano de 2024, apenas 
duas universidades federais já oferecem vagas reservadas 
para pessoas trans na graduação: a Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), desde 2019, e a Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), desde 2023. Porém, várias outras 
universidades aprovaram a política de cotas a ser imple-
mentada a partir de 2025, como a Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), a Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ), a Universidade de Brasília (UnB) 
e a Universidade Federal Fluminense (UFF). Além disso, 
muitas outras universidades já possuem a política de 
cotas para a pós-graduação.
	 O Ministério Público Federal (MPF), em 2024, por 
meio da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 
(PFDC), posicionou-se a favor das cotas para pessoas 
trans nas universidades públicas e em concursos públi-
cos, mediante Nota Técnica 1/2024, o  que é um avanço, 
mas ainda está longe de transformar o cenário de exclu-
são em que vivemos.
	 As cotas para pessoas trans são importantes para 
combater a discriminação estrutural do cistema educa-
cional, para a promoção da diversidade acadêmica, para 
a possibilidade de pessoas trans terem acesso a oportu-
nidades e mobilidade social e para que essas pessoas 
sejam mais bem acolhidas no ambiente universitário, 
especialmente quando a política de cotas está aliada a 
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outras políticas de ingresso e permanência, como auxí-
lios para alimentação e moradia, bolsas e tutorias. As 
cotas nas universidades também podem colaborar para 
a implementação de políticas afirmativas, em diversas 
outras áreas, principalmente a de concursos públicos, 
promovendo uma integração mais efetiva dessas pessoas.
	 Boa parte do que está registrado neste livro foi 
escrito por pessoas LGBTQIAPN+, incluindo pessoas 
trans, ou teve como base trabalhos desenvolvidos por 
pessoas LGBTQIAPN+, entre elas pessoas trans. Isso 
não seria possível se essas pessoas não tivessem acesso 
ao Ensino Superior. A política de reserva de vagas é 
uma forma de estender essa oportunidade para ainda 
mais pessoas, que consequentemente estarão presen-
tes em mais espaços profissionais e de decisão política, 
ajudando a construir uma sociedade verdadeiramente 
mais inclusiva.  
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Agênero
Uma pessoa que não se identifica nem com o gênero masculino 
nem com o feminino, preferindo manifestações da existência 

humana que sejam o menos marcadas por gênero possível.

Androginia
O termo refere-se à expressão de gênero que apresenta caracte-
rísticas tanto masculinas quanto femininas, muitas vezes desa-
fiando as normas tradicionais de gênero. A androginia não é uma 
identidade de gênero nem uma orientação sexual, mas sim uma 
expressão de gênero, o que quer dizer que qualquer pessoa, seja 
ela cis, trans, não binária, heterossexual, homossexual, bissexual 
etc., pode ser andrógena.

Assexual
Uma pessoa assexual, ou ace, é aquela que sente pouca ou 
nenhuma atração sexual. A assexualidade abrange uma gama 
variada de experiências, com algumas pessoas sentindo atração 
romântica, mas não sexual, e outras estabelecendo relacionamen-
tos afetivos sem necessariamente uma conexão afetiva ou sexual. 

3 GLOSSÁRIO
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Ligada a essa categoria, existem também as pessoas chamadas 
greyace (cinzassexual, em português), que se encontram entre a 
assexualidade e a alossexualidade (pessoas que sentem atração 
sexual com frequência). As pessoas cinzassexuais, em comparação 
com as pessoas alossexuais, podem sentir atração sexual em inten-
sidade ou frequência reduzidas, ou somente em circunstâncias 

específicas, mas ainda sentem, em algum grau, atração.

Bifobia
Uma palavra que se relaciona à discriminação e preconceito dire-
cionados à bissexualidade e a pessoas bissexuais. Envolve práticas 
de invalidação da bissexualidade como orientação sexual legítima, 
estigmatização de pessoas bissexuais como necessariamente pro-
míscuas e “fáceis”, além da invisibilização de suas identidades e 
desejos. A bifobia se expressa comumente na noção equivocada 
de que bissexuais são pessoas indecisas, que precisam “sair do 

armário” ou decidir ter atração por apenas um gênero.

Binário
O conceito é empregado pelas teorias feministas e refere-se ao 
sistema que entende sexo, gênero e sexualidade em duas cate-
gorias opostas e rígidas: masculino e feminino. O binário exclui 
e dificulta a existência de identidades plurais e fluidas, como as 
transgeneridades.

Biopolítica
O conceito foi criado pelo filósofo Michel Foucault para analisar 
técnicas de poder que emergiram na Europa moderna e que visa-
vam regulamentar processos de vida de populações como, por 
exemplo, a alimentação, a sexualidade e a saúde. Com a biopo-
lítica, a vida coletiva é governada com o objetivo duplo de fazer 
viver e deixar morrer. 
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Bissexual
O termo descreve pessoas que sentem atração afetiva e/ou 
sexual por mais de um gênero. A bissexualidade pode ser fluida, 
variando em intensidade e ao longo do tempo, dependendo de 
cada pessoa. Essa categoria, muitas vezes, é reivindicada como 
bem próxima da pansexualidade, já que muitas pessoas bis-
sexuais dizem que a definição clássica de que bissexuais só se 
interessam por “homens” e “mulheres” cis não é verdadeira, 
podendo a bissexualidade se aplicar a qualquer forma de mani-
festação de gênero, inclusive as não binárias.

Bullying 
A palavra é formada pelo gerúndio do verbo em inglês bully, que tem 
o sentido de “assediar”, “intimidar”, e que, por sua vez, vem do subs-
tantivo bully, que significa “valentão”. Diz respeito a um conjunto 
de práticas repetitivas de intimidação, depreciação, humilhação 
e agressão contra pessoas que, de alguma maneira, “incomodam” 
ou são diferentes da maioria, geralmente no ambiente escolar. Por 
vezes, o bullying se entrelaça com preconceitos como homofobia, 
transfobia, racismo, misoginia, capacitismo e classismo.

Capacitismo 
O vocábulo refere-se a uma crença preconceituosa de que as pes-
soas com deficiência são inferiores ou menos capazes do que as 
pessoas sem deficiência. O capacitismo pode ser explícito ou implí-
cito e estar presente de forma estrutural no modo como a socie-
dade é organizada e no acesso limitado das pessoas com deficiência 
(PcD) à escola, ao trabalho e a outras formas de sociabilidade.

Cisgênero
O conceito é transfeminista e caracteriza a pessoa que se identi-
fica com o gênero designado no momento do seu nascimento e 
que, portanto, não é trans/travesti.
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Cisheteronormatividade
O termo designa a norma social que considera a heterossexuali-
dade e a cisgeneridade como padrões de vida ideais, “normais” e 
válidos para todas as pessoas. A cisheteronormatividade impõe 
um modelo único de gênero e sexualidade, tomando-o como 

prerrequisito para a respeitabilidade e acesso a direitos.

Cistema
A forma com “c”, de cisgeneridade, faz menção à palavra sistema. 
Cistema designa a norma social que regula práticas, discursos e 
representações que, ao mesmo tempo, legitima a existência de 
pessoas cisgêneras e deslegitima e exclui os direitos das pessoas 
trans e travestis.

Colonial
O termo, em sentido estrito, diz respeito ao período histórico de 
dominação política de uma nação ou povo por outra nação ou 
povo. Em sentido ampliado, diz respeito às estruturas de poder 
(culturais, políticas, econômicas etc.) que continuam atuando, 
mesmo após o fim da dominação política direta. Nesse segundo 
sentido, costuma-se também usar o derivado “colonialidade”. 
“Decolonial” é uma corrente epistemológica que critica a colo-
nialidade ainda presente como estruturadora das relações, em 
âmbito mundial.

Crossdresser
O vocábulo serve para designar a pessoa, geralmente homem 
cisgênero, que se veste com roupas e acessórios associados ao 
feminino. Esse uso ocorre por fins estéticos, afetivos ou sexuais. 
O ato de “se montar” e se maquiar recebe o nome de cross-dres-
sing. No Brasil, crossdresser é, por vezes, abreviado como “cd” 
ou “cdzinha”.
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Currículo
O conceito vem da educação e, de forma ampla, designa o con-
junto de conhecimentos e aprendizagens construídos no ambiente 
escolar, tanto por docentes e por outras pessoas que lá trabalham 
como por estudantes, familiares etc. Costuma ser dividido em cur-
rículo formal ou prescrito (legislações educacionais, livros didá-
ticos, planos de aula), informal ou real (brincadeiras, conversas 
em corredores, festividades), oculto (representações em painéis) e 
artefato cultural (filmes, novelas, músicas, literatura). O currículo 
da escola é um exercício de poder que delimita e regula temas, 
conteúdos e ações que podem ou não ser discutidos ou ocorrer. No 
que diz respeito a gênero e sexualidade, o currículo escolar pode 
servir tanto para formatar, normatizar os estudantes à cishetero-
normatividade quanto para propiciar resistências, enfrentamen-

tos, deslocamentos de tradições, identidades e desejos. 

Devir
O conceito é utilizado pelos pensadores Gilles Deleuze e Félix 
Guattari. No contexto de gênero e sexualidade, significa o cons-
tante processo de mudança e transformação que caracteriza a 

identidade, nunca fixada ou completamente definida.

Diferença
O termo é relativo à ideia de que todas as pessoas são diferentes 
entre si e que a verdadeira inclusão não se faz por expandir o 
rol das vivências aceitáveis, isto é, de aceitar o “anormal” como 
“normal”, mas questionar a própria ideia de normalidade. Na 
luta LGBTQIAPN+, por exemplo, não se trataria apenas de fazer 
com que essas pessoas tenham os mesmos direitos que as pes-
soas heterossexuais e cisgênero – o que já seria muito –, mas ir 
além e reconhecer que as próprias vivências das pessoas hete-
rossexuais e cisgênero estão repletas de opressão e também 
precisam ser transformadas.
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Discriminação
A palavra aponta para uma ação ou prática que exclui uma pes-
soa ou grupo, devido a fatores de hierarquização social: raça ou 
etnia, gênero ou identidade de gênero, sexualidade ou orienta-
ção sexual, condição física ou mental, idade ou classe social. Ela 
pode acontecer de forma explícita e consciente, associada a um 
preconceito manifesto, e também de forma estrutural, quando as 
condições de oportunidade dadas a determinado grupo, em uma 
sociedade, são limitadas em comparação com um grupo domi-
nante. Nesse caso, a exclusão ocorre pela falta de possibilidade 

de acessar determinados espaços ou direitos.

Discurso
O termo refere-se às formas de interpretação do mundo, conso-
lidadas em determinados campos de saber e em instituições que 
se utilizam desses saberes para dar forma às regras, costumes, 
valores, crenças etc. Os discursos dominantes sobre gênero e 
sexualidade, geralmente advindos das religiões, do direito ou 
da ciência, podem reforçar normas culturais tradicionais e con-
servadoras que excluem as pessoas LGBTQIAPN+, sendo esses 

discursos ferramentas de poder e de controle social.

Disforia de gênero
A expressão refere-se à condição psicológica caracterizada por 
um desconforto ou sofrimento significativo, o qual uma pessoa 
pode sentir em relação ao próprio corpo e ao gênero que lhe foi 

atribuído ao nascimento.

Diversidade
A palavra em questão é muito usada para designar a existência 
de diferentes grupos que, em algum aspecto, fogem às expec-
tativas de normalidade e às tentativas de inclusão. Ainda que 
bem-intencionada, essa ideia vem sendo menos utilizada – em 
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favor da ideia de diferença –, por seu caráter normalizante. Ao 
defendermos a inclusão de quem foge daquilo que é conside-
rado “normal”, estamos reforçando os padrões da normalidade, 
quando esses próprios padrões deveriam ser questionados de 
forma mais profunda. Por exemplo, quando passamos a dizer 
que a homossexualidade é normal, um grupo é incluído, mas 
a ideia de normal sempre deixará alguém de fora. Em vez de 
pensarmos que uma manifestação específica de gênero e sexua-
lidade “também” é normal, podemos pensar que todas as mani-
festações são diferentes e merecem ser respeitadas, desde que 
essas manifestações também estejam baseadas no consenso e 
no respeito mútuo.

Drag king
A expressão remete a uma manifestação cultural que consiste 
na criação de uma persona masculina, frequentemente para fins 
de entretenimento, criação e expressão artística, protesto, entre 
outras finalidades. Assim como com as drag queens, não se trata 
de uma identidade de gênero ou orientação sexual. Qualquer 
pessoa de qualquer gênero ou sexualidade pode ser um artista 
drag king. Essa manifestação, porém, geralmente faz parte da 

cultura de mulheres lésbicas e de homens trans.

Drag queen
A expressão remete a uma manifestação cultural que consiste 
na criação de uma persona feminina, frequentemente para fins 
de entretenimento, criação e expressão artística, protesto, entre 
outras finalidades. Não é uma identidade de gênero ou orienta-
ção sexual. Qualquer pessoa, de qualquer gênero ou sexualidade, 
pode ser uma artista drag queen, ainda que tradicionalmente essa 
manifestação esteja ligada principalmente a homens gays. No 
Brasil, algumas pessoas reivindicam o uso do termo “transfor-
mista”, de modo a honrar a versão local dessa manifestação que 
surgiu, em solo brasileiro, antes de se tornarem predominantes 
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a nomenclatura e algumas características constitutivas da mani-
festação artística advinda dos países de língua inglesa. 

Educação sexual
A expressão refere-se a um conjunto de práticas que visam infor-
mar indivíduos sobre questões relacionadas ao corpo e à iden-
tidade, saúde sexual e reprodutiva, consentimento, prevenção 
de doenças, prevenção de abuso sexual e de engajamento em 
relacionamentos afetivos abusivos. A educação sexual busca 
promover o autoconhecimento e o respeito, e não deve ser con-
fundida com iniciação sexual. Essa associação entre educação 
sexual e iniciação sexual não tem base na realidade e faz parte 

de estratégias de manipulação política.

Estado de exceção
A expressão refere-se à situação em que o governo suspende 
direitos civis sob a alegação de proteger a ordem pública. Esse 
conceito, aplicado a gênero e sexualidade, geralmente está asso-
ciado a situações em que um medo paranoico – o pânico moral 
– é criado e disseminado, de modo a colocar em risco direi-
tos democráticos adquiridos ou a luta pela ampliação destes, 
gerando ou ampliando medidas restritivas para controlar corpos 

e identidades dissidentes.

Estereótipo
Os estereótipos são conceitos ou representações simplificadoras 
a respeito de grupos ou pessoas, em que algumas características 
são escolhidas como típicas e apresentadas de forma exagerada 
como, por exemplo, dizer que toda bixa é escandalosa, que toda 
sapatão gosta de MPB e que toda travesti é prostituta. Os estereó-
tipos são a base para o preconceito e devem ser evitados.
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Estigma
A palavra em questão indica um processo de desvalorização 
social que associa características negativas a uma pessoa ou 
grupo, com base em aspectos como condição de saúde, raça, 
classe, orientação sexual, gênero, entre outros. Esse fenô-
meno leva a preconceitos, discriminações e exclusão social, 
muitas vezes limitando o acesso a direitos, oportunidades e 

reconhecimento.

Expressão de gênero
O conceito significa a forma como uma pessoa se expressa ou 
é lida socialmente dentro do espectro masculino–feminino ou 
andrógino. A expressão de gênero é independente do sexo, da 
identidade de gênero e da orientação sexual. Por exemplo, uma 
mulher cis heterossexual pode ter uma expressão de gênero mas-
culina, ou um homem trans ou pessoa transmasculina pode ter 
uma expressão de gênero feminina, sem que isso deslegitime 

suas identidades.

Famílias homoparentais
O conceito está relacionado a estruturas familiares formadas 
por pais ou mães do mesmo gênero, isto é, constituída pelos 
filhos e filhas e dois pais ou duas mães, o que está em desacordo 
com o modelo tradicional de família nuclear, constituída por 
pai e mãe, filhos e filhas. Essas famílias têm sido alvo de dis-
criminação e enfrentam desafios para terem suas existências e 

direitos reconhecidos.

Feminicídio
A palavra em foco refere-se ao assassinato de mulheres (cis e 
trans), tendo como motivação o gênero da vítima. Nos crimes de 
feminicídio, fica nítido o ódio misógino ao corpo feminino, envol-
vendo, muitas vezes, violência doméstica e familiar. Geralmente 
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esses crimes ocorrem com extrema crueldade e deixam marcas 
de menosprezo nos signos corpóreos femininos como o rosto, 
os seios, a vagina/vulva, o quadril e os cabelos. No Brasil, as leis 
13.104/2015 e 14.994/2024 consideram o feminicídio um crime 
hediondo e inafiançável.

Feminismos
O termo é relativo a movimentos sociais, pessoas militantes e 
correntes de pensamento que lutam pela igualdade de gênero 
e pelo fim das opressões baseadas no gênero. Feministas com-
batem a misoginia, o sexismo e suas intersecções com outras 
formas de opressão, além de buscarem promover uma sociedade 
mais inclusiva e igualitária. Essa palavra é usada geralmente no 
plural, para indicar que existem diversas formas de luta contra 
as opressões de gênero e muitas diferenças entre os movimentos 
sociais que reivindicam essa denominação. Temos, por exemplo, 
os feminismos negros, que enfatizam os atravessamentos de raça 
nas opressões de gênero; os feminismos decoloniais, que enfa-
tizam os atravessamentos da história de colonização e as opres-
sões do Norte Global contra o Sul Global; os ecofeminismos, que 
enfatizam a relação das opressões de gênero com a exploração 
e degradação da natureza; os feminismos queer, que enfatizam 
as opressões sofridas pelas pessoas LGBTQIAPN+; e os transfe-
minismos, que enfatizam as opressões sofridas especialmente 
pelas pessoas trans e travestis.

Fetiche
A palavra em evidência diz respeito a práticas culturais eróticas 
e afetivas envolvendo regras, objetos, roupas, fantasias ou outros 
acessórios específicos, podendo envolver, também, interpretação 
de papéis. Algumas cenas de fetiche populares são: a cena BDSM, 
voyeurismo, exibicionismo, uniformes e fantasias.
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Fundamentalismo religioso
A expressão em questão diz respeito a crenças religiosas rígi-
das, defendidas por grupos que geralmente tomam parte do 
poder político e querem impor essas crenças ao restante da 
população. O fundamentalismo busca controlar e manter 
estruturas tradicionais, limitando a diversidade e a autonomia 
pessoal. Não deve ser confundido com o exercício da religiosi-
dade de modo geral, por meio do qual as pessoas têm crenças 
específicas, mas não querem impô-las a todas as outras pes-
soas nem fazem uso das instituições políticas para a dissemi-
nação de suas crenças.

Gay
O termo em destaque refere-se ao homem que sente atração afe-
tiva e/ou sexual por outros homens, e assim se identifica. É um 
termo mais informal que homossexual e, por isso, mais popular, 
configurando-se, às vezes, como uma ofensa.

Gênero
A palavra que está em foco refere-se aos condicionamentos 
sociais em torno da masculinidade e da feminilidade que cul-
minam na forma como uma determinada pessoa se vê dentro do 
espectro homem-mulher. Quanto ao gênero, as pessoas podem 
ser homens (cis e trans), mulheres (cis e trans), travestis, não 
binárias, agênero e muitas outras possibilidades.

Genitalismo
A concepção que define a identidade de gênero de uma pessoa, 
exclusivamente com base nos órgãos genitais, é chamada de 
genitalismo. Fundamenta-se em determinismos biológicos e no 
binário do gênero, excluindo pessoas trans e intersexo.
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Heterossexual
A palavra em destaque refere-se a pessoa que sente atração afe-
tiva e/ou sexual por pessoas de um gênero diferente do seu. Em 
geral, designa homens (cis ou trans) que se atraem por mulheres 
(cis ou trans), bem como mulheres (cis ou trans) que se atraem 
por homens (cis ou trans).

Homens que fazem sexo com homens (HSH)
A expressão é utilizada principalmente em saúde pública, para des-
crever homens que se envolvem em relações sexuais com outros 
homens, mas sem pressupor qualquer identidade sexual específica, 
como gay ou bissexual. Essa designação é importante para estraté-
gias de prevenção e cuidado da saúde, pois reconhece que a identi-

dade sexual e os comportamentos sexuais nem sempre coincidem.

Homofobia
A palavra homofobia designa práticas de discriminação e pre-
conceito contra pessoas que se atraem pelo mesmo gênero. 
Aflige homossexuais (homens e mulheres), bissexuais, pessoas 
trans, intersexo e outras. Pode também atingir pessoas heteros-
sexuais e cisgêneras que se pareçam ou convivam com pessoas 
LGBTQIAPN+. Manifesta-se por meio de violências físicas, dis-
cursivas, psicológicas e patrimoniais e está presente em diversas 
instituições, como a família e igreja.

Homossexualidade
A palavra em destaque diz respeito à orientação sexual de pessoas 
que sentem atração por outras do mesmo gênero. Abarca a homosse-
xualidade masculina e feminina (lesbiandade). Surgiu em documen-
tos da medicina europeia do século XIX e chegou ao Brasil na virada 
do século XIX para o XX. Por muito tempo essa palavra possuía o 
sufixo “ismo” (“homossexualismo”), designando uma doença sexual. 
Porém, desde a década de 1970, não é mais considerada uma doença 
e, portanto, o termo “homossexualidade” se tornou preferível. 
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Hormonização
O termo refere-se ao processo de tratamento hormonal pelo qual 
passam algumas pessoas trans e travestis, para estarem mais 
satisfeitas com seu corpo e identidade de gênero. A hormoniza-
ção envolve o uso de medicamentos (orais, injetáveis, cremes, 
géis, adesivos). Em geral, usa-se testosterona para a hormoniza-
ção de pessoas trans masculinas, e estrogênio para pessoas trans 
femininas. Neste último caso, também se utilizam antiandró-
genos, medicamentos para bloquear os efeitos da testosterona 
produzida pelo corpo. No Brasil, muitas pessoas trans e travestis 
fazem hormonização por conta própria, sem acompanhamento 
médico, pelas dificuldades socioeconômicas que passam e pela 
falta de políticas públicas, o que pode gerar riscos para sua saúde.

Identidade
O termo diz respeito a como uma pessoa ou grupo se entende e 
é entendido pelos outros e ao conjunto de características, expe-
riências, valores e práticas que definem essa pessoa ou  grupo 
em um determinado momento. Inclui aspectos como gênero, 
etnia, religião, nacionalidade, região, orientação sexual, condi-
ção física e psíquica, classe social, entre outros. A identidade é 
um fenômeno histórico e social e está, portanto, em constante 
transformação. Os contextos de opressão e violência, entretanto, 
colaboram para que haja um fortalecimento das características 
distintivas de grupos oprimidos em busca de reconhecimento 
simbólico ou de reparação material. Isso se aplica às pessoas 
LGBTQIAPN+ e suas reivindicações consideradas “identitárias”.

Ideologia
A palavra ideologia, no senso comum, é um conjunto de ideias que 
molda e orienta a forma como as pessoas compreendem o mundo. 
Para Karl Marx, é um discurso de justificação da exploração, por 
parte da classe dominante, que consiste numa inversão da reali-
dade, trocando os efeitos pelas causas. Por exemplo, acreditar que 
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se é pobre por falta de capacidade para ter um emprego melhor, 
quando, na verdade, a causa principal da pobreza é a distribuição 

desigual da riqueza socialmente produzida. 

Ideologia de gênero
A expressão ideologia de gênero refere-se ao medo paranoico 
– com fins de manipulação política – de que as feministas e as 
pessoas LGBTQIAPN+ tentem acabar com a família tradicio-
nal e subvertam a “ordem natural” das relações entre homens 
e mulheres. Essa expressão tem por objetivo a deslegitimação 
dos estudos de gênero e sexualidade, dos movimentos sociais 
feministas e LGBTQIAPN+, assim como das políticas públicas 
a eles associados e, portanto, deve ser uma expressão evitada.

Interseccionalidade
O conceito foi criado pela feminista negra estadunidense 
Kimberlé Crenshawn. Esse conceito já foi discutido antes, por 
outras mulheres negras, mas sem o uso desse nome. Diz res-
peito ao cruzamento de opressões como de gênero, classe e raça 
e seus efeitos na exclusão de pessoas do acesso a direitos sociais. 
Essa abordagem visa analisar as complexidades das identidades 
marginalizadas, que não são excluídas apenas por uma estru-
tura social, mas por uma combinação de fatores. Como exemplo, 
podemos pensar numa mulher trans, negra e com deficiência, 
que tem sua vida atravessada, ao mesmo tempo, por misoginia, 
transfobia, racismo e capacitismo, assim como por efeitos espe-
cíficos que surgem a partir do cruzamento desses preconceitos.

Kimberlé Crenshaw (n. 1959) é uma jurista, professora e 
ativista estadunidense, conhecida por criar o conceito de 

interseccionalidade — uma ideia que mostra que diferentes formas 
de discriminação (como racismo, machismo e LGBTfobia) podem se 

combinar e afetar as pessoas de maneira única.
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Intersexo
O termo intersexo refere-se a pessoas cujas características 
sexuais (genitais, hormonais ou cromossômicas) não se enqua-
dram nas definições binárias de feminino ou masculino. A inter-
sexualidade pode se manifestar de variadas formas, tais como: 
diferenças cromossômicas (síndrome de Turner, síndrome de 
Klinefelter), diferenças no desenvolvimento genital (como geni-
tália ambígua ou atípica) e variações hormonais que podem afe-
tar a puberdade e as características sexuais secundárias.

Invisibilidade
O termo significa a falta de reconhecimento e representação 
das identidades e experiências de pessoas LGBQAIAPN+ ou de 
outros grupos vulneráveis em espaços sociais, culturais ou insti-
tucionais. A invisibilidade contribui para o preconceito, a estig-
matização e a discriminação, dificultando o acesso a direitos. 
Combater a invisibilidade LGBTQIAPN+ envolve promover edu-
cação inclusiva, visibilidade midiática e políticas que garantam 
o respeito e a presença ativa de todos os tipos de pessoas nos 
espaços públicos.

Lésbica
A palavra em destaque refere-se à mulher (cis ou trans) que sente 
atração afetiva e/ou sexual por outras mulheres. É uma palavra 
que inclui uma variedade de expressões e vivências, com diferen-
tes aproximações para com a feminilidade e a masculinidade. No 
Brasil, o termo “sapatão” também é muito utilizado e, apesar de 
ter sido, no passado, um xingamento, vem sendo reapropriado 
com orgulho nas últimas décadas.

Lesbofobia
A palavra designa práticas de discriminação e preconceito, espe-
cíficas contra lésbicas, e essas práticas interagem, também, com 
o sexismo. É um termo que foi reivindicado mais recentemente, 



143

Abecedário LGBTQIAPN+

em função da invisibilidade da opressão contra lésbicas e que, 
por vezes, ocorre nas discussões sobre homofobia. 

LGBTQIAPN+fobia
O termo abarca as formas de discriminação e preconceito, rela-
cionadas a gênero e a sexualidade, contra pessoas LGBTQIAPN+. 
Surgiu em função da pluralização de identidades, para além da 
homossexualidade masculina e da percepção dos limites em 
torno do termo homofobia.

Linguagem neutra
A expressão indica uma forma de uso da linguagem que pro-
cura retirar ou amenizar os marcadores de gênero, principal-
mente por não utilizar o gênero masculino como sinônimo de 
universal. Não é possível articular um pensamento que não se 
dê por meio da linguagem, assim as regras e usos da linguagem 
interferem em toda e qualquer percepção do mundo. Uma das 
regras fundamentais da linguagem é a de que o sentido só se dá 
em contexto. Disso decorrem duas consequências importantes, 
quando se trata de gênero e sexualidade: primeiro, que não existe 
verdade absoluta sobre fenômenos culturais, pois estão sempre 
em constante transformação, como a linguagem, que dá suporte 
a eles; e, segundo, a linguagem inclusiva ou linguagem neutra 
não é uma afronta à pureza da linguagem – o que por si é um 
ideal irrealista –, mas uma transformação necessária em prol de 
uma sociedade mais democrática e igualitária.

Machismo
O termo refere-se ao conjunto de atitudes, comportamentos e 
crenças que promovem a ideia de que os homens são superiores 
às mulheres ou de que características masculinas são superiores 
a características femininas. O machismo se manifesta de várias 
formas, incluindo a discriminação de gênero, violência contra 
mulheres e pessoas LGBTQIAPN+, estereótipos de masculinidade e 
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feminilidade, assim como as expectativas opressoras de expressão 
e de papéis de gênero. Importante salientar que os feminismos 
não são a contraparte do machismo, isto é, que não são a valoriza-
ção de características femininas em detrimento de características 
masculinas, mas reações à opressão e uma busca por igualdade.

Matriz de inteligibilidade heterossexual
O conceito foi criado pela filósofa Judith Butler e diz respeito ao 
enquadramento que entende que uma pessoa só é válida e legí-
tima em nossa sociedade se seguir a linearidade de sexo, gênero, 
desejo e prática sexual. Ou seja, se a pessoa tiver um pênis, ela 
deve ser masculina e se identificar como homem cis, desejar 
mulheres cis e praticar sexo apenas com elas. Da mesma forma, 
se tiver vagina/vulva, deve ser feminina e se identificar como 
mulher cis, desejar homens cis e praticar sexo somente com 
eles. Nessa lógica, uma coisa causa a outra e, por isso, existe essa 
ideia de linearidade, de linha. Se a pessoa não seguir qualquer 
um desses pontos, sofrerá sanções, será considerada “anormal”, 
estará apta a ser rejeitada e violentada e não será reconhecida – 
enquanto humana – como pessoa inteligível. Essa matriz regula, 
portanto, como a maioria das pessoas enxergam a diversidade 
sexual e de gênero, procurando limitá-la em suas possibilidades, 
numa visão restrita que entende que há, em nosso corpo, algo 
que dita como devemos ser e agir. Uma visão mais aberta a pes-
soas LGBTQIAPN+ não deve se pautar por essa matriz.

Manspreading
A palavra, oriunda da língua inglesa, é usada para descrever o 
comportamento de alguns homens de sentar-se com as pernas 
abertas, ocupando mais espaço do que o necessário. É um indica-
tivo de desigualdade de gênero e opressão das mulheres. Outros 
conceitos associados a este são o mansplaining, quando o homem 
ou outra figura em posição de poder explica algo de forma con-
descendente, inferiorizando uma mulher ou outra minoria, e o 
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gaslighting, que é quando uma pessoa, em geral um homem, mani-
pula outra pessoa, em geral uma mulher, fazendo-a acreditar que 
está louca ou, de alguma outra forma, distanciada da realidade. 

Misoginia
O termo significa aversão e ódio direcionados a mulheres. A 
misoginia está presente na cultura patriarcal e afeta todas 
as mulheres, inclusive aquelas que integram a comunidade 
LGBTQIAPN+. Está presente em crimes como a violência de 
gênero e feminicídio, mas envolve também toda uma série de 
práticas de ridicularização, de inferiorização, de criação de este-
reótipos e de animalização das mulheres e pessoas femininas/
feminizadas. Um exemplo é a associação das mulheres com a 

loucura e com a falta de controle emocional. 

Não binário
A expressão refere-se à identidade de gênero de pessoas que 
não se identificam exclusivamente e/ou necessariamente como 
homem ou mulher. Pessoas não binárias podem ter uma identi-
dade fluida (às vezes serem mais masculinas, às vezes mais femi-
ninas), mista (identificarem-se com características masculinas 
e femininas simultaneamente) ou situarem-se fora do binário 
de gênero (mais próximas das pessoas agênero, que procuram 
expressões culturais o menos marcadas pelo gênero quanto pos-
sível). Muitas pessoas não binárias apresentam expressão de 
gênero andrógina, mas isso não é necessário. Portanto, mesmo 
pessoas que são lidas socialmente como homens ou mulheres 
podem ser não binárias. Quando o termo é um adjetivo que não 
se refere a uma pessoa – um “sistema não binário” ou uma “cul-
tura não binária”, por exemplo –, usualmente refere-se a um 
fenômeno cultural que procura escapar de uma dada binarie-
dade, em geral a binariedade homem-mulher ou masculino-fe-
minino, no contexto de gênero e sexualidade.
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Não monogamia
O termo é guarda-chuva e engloba relações em que os parcei-
ros, com consentimento mútuo, mantêm vínculos amorosos ou 
sexuais com mais de uma pessoa ao mesmo tempo. Abrange práti-
cas como relacionamentos abertos, swing e poliamor, entre outros. 
A não monogamia é baseada em princípios de honestidade e trans-

parência, diferindo de relações em que há infidelidade.

Necropolítica
O conceito foi criado pelo filósofo francês Michel Foucault e 
desenvolvido pelo filósofo e cientista político camaronês Achille 
Mbembe. A necropolítica diz respeito a diversas políticas de 
Estado para a gestão da morte, isto é, refere-se às políticas de se 
lidar com as mortes de pessoas de diferentes grupos de variadas 
formas. Os Estados decidem quais vidas são valiosas e dignas 
de proteção e quais podem ser descartadas. Por exemplo, quais 
vidas serão protegidas pela polícia e quais serão por ela amea-
çadas, quais vidas terão prioridade no tratamento médico, quais 
terão direito à aposentadoria digna e assim por diante. Esse con-
ceito se aplica ao contexto LGBTQIAPN+, em que as vidas são 
desvalorizadas e negligenciadas em comparação com o restante 
da população, em especial no caso de pessoas trans femininas 
negras e pobres, nas quais diversas dimensões de vulnerabili-
dade se interseccionam.

Nome morto
A expressão refere-se ao nome de registro civil em cartório, feito 
após o nascimento das pessoas trans e que não condiz mais com 
sua identidade. Esse nome não é mais usado por elas e, por isso, 
“morto”. Deve-se não usar e nem mesmo mencionar esse nome, 
mas utilizar apenas o nome que a própria pessoa utiliza, quer ela 
já tenha feito a mudança em cartório ou não.
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Nome social
A expressão refere-se ao nome escolhido pela própria pessoa em 
substituição ao seu nome de registro civil em cartório, que foi 
a ela atribuído por outra pessoa após o nascimento. No Brasil, 
desde 2018, qualquer pessoa pode requerer alteração do nome 
em cartório, sem qualquer laudo médico ou psicológico. De qual-
quer forma, com a alteração do registro civil em cartório tendo 

sido feita ou não, o uso do nome social deve ser respeitado.

Pajubá
O termo designa um vocabulário usado pela comunidade 
LGBTQIAPN+, principalmente entre pessoas travestis e bixas. É 
composto por palavras e expressões que têm origem no iorubá, 
idioma de matriz africana, e por gírias da cultura travesti. Apesar 
de muitas de suas palavras terem sido incorporadas ao português 
geral, o pajubá é utilizado principalmente para uma comunicação 
mais segura em contextos de marginalização. Por exemplo, para a 
troca de informações entre travestis sobre seus clientes, durante 
o trabalho sexual na presença destes, sem que eles entendam. Ao 
mesmo tempo, serve como um símbolo de resistência e identidade 
cultural. Palavras comuns do pajubá incluem: “aquendar” (escon-
der, movimentar), “elza” (furto), “aqué” (dinheiro), “ocó” (homem 

heterossexual) e “uó” (ruim, chato).

Pânico moral
A expressão faz referência a um fenômeno social em que um 
grupo, ou prática, é visto como ameaça à ordem pública, geral-
mente pela veiculação de estereótipos e fake news, com o obje-
tivo de manipulação política. Esse fenômeno tem sido aplicado a 
questões LGBTQIAPN+, gerando discriminação, medidas repres-
sivas e perda de direitos.
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Pansexual
O termo refere-se a uma pessoa que sente atração afetiva e/ou 
sexual, independentemente da identidade de gênero da outra 
pessoa, abrindo-se para identidades cis e trans. A pansexuali-
dade desafia o binário do gênero e é mais recente que a identi-

dade bissexual.

Papel de gênero
A expressão faz menção às expectativas sociais atribuídas com 
base no gênero. Envolvem comportamentos, atividades cotidia-
nas e características físicas e psicológicas consideradas apropria-
das ou desejáveis para homens e mulheres em uma determinada 
sociedade. Tais papéis apresentam muitas vezes caráter norma-
tivo, isto é, de prescrição de conduta, reforçando estereótipos, pro-

duzindo e reproduzindo hierarquias, desigualdades e violências.

Passabilidade
A palavra indica a capacidade de uma pessoa, especialmente 
transgênero ou não binária, ser percebida pelos outros de acordo 
com sua identidade de gênero, sem que sua condição trans ou 
não binária seja identificada. A passabilidade pode proporcionar 
segurança em determinados contextos, evitando discriminação 
e preconceito, mas também pode gerar pressão para que as pes-
soas trans ou não binárias se conformem a padrões cisnormati-

vos, para serem aceitas.

Patológico
O termo é utilizado para caracterizar algo como doença ou algo 
não natural, não saudável. A ideia de patologia em gênero e 
sexualidade tem sido historicamente usada para justificar violên-
cias, como no caso da transexualidade, entendida pelo discurso 
médico, por muito tempo, como um transtorno mental.
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Patriarcal
O termo é relacionado a sistemas sociais em que homens pos-
suem maior autoridade e poder. O patriarcado impõe normas 
rígidas de gênero e limita a participação política e a liber-
dade de mulheres e pessoas LGBTQIAPN+. Diferentemente do 
machismo, que é a valorização de características masculinas 
em detrimento das femininas ou não binárias – e que pode estar 
presente em qualquer contexto –, o adjetivo patriarcal qualifica 
um contexto em que o poder, em especial político, está concen-

trado nas mãos de homens.

Performatividade
O conceito expressa a natureza socialmente produzida do gênero, 
por meios de uma repetição de hábitos, em vez de ser uma essên-
cia que se possui desde o nascimento e que só é expressa no 
decorrer da vida. Esse conceito sugere, portanto, que a identi-

dade de gênero não é fixa, mas é criada continuamente.

Pessoa transmasculina
O conceito faz referência a uma denominação utilizada por 
pessoas trans que têm uma expressão de gênero masculina ou 
uma identidade de gênero masculina, mas não querem se ver 
associadas com a palavra “homem”, pelo peso de opressão que 
essa palavra carrega. Ou seja, é uma forma política de se evitar 

o termo “homem trans”.

Pessoas que menstruam e gestam
A expressão é usada para se referir a pessoas que possuem a capa-
cidade biológica de menstruar e/ou gestar, abrangendo mulheres 
cisgênero, homens trans e pessoas transmasculinas, bem como 
pessoas não binárias e outras identidades de gênero que não se 

identificam exclusivamente como femininas ou masculinas.
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Poliamor
A palavra designa um modelo de relacionamento em que pessoas 
constroem laços afetivos ou românticos com várias pessoas ao 
mesmo tempo, com o consentimento e participação de todos os 
envolvidos. Ao contrário de práticas focadas apenas em trocas 
físicas, o poliamor valoriza a construção de relações emocionais 
com múltiplos parceiros, sendo cada vínculo reconhecido como 

único e independente.

Políticas afirmativas
A expressão refere-se a medidas que buscam promover a inclu-
são e a igualdade de oportunidades para grupos historicamente 
marginalizados, incluindo mulheres e pessoas LGBTQIAPN+. 
Essas políticas visam corrigir desigualdades e combater a dis-
criminação, garantindo acesso à educação, emprego, partici-
pação política, entre outros. Essas políticas podem envolver a 
implementação de cotas e programas específicos de suporte que 
favoreçam a participação de mulheres e pessoas LGBTQIAPN+, 
em especial travestis e pessoas trans, em espaços dos quais essas 
populações foram historicamente excluídas ou tiveram sua par-

ticipação prejudicada.

Preconceito
O termo remete a crenças, sentimentos e atitudes a respeito de 
grupos ou pessoas que são inferiorizadas ou desqualificadas, 
baseado em estereótipos, e não na experiência. Geralmente se 
manifesta associado à discriminação, mas deve ser diferenciado 
dela. É possível haver preconceito sem haver discriminação – 
por exemplo, quando uma pessoa tem crenças preconceituosas, 
mas ela não chega a realizar ações que excluem ou prejudicam 
as pessoas que são alvo de preconceito. É possível haver discri-
minação sem haver preconceito – por exemplo, quando pes-
soas são excluídas por um motivo social estrutural e os agentes 
envolvidos nessa exclusão não têm consciência disso. Isto é, o 
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preconceito, muitas vezes, é a contraparte psicológica, prévia 
à discriminação, mas são fenômenos independentes e podem 
ocorrer de forma isolada.

PrEP
A sigla refere-se à profilaxia pré-exposição, que é uma estratégia 
de prevenção contra o HIV e consiste no uso de medicamentos 
antirretrovirais por pessoas que não têm o vírus, mas que apre-
sentam um risco maior de exposição. A PrEP impede que o HIV 
se estabeleça e se multiplique no organismo, sendo altamente 
eficaz, se usada de forma contínua. Sua importância está em ofe-
recer uma camada adicional de proteção, especialmente para 
pessoas em situações de maior vulnerabilidade ao HIV, como 
homens que fazem sexo com homens, pessoas trans e casais 
sorodiferentes. No Brasil, ela é oferecida gratuitamente pelo SUS. 
Além de reduzir novas infecções, a PrEP é uma ferramenta cru-
cial para ampliar a autonomia e o controle sobre a própria saúde.

Queer
A palavra tem dois sentidos principais nas discussões de gênero 
e sexualidade. Às vezes é um termo guarda-chuva que descreve 
todas as identidades de gênero e orientações sexuais que fogem 
às normas cisheteronormativas. Outras vezes, descreve pessoas 
ou fenômenos que procuram não se enquadrar em nenhuma 
identidade de gênero ou orientação sexual específica.

Racismo
O termo refere-se à crença de que um grupo de pessoas, geral-
mente marcado pela cor da pele, é inferior a outros, bem como 
às práticas e instituições preconceituosas e discriminatórias com 
base nessa crença. A raça não existe do ponto de vista biológico 
em seres humanos, mas ela é real enquanto categoria social de 
hierarquização e opressão.
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Sexismo
O termo é relativo à discriminação com base no gênero das 
mulheres e na hierarquia historicamente estabelecida entre 
homens e mulheres. O sexismo afeta especialmente mulheres e 
pessoas LGBTQIAPN+, configurando-se como um mecanismo de 

controle e de inferiorização sistemática no patriarcado.

Sexo
A palavra designa o conjunto de características biológicas que 
envolvem gônadas, genitálias, hormônios, cromossomos, distribui-
ção de pelos, gordura, espessura óssea etc. Atualmente, a ciência, 
inclusive feminista, reconhece que o sexo é mais complexo do que 
o binário macho-fêmea, pênis-vagina, envolvendo também pessoas 
intersexo, pessoas trans e seus corpos. O sexo sofre influências 
diretas da cultura, da linguagem e de aspectos sociais que emba-

sam a medicina, a biologia, a química, a justiça e a religião. 

Swing
O termo indica uma prática em que casais participam consen-
sualmente de trocas sexuais com outras pessoas, geralmente 
em grupos ou eventos dedicados a esse fim. Frequentemente, 
envolve interações com outros casais, em ambientes como clu-
bes ou festas específicas, em que os participantes concordam 
previamente com os limites estabelecidos.

Tecnologias de gênero
A categoria foi criada pela historiadora Teresa de Lauretis, com 
o intuito de mostrar que o gênero, enquanto padrão ideal de 
masculinidade e feminilidade, é tanto o processo de construção 
quanto de efeito de uma série de tecnologias políticas e sociais, 
entre elas o cinema e os filmes. O termo também faz referência 
aos métodos e práticas que buscam modelar o corpo e a identi-
dade de gênero das pessoas, como as aplicações de botox ou o 
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implante de silicones nas mamas. Incluem intervenções esté-
ticas, hormonais e cirúrgicas, tanto em pessoas LGBTQIAPN+ 
quanto em pessoas cisheterossexuais.

Teresa de Lauretis (n. 1938) nasceu na Itália, mas vive e trabalha 
nos Estados Unidos. Ela é filósofa, professora e teórica feminista, 

conhecida por ser uma das criadoras do termo “teoria queer”. Seus 
estudos exploram como as ideias de gênero, sexualidade e identidade 
são construídas pela cultura e pela linguagem, influenciando muito os 

debates feministas e LGBTQIAPN+ no mundo todo.

Terapia de conversão
A expressão é também conhecida como “cura gay”. São práticas 
invasivas feitas por profissionais de saúde mental e/ou represen-
tantes de grupos religiosos que visam mudar a orientação sexual 
ou identidade de gênero de uma pessoa. Terapias de conversão 
não têm embasamento científico e estão associadas a impactos 
negativos na saúde mental, motivo pelo qual são proibidas em 
diversos países, inclusive pelo Conselho Federal de Psicologia, 
no Brasil.

Transexual
A palavra refere-se, frequentemente, a uma pessoa que realiza 
uma transição para alinhar seu corpo à sua identidade de gênero, 
que difere do sexo atribuído ao nascimento. A transição pode 
incluir tratamento hormonal e cirurgias e tem dois sentidos ou 
direções: de homem para mulher (male to female, em inglês) e 
de mulher para homem (female to male, em inglês). Por ser uma 
nomenclatura que tem sua origem na medicina, é mais comum 
que pessoas transexuais tenham uma expectativa de adequação 
binária, isto é, de abandonar um gênero e assumir plenamente 
o outro. Essa expectativa de adequação binária – a rigor, impos-
sível de se alcançar, mesmo para pessoas cisgênero – é criticada 
por muitas pessoas ativistas e estudiosas de gênero, preferindo 
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a nomenclatura “pessoa transgênero”. Isso, no entanto, não é 
consenso, e há quem reivindique o uso dessa nomenclatura sem 

apresentar essa expectativa.

Transfeminismo
O termo refere-se a uma transformação do feminismo, para 
incluir também as reivindicações das mulheres trans e traves-
tis, assim como a crítica à cisnormatividade, em conjunto com 
a luta contra a desigualdade de gênero e a opressão das mulhe-
res. Não procura negar o feminismo, mas torná-lo mais inclu-
sivo. Algumas intelectuais importantes do transfeminismo são 
a estadunidense Emi Koyama e as brasileiras Jaqueline Gomes 

de Jesus e Letícia Nascimento.

Emi Koyama (n. 1975) é uma ativista, escritora e pesquisadora 
estadunidense. Seu trabalho aborda questões interseccionais 

relacionadas a feminismo, direitos intersexo, violência doméstica, 
trabalho sexual, identidade de gênero e justiça social. Koyama é 

amplamente reconhecida por seu ensaio de 2000, The Transfeminist 
Manifesto, que ajudou a estabelecer as bases do transfeminismo como 

movimento político e teórico.

Jaqueline Gomes de Jesus (n. 1978) é uma psicóloga, professora 
universitária e ativista brasileira. Sua militância e produção acadêmica 

abordam temas como transfeminismo, saúde mental de minorias 
sexuais e de gênero, e políticas públicas inclusivas.

Letícia Carolina Nascimento (n. 1990) é uma pedagoga, professora 
universitária e ativista brasileira. É autora do livro “Transfeminismo”, 
publicado em 2021 pela coleção “Feminismos Plurais”, que aborda 

questões sobre gênero, transgeneridade e feminilidade, contribuindo 
para o debate sobre a inclusão de mulheres transexuais e travestis no 

feminismo.

Transfobia
A palavra designa o preconceito e a discriminação contra pessoas 
trans e não binárias. A transfobia abrange atitudes e práticas que 
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negam direitos, produzem sofrimento social, físico e psíquico e 
perpetuam violências contra essas pessoas. A transfobia é muito 
presente no Brasil, sendo o país que registra o maior número 
de mortes de pessoas trans, por ano, no mundo. Uma forma 
de transfobia que tem ganhado força atualmente se origina de 
um tipo de feminismo chamado de “radical”, por meio do qual, 
sob o argumento “essencialista” de que mulheres são apenas as 
pessoas que nasceram com vagina, algumas feministas acusam 
as mulheres trans de serem homens fantasiados de mulheres 
para violentar mulheres e roubar seu espaço de representação. 
A transfobia pode estar presente de forma explícita, em atitu-
des preconceituosas e discriminatórias, mas também de forma 
estrutural, na falta de acesso das pessoas trans a direitos funda-
mentais e a oportunidades diversas, na mesma medida que têm 
as pessoas cisgênero. 

Transgenitalização
O termo diz respeito ao procedimento cirúrgico conhecido 
como redesignação sexual, que altera os órgãos genitais de uma 
pessoa trans e travesti, produzindo um neofalo ou uma neova-
gina (termos médicos). É uma escolha autônoma da pessoa e faz 
parte do processo de constituição da sua identidade de gênero. 
No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) possui uma política 
pública de transgenitalização chamado de “processo transexua-
lizador”, mas que ainda está restrito a hospitais universitários 
de grandes cidades. Diante disso e da grande fila de espera por 
essas cirurgias, algumas pessoas trans e travestis brasileiras 
recorrem a cirurgias no exterior.

Transgênero
O termo designa, em geral, pessoa cuja identidade de gênero 
difere do sexo atribuído ao nascer. Possui, entretanto, dois 
usos um pouco diferentes. O primeiro é como um termo guar-
da-chuva, que abarca todas as identidades trans (transexuais, 
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travestis e pessoas não binárias), já o segundo é para se referir, 
mais especificamente, a pessoas trans que podem ou não desejar 
realizar intervenções físicas (cirúrgicas, hormonais etc.), mas 
que reivindicam reconhecimento, independentemente dessas 
alterações corporais. Diferem das pessoas transexuais, por estas 
últimas, algumas vezes, apresentarem maior desejo de passabili-
dade e/ou adequação à binariedade de gênero. Isso, porém, não 
é uma regra, e é possível encontrar pessoas que se identificam 
com ambas as nomenclaturas, transexual e transgênero, com 
diferentes posições a respeito da binariedade.

Transvestigênere
O termo foi cunhado pela ativista trans brasileira Indianarae 
Siqueira. Esse termo congrega as palavras “trans”, “travesti” e 
“transgênere”, na busca de uma unidade política das pessoas 
transfemininas que se identificam com pelo menos uma dessas 
três denominações.

Travesti
A palavra refere-se a uma modalidade de existência trans femi-
nina, tipicamente brasileira e latino-americana, com especifi-
cidades culturais, tais como um vocabulário próprio – o pajubá 
–, tecnologias de modificação corporal (hormônios, silicone 
industrial), que não passam necessariamente pelo acompanha-
mento da medicina, e o trabalho sexual. Algumas dessas carac-
terísticas estão ligadas a uma conjunção de vulnerabilidades 
– gênero, raça e classe social –, já que historicamente grande 
parte das travestis são negras e pobres. Há algumas décadas, 
havia uma demarcação mais explícita entre mulheres trans 
– advindas da classe média – e travestis. Essa diferenciação, 
porém, tem perdido força, e hoje muitas mulheres trans tam-
bém se identificam como travestis e vice-versa.
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Vulnerabilidade
O termo designa o conjunto de situações que ocasionam maior 
risco para discriminação, violência e exclusão social. Pessoas 
LGBTQIAPN+ encontram-se comumente em situações de vul-
nerabilidade, devido ao cruzamento de opressões, que tornam 
as condições de vida, por exemplo, de um morador de rua gay e 
negro muito mais difíceis do que as de um homem cisheteros-
sexual, empresário e branco, em uma grande cidade brasileira.
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Chegamos ao final deste livro com o sentimento de 
uma etapa cumprida, por mais que sempre reste 
um desejo de aprimoramento. 

	 Qualquer livro-ferramenta, como este, tem as 
suas limitações. Primeiro, por conta da simplificação 
necessária para uma apresentação didática de ideias 
complexas. Tentamos abarcar aqui, em poucas páginas, 
uma gama enorme delas, advindas de diferentes cam-
pos do conhecimento: estudos de gênero e sexualidade, 
filosofia, história, antropologia, sociologia, psicologia, 
pedagogia, direito e linguística. Procuramos, o máximo 
possível, que essa simplificação, também um trabalho 
de tradução da linguagem acadêmica para a linguagem 
cotidiana, não distorcesse as ideias originais e perdesse 
sua potência política. Mas, como diz um provérbio ita-
liano, traduttore, traditore, o tradutor é um traidor, e, por-
tanto, este texto está sujeito a produzir mal-entendidos. 
Esperamos que não em grande número.
	 Segundo, porque as ideias aqui abordadas não 
são apenas advindas de intelectuais universitários, mas 

PALAVRAS FINAIS
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de intelectuais da militância, e os temas aqui apresen-
tados são objeto de constante disputa. Existem alguns 
consensos, mas, quando nos aproximamos mais de uma 
especificidade, encontramos, muitas vezes, defesas bem 
fundamentadas para posições opostas ou de difícil conci-
liação. Seria impossível abarcar aqui todos esses pontos 
de debate e suas nuanças, e foi preciso fazer escolhas que 
podem, no futuro, não se mostrarem as melhores.
	 E, para finalizar, por falar em futuro, em um ter-
reno de intenso debate como esse, um texto panorâmico 
e didático está especialmente sujeito ao envelhecimento. 
Pode ser que, quando você estiver lendo estas palavras, 
muitas dessas ideias possuam formulações mais avan-
çadas, ou mesmo que os próprios fenômenos já tenham 
se modificado e peçam por novos desenvolvimentos. 
De qualquer forma, algumas ideias centrais certamente 
permanecerão válidas por muito tempo, já que as bases 
sociais, políticas e culturais que dão forma ao que cha-
mamos de sexo, gênero e sexualidade são profundas e de 
difícil alteração, em curto e médio prazo. 
	 Na pior das hipóteses, poderá servir de teste-
munho histórico a respeito do debate dessas ideias, na 
época e lugar em que seus autores e autoras se envol-
viam com essas questões, e do esforço para a trans-
formação de um cenário ainda repleto de injustiças, 
violência e sofrimento.
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